


























O Argumento do Terceiro Homem em Platão 13 

unidade que repousa em si na plenitude de sua identidade. O 
Platão heraclítico que no Teeteto e no Crátilo reclamava por 
uma voz dissonante do coro uníssono dos jônios, coreutas da 
verdade da aparência, encontra-a no eleatismo, herdei ro da tradi­
ção pitagórica. Filho adotivo da Magna Grécia, Platão no Par­
mênides deixa o eleatismo falar mais alto e Sócrates tem de ce­
der o papel de protagonista, embora não saia do primeiro plano, 
porque, mesmo criticada, contraditada e conduzida à aporia, a 
tese da separação e participação nunca é descartada, porque sem 
"idéia" não há dialética e a filosofia estaria privada ele seu lógos. 

A ginástica parmenídica da parte posterior do diálogo, aliás, é 
um exemplo de como aquela aporia pode encontrar um póros. A 
"Teoria das Idéias" encontra seu fator de unidade então, mas 
guarda o caráter de fundamento da diferença. Pois sendo una 
cada (hékaston) idéia, há de brilhar no céu das idéias como a 
imparidade de um aspectú. Mas somente no Sofista desfaz-se a 
aporia pela superação explícita do mobilismo e do imobilismo, 
pela separação do ser (ou ente, ón) como gênero à parte e pela 
assunção da diferença no seio do ser, sem negligenciar a não­
contradição. 

O problema do terceiro homem deve portanto ser discutido e 
resolvido dentro do contexto do Parmênides antes de tudo- o 
nexo entre as duas partes do diálogo, a das aporias e a dos póroi, 
deve estar sempre em questão -e no contexto da obra de Platão 
em segundo lugar, especialmente no contexto próximo desta 
tetralogia acima referida, duas obras votadas a Heráclito (Teeteto 
e Crátilo), primeiro, e duas aos eleatas (Parmênides e Sofista), 
finalizando com a metafísica que supera ambas as posições. 

Outros diálogos também merecem, neste caso, fazer parte do 
horizonte do questionamento, como a República, livro X, no 
qual uma "terceira cama" é interditada de saída por esfacelar, 
incomodamente, a unidade no infinito, ainda que a tranqüilidade 
com que o interdito é posto se deva mais à despreocupação jo­
vial em relação ao fato de que, quando se fecha a guarda aqui, se 
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desguarnece um flanco acolá. Neste trecho, a doutrina da separa­
ção é exemplificada por uma coisa indiscutivelmente sensível (o 
que torna sempre legítimo este recurso, embora obviamente 
nunca livre de problemas), secundada por um mito sobre a 
imortalidade da alma e metempsicose, numa contenda com a 
poesia em torno da autoridade pedagógica. A modalidade de 
participação postulada, a contemplação-produção, segundo o 
esquema modelo-cópia, engendra uma outra figura tão descon­
certante quanto o terceiro homem, o fiturgo, demiurgo do pró­
prio modelo, provocando a reclamação por um modelo do mode­
lo. 

Além da República, também o Fédon vincula-se ao Parmêni­
des, pois ali a separação é admitida humildemente à guisa de 
hipótese e a participação, anunciada, mas não examinada, fican­
do para outra ocasião, em todo caso temos a sugestão de que 
possa ser interpretada de dois modos: como koinonía e como 
parousía. 

Se se admite que o problema do terceiro homem não pode ser 
tematizado fora do contexto da tese da separação e participação, 
então não é indiferente saber de quantas maneiras o texto platô­
nico a determinou ou tentou determinar. É preciso considerar o 
sentido dos verbos metékhein, metalambánein, koinone'in, pa­
re'inai, symphone'in, symmígnynai, etc. É preciso considerar a 
formulação simples "todas as coisas belas tornam-se belas" 
(pánta tà kalà gígnetai kalà) "pelo belo" (o dativo instrumental 
tô kalô). Embora não vá o presente texto enveredar por este ca­
minho, fique assinalado o horizonte de uma investigação mais 
completa do que a que cabe no momento. 

E se a participação como cópia do modelo revela-se uma 
questão central, entram em cena imediatamente as figuras do 
demiurgo do Timeu e do nomoteta do Crátilo. A este respeito, 
remete-se o leitor ao capítulo Ili da tese de doutoramento do 
autor, intitulado "A Hora do Absoluto como Demiurgia". 

Dentro do Parmênides, por sua vez, importa considerar as 
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outras possibilidades de determinação do ser da idéia que não 
aquela que leva à aporia do "terceiro, separado o segundo de um 
primeiro". Elas implicam outros modos de ser-separado e parti­
cipar e acabam em aporias diferentes. A perplex idade de cada 
aporia conduz então a uma perplexidade geral perante o todo da 
doutrina. É o próprio texto que, neste momento, parece sugerir 
que a saída para a dialética está no que Parmênides fará em se­
guida, tomando o uno por tema. Nesta parte do diálogo, vemos 
claramente o que acontece com o uno que não aceita absoluta­
mente a diferença, porque esta traria o dois e o múltiplo, e o que 
acontece com o uno que aceita: aparece o terceiro imediatamente 
à cisão, s ignificando o infinito. A nós só resta suportar a neces­
sidade dos dois caminhos. 

2 Resumo do problema 

O título "terceiro homem" deve ser traduzido assim: terceiro 
significa a tendência ao infinito toda vez que o Uno admite alte­
ridade e se cinde e m dois, terceiro significa o Múltiplo, o Núme­
ro; já homem sign ifica qualquer ente determinado, ao qual cor­
responda a imparidade de um sentido e uma palavra, que possa 
ser captado como " idéia", genérico como uma classe, específico 
como uma classe, que dá ao indivíduo particular sua individuali­
dade e seu ser, mas jaz além de todo e qualquer indivíduo parti­
cular, como por exemplo: "grandeza" c "cama" . O primeiro ho­
mem é o que perambula pela terra, o segundo surge como con­
seqüência ela "Teoria das Idé ias", atópico, nem perambula nem 
se mistura com terra. Nessa hora o uno eleata, sem esfacelar-se 
na multiplicidade sempre fugidia, admite a diferença. O terceiro 
homem é a aporia do segundo. Ai se torna argumento. A aporia 
provém ela admissão simultânea ele duas premissas contraditórias 
entre si, mas cada qual a sua vez plausível , quai s sejam: predica­
ção de todo substantivo pelo seu adjetivo correspondente e dife­
rença entre os substantivos acljetivados pelo mesmo adjetivo e o 
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próprio adjetivo substantivado. A primeira diz que uma qualida­
de qualquer, que, na forma adjetiva, aparece como predicado de 
vários indivíduos diferentes, estes na forma substantiva, reve­
lando-os como quais, é ela mesma qual. Exemplo: a unidade é 
una. A segunda reza que, se vários indivíduos diferentes admi­
tem o mesmo adjetivo como predicado, então há um ser subs­
tantivo de tal adjetivo, diferente de todos aqueles indivíduos que 
apenas o admitem como predicado. Exemplo: se várias coisas 
são brancás então existe o branco, diferente de todas elas. Resul ­
ta que a qualidade ou o adjetivo substantivado fica diferente de 
si mesmo, contradizendo o princípio de identidade. É que se as 
coisas brancas são semelhantes entre si, o que nos faz pensar 
numa noção única, responsável por transferir-lhes exatamente 
este caráter que as torna semelhantes, então a brancura mesma 
há de ser semelhante - neste ponto em que todas as coisas 
brancas são brancas - às coisas brancas. Sendo branca também, 
uma outra brancura além desta deve haver, por intermédio da 
qual aquela brancura e as coisas brancas, em bloco, sejam bran­
cas. E tal semelhança deve haver mesmo, caso a participação se 
dê como cópia do modelo. 

Para Aristóteles, o equívoco que produz o paralogismo do 
terceiro homem está em, após admitir a não-identidade entre 
substantivo e adjetivo, supor que esta separação transcenda o 
plano lógico para constituir-se numa separação de entes, como 
se o universal fosse ao mesmo título que o todo concreto de 
matéria e forma é, como se o adjetivo pudesse jazer ao modo de 
uma substância e não apenas aderido a outra coisa que jaza por 
baixo. A saída, aliás, parece estar em desfazer a contradição dis­
tinguindo o "é" cópula de "a montanha é grande" do "é" de 
identidade de "a grandeza é grande". De qualquer forma, se a 
questão está em torno de uma iluminação da polissemia do ver­
bo "ser", já é ontológica. 
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3 O texto do argumento numa tradução literal 
(132 a 1 - b 6) 

PARMÊNIDES. Desde o seguinte, presumo, é que presumes ser una 
(lzén) cada forma (lzékasron e/dos): quando muitas coisas te parecem 
ser grandes, uma certa idéia (mia tis idéa) igualmente aparece (dokef), 
a mesma por sobre tudo que vês, do que segue ser uno o grande (to 
méga). 

SóCRATES. Dizes a verdade. 
P ARMÊNIDES. Quê, então? O próprio grande e as outras coisas 

grandes, se, por sobre tudo, os vires do mesmo modo com a alma, não 
aparece (phaineftai) um certo grande, pelo qual todos estes aparecem 
grandes? 

SóCRATES. É verossímil. 
P ARMÊNIDES. Então, outra forma de grandeza (állo eiclos megé­

tlzous) apareceria acima (anaplw nésetai), à parte da gerada grandeza 
(to mégethos) mesma c dos partcipantes dela (tà methékhonta autoíi); 
c uma diferente (héteron) mais sobre todos estes, pela qual todos estes 
grandes seriam; e de modo nenhum una seria para ti cada uma das 
idéias, mas infinita a pluralidade (ápei ra tõ plêthos). 

4 A "solução" do problema 

17 

À primeira vista, parece haver algum passo em falso despercebi­
do no percurso a urgir alguma retificação, do tipo assepsia 
quanto às homonimias e anfibolias. Se é verdade que uma mon­
tanha é grande e a própria grandeza é grande, não deve ser, pelo 
menos, da mesma maneira que ambos o são. Na auto-predicação, 
não deve ser no sentido de cópula que o "é" é dito. 

Mas antes de enveredar pelo caminho do estabelecimento de 
uma diferença ontológica ou de uma distinção de sentidos do 
verbo ser, cumpre perguntar se é verdade que uma montanha e a 
própri a grandeza são grandes. 

Ora, não seri a negligente com o pâthos fundamental do pla­
toni smo, afi rmar alguém que nada senão a grandeza é grande. 
Toda coisa dita, sem mais, grande há de se revelar não menos 
pequena sob a lupa da atenção. O colorido desbota, o móvel 
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pára, a fala cala. Já di zia o platônico Agostinho do transcendente 
e de seus derivados: como criaturas do criador, as coisas ex is­
tem, são boas e belas; comparadas a ele nem existem, nem são 
boas, nem belas. "Somente o belo é belo!", ironizava um outro 
que acabara de ler Platão e inferia sem os pudores do especialis­
ta. De fato, quão longe está o mais belo dos mortais da beleza 
mesma ... nem sequer a neve é branca, confrontada com a bran­
cura. 

Por outro lado, da mesma forma que o princípio não começa, 
que o motor resta imóvel, que o eterno não está no tempo, que o 
absoluto não se encontra em lugar algum, que o fundamento 
paira sobre o abismo, que a própria idéia de bem não é uma ou­
sía, assim também lícito seria supor que qualquer coisa fosse 
bela ou grande, exceto o belo mesmo e o grande. A beleza faz 
com que algo seja belo, mas não há muito sentido em supô-la, 
ela própria, bela. 

Em ambos os casos, desfaz-se o li ame da semelhança entre a 
idéia e o participante que gera o terceiro homem. Todavia não se 
trata de ev itar com malabarismos formais um incômodo qual­
quer. As possibilidades acima permanecem inscritas no plato­
nismo, mas suas conseqüências não são menos desconcertantes: 
impossibilidade de qualquer discurso que não a tautologia ou 
impossibilidade de discurso positivo sobre o absoluto. 

Que se pense então em admitir tanto o ser grande de uma 
coisa qualquer quanto o da própria grandeza. No primeiro caso 
estar-se-ia diante de uma predicação ordinária e a teoria da par­
ticipação equivaleria a uma teoria da predicação, pela qual al­
guma coisa pode ser dita de outra, fundan.:!0 juízos sintéticos e 
analíticos, fundando o discurso katalléliko. E no segundo? Tra­
tar-se-ia de um simples enunciado do princípio de identidade? 
Da tautologia inerente a todo discurso kathautétiko? Mas dizer 
"a grandeza é grande" não é o mesmo que dizer "grande é gran­
de", nem sequer "o grande é grande" o é, pela introdução do 
artigo definido, o qual estabelece a diferença entre substantivo e 
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adjetivo. Se Platão não confundiu ingenuamente o "é" de predi­
cação e o "é" de identidade, teria confundido a natureza do 
substantivo com a do adjetivo, o que no plano da metafísica si­
gnifica confundir a natureza da substância com a do ac idente, o 
que, por sua vez, traria de volta o mesmo problema, já que o 
acidente é um predicado e a substância um sujeito que deve obe­
decer ao princípio de identidade? Mas neste caso, cabe pergun­
tar: por que a linguagem permite a substantivação não só dos 
adjetivos mas a rigor de qualquer palavra de outra classe grama­
tical? Seria isso apenas um maneirismo supérfluo da linguagem 
não auto-reflexiva e por isso pouco rigorosa como é a linguagem 
natural? Ou estaria ela apenas consumando no dizer uma ten­
dência das próprias qualidades (adjetivos), das próprias ações 
(verbos), dos próprios modos e circunstâncias (advérbios), etc. 
ao sustantivo (substância)? Ninguém menos queAristóteles, para 
quem não deixa de ser uma apaideusía do mestre supor que o 
adjetivo "humano" possa sem mais ser tomado como o substan­
tivo "homem", que seria ao mesmo modo de Sócrates e Cálias, 
de quem se diz serem homens, lembra no De Interpretatione que 
mesmo o verbo, "adsignificante de tempo" (prosemaínon khró­
nou)- tempo que falta ao substantivo- vincula-se a um sub­
jacente, como o caminhar ao caminho e, generalizando, o ser ao 
ente, de modo que a tendência ao substantivo, a reificação, vale 
dizer, não seria apenas um "defeito"de Platão, que parece não 
saber distinguir o plano lógico do ontológico, mas uma caracte­
rística de todo orador que não quer terminar, pela experiência de 
um devir mais originário que qualquer subjacente, como um 
Crátilo. Aqui se toca, sem dúvida alguma, numa questão serís­
sima, mas o que ela põe em cheque não é apenas o argumento do 
terceiro homem ou a tese da separação e participação ou o con­
junto do platonismo, senão que o próprio modo-de-ser do Oci­
dente. Desde que a entidade do ente apareceu como "forma" 
(e/dos) e o sentido do lógos como "conceito" (e/dos) até o proje­
to planetário de "in-formatização" incondicionada de todos os 
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entes e todos os sentidos, mais e mais foram ficando para trás as 
possibilidades de uma linguagem oracular, que "não fala nem 
cala, mas assinala", que sempre de novo experimenta a origina­
riedade do verbo engolir o caráter de derivado do substantivo, ao 
modo de Heráclito e Crátilo, ou de uma linguagem calcada na 
primazia do adjetivo, isto é, do atributo, já que tudo pode ser 
acidente de tudo sem que haja um substrato como suporte, como 
é a linguagem de tipo sofístico (embora o desvelamento produ­
zido pelo peithó e pela apáthe continue sendo hoje mais podero­
so que a validade epistêmica, a ponto de toda produtividade e 
seriedade confluir em última instância para a cristalização elo 
ideal do entretenimento, da simulação, da ilusão fantástica, ela 
virtualiclacle que faz parecer mais. real que a realidade) . Isso para 
não falar na possibilidade de advento do sentido frente ao qual a 
gramática ocidental fracassaria por completo, e com ela os con­
ceitos de representação e adequação, e que vem à tona no ideo­
grama ou nas formas "primitivas" ele alfabetos não-fonéticos. 

Não está lá atrás, em Platão, este tique tacanho de tornar coisa 
a abstração lógica sem nenhuma pretensão ontólogica, mas Já na 
frente, no horizonte planetário do filho de Prometeu, que sempre 
quis, não por defeito, mas por constituição, livrar-se de uma vez 
por todas, com o auxílio ele seu fogo, da indigência de sempre de 
novo ter de recorrer ao seu auxílio. Assim, desdenha-se do esta­
belecimento de certos entes "sobre as costas elo céu", mas ai ela 
abstração que não couber num chip e que não puder converter-se 
em eletricidade e de eletricidade em qualquer fenômeno sensí­
vel. 

Por isso, antes de tentar "resolver" o problema na base de 
uma distinção dos vários sentidos do verbo ser ou de coisa que o 
valha, corno falar de auto-exemplificação (Malcolrn) e auto­
exposição (Owen), ao invés de auto-predicação, ou atenuar essa 
última com a chamada "predicação paulina" (VIastos) ou outro 
critério ele restrição a certos casos especiais, convém perseverar 
em certas cismas platônicas, como a que faz do sentido existen-
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cial não um entre outros do mesmo nível, mas o originário, pois 
para seja lá o que for identificar-se a si ou a outro, ser predicado 
ou predicar, deve antes de mais nada e independentemente do 
modo simplesmente ser (esta é, em última instância, a razão de 
ao primeiro argumento do Parmênides, que descobre ser diferen­
te a natureza do uno da do ser, seguir o segundo, que parte da 
anterioridade da necessidade de ser, embora a verdade não esteja 
em nenhum dos dois isoladamente, mas na eqüipolência). 

Por isso, antes de tomar a tese da separação como um incô­
modo problema lógico à espera de solução e saudar a metafísica 
que sem evadir-se do todo concreto aceita a separação entre 
substância e acidente (metafísica da separação, a despeito do 
deslocamento), convém deter-se um pouco precisamente no ab­
surdo de tal tese e questionar se acaso ele não é a simples cor­
respondência à própria situação do princípio. Platão flgrou o 
absurdo no princípio e a posteridade platônica tratou de abrandar 
esta evidência, a ponto de alguém no Ocidente poder presumir­
se não-platônico. 

Aristóteles apresenta uma explicação para Platão ter postula­
do a separação. Aceite-se-a como ponto de partida. Heraclítico 
que era, sabia que a sensação e a apresentação imediata em geral 
não submeter-se-iam ao imperativo de não-contradição. Ao 
mesmo tempo empenhado em encontrar um lugar ontológico em 
que as entidades em si inquiridas por Sócrates jazessem, colocou 
a bondade, a beleza e a justiça numa instância "trans-sensível" 
- e não propriamente não-sensível - anterior à aparência 
imediata. O pensamento de Heráclito, portanto, premido pelas 
exigências do questionamento socrático, apropria-se do elcatis­
mo e do pitagorismo e sintetiza o primeiro fundamento da ciên­
cia ocidental: o princípio de não-contradição e a determinação 
do ser do ente como forma. Platão prefere contemplar o abismo 
do terceiro homem, que é para cima, no céu, a voltar-se para 
baixo e ver o rio arrastar todas as diferenças- e com elas suas 
ciências - de volta à unidade da indeterminação. Ao encontrar 
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para a individuação uma saída, a metafísica acaba por enredar a 
si mesma noutra aporia; ao escapar da contradição às costas, não 
vê que ela já havia tomado a frente. Ou será que ela já estava aí 
também, engolfando num círculo a reta do progresso? Não esta­
ria a contradição no próprio círculo que é o princípio? Quando o 
princípio de individuação põe mãos à obra, acaso dá à luz reben­
tos completamente desinfetados do terrível "tudo em tudo se 
mistura" (memíkhtai pân en pantl) pré-socrático? Pode um ente 
determinado deixar de trazer inscrito em sua própria identidade a 
diferença entre sua unidade e sua entidade, com o que separa-se 
de si mesmo, tal como o grande do grande e o homem do ho­
mem, reconquistando sempre novamente a unidade ao preço de 
projetar-se indefinidamente? Está na hora de proceder ao anun­
ciado: buscar a "solução" do problema no nexo entre a primeira 
e a segunda partes do Parmênides. 

5 O nexo entre a primeira e a segunda partes 
do Parmênides 

Que problema encerra o argumento do terceiro homem? O da 
oposição, mas relação, o da exclusão, mas co-implicação do uno 
e do mútiplo, o que é uma outra maneira de dizer, no contexto 
eleata-platônico, "do repouso e do movimento''. A idéia deveria 
ser una, mas acontece de se esfacelar na multiplicidade infinita. 
Basta para isso que ocorra uma disjunção, uma fenda abissal, 
vale dizer, no seio do uno, isto é, que algo se torne diferente de 
si mesmo exatamente por comportar semelhança. O belo que 
visto neste espetáculo efêmero, antecedido e sucedido pelo não­
belo ou mesmo por outro belo, numa sucessão initerrupta de 
belos espetáculos, como que aderido a alguma substantividade, 
uma paisagem, por exemplo, uma pessoa, uma obra de arte ( e 
sempre se está vendo paisagens, pessoas e obras de arte), não é o 
próprio belo, tomado agora como substantivo, aquele que ocorre 
mesmo que não estejam presentes todos os elementos que com-
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punham o espetáculo determinado, mas sim outros que preen­
cham momentaneamente essa malha indeterminada e plástica, 
sempre móvel, do aberto da aparência. As muitas coisas belas se 
separam do belo mesmo, o belo se separa do belo e desse duplo 
provém o terceiro e assim indefinidamente. Em todo caso, todas 
as coisas belas se parecem entre si exatamente por assemelhar-se 
cada qual com o belo. Pode ser o infinito, mas é o infinito do 
mesmo, de modo que a unidade permanece resguardada pela 
identidade. 

Que problema, por sua vez, encerra a segunda parte do Par­
mênides? O mesmo: o entrelaçamento e a exclusão do uno e dos 
outros que não o uno, os muitos. Não se deveria aprender algu­
ma coisa com ela? A primeira lição é clara: a dialética não é um 
discurso positivo, mas positivo e negativo, põe e tira, seu equilí­
brio equivale ao de um capoeirista: nada o denuba porque cons­
tantemente muda de apoio, em lances que se desdobram com 
naturalidade uns dos outros. Deve-se, acerca de cada tema, supor 
sempre que ele seja e que ele não seja, bem como em cada caso 
verificar as conseqüências dessa suposição tanto para o próprio 
como para as demais coisas que não ele. Não se adere a nenhu­
ma afirmação ou negação que apareça no percurso, mas se resta 
ao final suspenso no páthos ambíguo da aceitação de todo senti­
do que se apresenta e ao mesmo tempo de sua abdicação. O tema 
deve ser algo que possa ser tomado como e'idos pelo lógos e não 
dessas coisas vistas num curso sempre errante. Parmênides esco­
lhe o uno por tema, aparentemente como simples exemplo da 
ginática dialética, por familiaridade, mas muito provavelmente, 
se figura naquela altura do texto platônico, tem algum primado. 
Toda idéia é una, diz o dogma. Quando diz assim, pensa junto 
que o uno é uma idéia que participa de todas as idéias, para que 
essas possam ser o que são antes de participar de seus homôni­
mos sensíveis. Trata-se do que no Sofista é chamado koinonía 
(comunidade), symmeixis (mistura) dos gêneros (ton génon), 
diferentemente do que na primeira parte do Parmênides se cha-
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ma mélhexis ou metálepsis como participação do eídos autó e 
dos methékhonta autou. A participação horizontal de idéia a 
idéia e a vertical de idéia a um homônimo sensível equivaleriam 
ao que Vlastos chamou, respectivamente, predicação paulina 
(São Paulo na primeira epístol a aos coríntios: "a caridade é 
gentil") e predicação ordinária. Diante da hesitação de Sócrates 
quanto a haver idéia de lama e sujeira, ou mesmo de fogo e ho­
mem, a segunda parte do Pannênides se move no mesmo plano 
da comunidade de gêneros do Sofista, o das relações possíveis 
entre aquelas coisas que, ao contrário, parece não ter nenhuma 
realidade sensível , mas plena idealidade inteligível. O Parmêni­
des ensina que, quando se fa la inocentemente "a idéia é una" ou 
"o uno é uma idéia", não se sabe a aporia que se instala. Como 
predicado ou predicável , o uno deixa de ser absoluta unidade 
porque pela participação entra em relação. O uno vive esse im­
passe: se é, participa do ser, com o que torna-se múltiplo; se sua 
unidade resta protegida da multiplicidade, não é, tornando-se 
absurdo dizer " restar protegido de qualquer coisa" de um não­
ser. Entre o nada e a contrad ição fica quem percorre o primeiro e 
segundo argumentos que se desdobram da hipótese ei esti to hén 
("se o uno é"). No final , "o uno não é" significa: não está em 
nenhum lugar, nem em si mesmo, não é em nenhum tempo, com 
o que seria um ente determinado e não o uno propriamente dito. 
Para reverter este estranho resultado, o segundo argumento co­
meça logo por tomar o "é" no sentido de "existe", "é um ente". 
Do "sendo uno" (hén ón) ou "uno que é" surge imediatamente a 
diferença entre uno e ente, ainda captada na forma da díada, uno­
ente. A di ferença como tal, presente já desde princípio, só chama 
para si a atenção em terceiro lugar, já que nem o uno nem o ente 
são capazes de por si se darem a diferença recíproca. A diferença 
os afasta ao mesmo tempo que é o comum de ambos, conferindo 
simetri a à relação. A tríade está posta: uno-ente-diferente, que, 
apesar de diferentes, o ente não seja outra coisa que simplesmen­
te "sendo um" e o uno que "uno que é". A unidade permanece 
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preservada, mas a tríade está posta. Fatal: o uno é uno e múlti­
plo, porque diferente de si mesmo. A idéia de homem não pode 
ser una mesmo sem que haja um terceiro homem embutido no 
princípio, já que o dois surge quando um homem qualquer que é 
aparece diferente da própria humanidade captada na sua plena 
unidade. 

Apesar de o Pannênides se mover no plano exclusivo das 
idéias , o que de fato vem a ser aquele "sendo uno" do segundo 
argumento senão um todo determinado que passa no tempo e 
está no lugar, admitindo, conforme a relação, todos os predica­
dos, todas as participações, mas preservando sempre a não­
contradição pela ótica de cada perspectiva? Com efeito, este 
sendo-uno opõe-se àquele uno-infinito (ápeiron) como o parti­
cípio ao infinitivo: ente e ser, ón e e'inai. Pois trata-se neste últi­
mo caso de um ser uno suspenso na unidade, que não pode par­
ticipar do jogo das relações que configura um ente, sob pena de 
tornar-se múltiplo. Não pode encarnar em pessoa, fazer número, 
possuir gênero, acontecer em um tempo de algum modo, como 
agente ou paciente. Ao que, em oposição, pode, cabe todo o apa­
rato sincategoremático das idéias. 

No final de cada um dos argumentos vê-se um pequeno deta­
lhe digno de ser focado com a lupa e a partir do qual se pode 
pensar melhor a diferença em questão. O primeiro uno não tem 
nada "de si para si" (autou autô), o segundo tem. O primeiro não 
admite gênese nem destinação (genitivo-dativo), não sai de si 
nem retoma a si. Quando o segundo, ao contrário, admite, revela 
uma situação desconcertante: que todo "si", estando ainda só e 
separado de qualquer outro, traz consigo a diferença de si a si. O 
uno absoluto, que é coisa nenhuma, este zero que já é um (na 
idéia de zero ou nada já está o um) , se de fato for, já será dois e 
engendrará, como foi visto, pela idéia de diferente, o três, uma 
quarta idéia. Não é difícil perceber que esta arithmogonía, como 
numa fileira de peças de dominó tocada por um leve piparote, 
vai parar no infinito. Parece que o uno liga-se ao múltiplo infini-
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to necessari amente. Quando se experimenta esta necess idade, 
passa-se daquele primeiro "espanto aristotélico", que admira que 
o ente seja e não antes não seja, para o segundo, que admirar-se­
ia, isso sim, caso ele não fosse. Em todo caso, permanece-se no 
espanto. 

6 Apêndice: a participação corno parousía 

Conforme ficou assinalado no começo, uma vez que o problema 
do terceiro homem deve ser resolvido no horizonte da tese da 
separação e participação, não é sem importância saber de quais 
maneiras Platão tentou determiná-las. Aceitando a sugestão do 
Fédon, que fala de koinonía e parousía, e considerando que a 
primeira já foi caracterizada ao de leve, seguem brevíss imas 
palavras sobre a segunda. 

Considerando o étimo em si, par-ousía signi fica ser-junto, a 
essência ou entidade do ente que se dá na relação própria ex­
pressa pela preposição pará. Junto, mas ao largo; no mesmo 
fluxo, mas separadamente. Os gregos usavam o particípio parón 
para designar o presente, em oposição ao passado, parelthón (o 
que chega para junto), e ao futuro, méllon (o "estar prestes a"). 
Como substantivação do particípio, parousía é a presença do 
presente. Se a idéia e seu participante se relacionam por parou­
sía, então nesta hora estão co-presentes. A passagem do tempo 
traz sempre o velho para junto no deparar-se com a nova paisa­
gem, sua novidade é sacrificada em favor da segurança do velho, 
mas isto não impede que o iminente lance o aparente na inapa­
rência, no esquecimento, na desmemória. Este clarão sempre 
aberto que é o presente mostra sempre aspectos, recortes de luz. 
As determinações que estes recortes instauram, recolhidas numa 
apreensão imediata, cada qual na imparidade de sua unidade, 
suscitam os nomes, sentidos mudos que explodem pulmão afora 
e que podem ser guardados em papel. Os nomes, no entanto, 
signos da diferença, do detalhe, do próprio irredutível, são eles 
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mesmos da natureza universal do conceito. Qualquer nome. Pelo 
simples fato de que brada ainda uma outra vez após bradar a 
primeira. A primeira vez, no entanto, só existe no mito; é a hora 
da demiurgia como contemplação e poiese. Sempre se fala um 
nome que já foi falado e que pode voltar a sê-lo. Isto significa 
que a presentificação de um sentido ímpar não esgota a vigência 
deste mesmo sentido, que submerge e emerge na memória e na 
desmemória, na expectativa e na indiferença, como se subsistis­
se além, participando vez por outra do lusco-fusco da sensibili­
dade, amoldando-se, conforme o limite, ao lugar-receptáculo. 
Simples: o instante presente (e todo presente tem a "espessura" 
do instante, bem como todo instante, sendo "aqui e agora", é 
presente) é a hora em que se pode flagrar a idéia participando da 
matéria. Nada simples: é conhecida a arena em que lutam as 
dimensões sincrônica e diacrônica, melhor, crônica e eônica do 
tempo. O grande problema está em supor um "algures" todo 
presente, sem passado e futuro, do qual se diz não que sempre 
foi, é e sempre será, mas que simplesmente é, onde jazem neces­
sária e eternamente as coisas que num perpétuo vai-e-vem dão 
forma acidental e eventualmente ao instante. Mas se não jazes­
sem alhures enquanto não estão presentes, como poderiam advir 
uma vez sequer, descartada a hipótese não-grega de uma criação 
da absoluta novidade? Jazem e por isso é, em última instância, 
indiferente determinar a idéia como parádeigma en te physei ou 
como nóema ou qualquer outra coisa en te psikhé, por causa do 
en, para o surgimento da aporia do terceiro homem. 
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Imperativo Categórico: Modo de Usar 

Maria ele Lourdes Borge/ 

1 Apresentação 

Todos nos acreditamos que existam ações moralmente erradas . 
Corno julgamos que uma ação é moralmente errada ou correta? 
Quais os critérios que devem ser utilizados :~ara tal? Existem 
varias respostas possíveis a estas questões: podemos afirmar que 
a ação correta é aquela ( l ) que maximiza a felicidade de todos, 
(2) ou aquela que esta de acordo com uma determinada lista de 
virtudes, (3) a que esta de acordo com regras determinadas, ou 
ainda, (4) aquelas ações que podem ser justificadas aos outros de 
forma que eles não possam rejeitar de forma razoáve1.2 

A filosofia de Kant apresenta resposta do tipo (3), ou seja, são 
moralmente corretas ações que estão de acordo com determina­
das regras do que é certo, independentemente da felicidade para 
um ou todos que dai resulta. Como determinamos as regras do 
que é certo ou errado? Kant ano nos dá uma lista de regras com 
conteúdo previamente determinado (o que seria o caso de man-

1 Esse texto foi escrito durante estagio de pós-doutorado realizado pela autora na 
University of Pemrsylvania, EUA, com bolsa de estudos ela CAPES. 
2 Essas respostas aso dadas, respectivamente. pelo utilitarismo, pela Ética de virtudes. 
pelo Ética de regras ou deontológica e pelo contratualismo moral contemporâneo. A 
idéia de que uma ação correta é aquela que não se pode rejeitar racionalmente é 
defendida por Scanlon, T.M., no livro "What We Owe to each Othcr", Harvarcl 
University Prcss. 1998. 
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damentos religiosos, por exemplo), mas uma regra de averigua­
ção da correção da máxima de nossa ação. Essa regra de averi­
guação é chamada imperativo categórico. 

Máximas são princípios práticos subjetivos, determinações da 
vontade que valem subjetivamente; o imperativo categórico, 
através de um procedimento especifico, determinara se essas 
máximas podem ser consideradas leis praticas, ou seja, validas 
para a vontade de todo ser racional. Qual é esse procedimento 
especifico? Kant expl ica-nos na Fundamentação da Metafísica 
dos Costumes: "Devo agir sempre de forma que eu possa querer 
que minha máxima seja lei universal" (4:403)3 

Esse procedimento é aplicado numa situação especifica: su­
ponhamos que alguém, num momento de necessidade, faça uma 
promessa com intenção de não cumpri-la. É correto mentir num 
caso de necessidade? Kant não nega que mentir possa ser bené­
fico a curto prazo, porem, adverte, não sabemos que conseqüên­
cia esse ato terá a longo prazo. Ser verdadeiro por dever, toda­
via, é diferente de não mentir por receio das conseqüências que 
possam dai advir. Segundo a moral kantiana, para sabermos se 
esta ação é ou não correta, devemos indagar se podemos querer 
que esta ação possa ser tomada como lei universal: 

Contudo, para saber, na forma mais curta e infalível, a forma de re­
solver esse problema, qual seja, se uma promessa mentirosa é confor­
me ao dever, devo perguntar a mim mesmo: estaria cu satisfeito de ver 
minha máxima (ver-me livre das dificuldades por uma falsa promessa) 
valer como lei universal (para mim assim como para outros?) e eu po­
deria ainda dizer a mim mesmo que todos devem fazer uma falsa pro­
messa quando se encontra em dificuldade? (4:403) 

Ao responder essa pergunta, eu perceberia, claramente, que 
eu posso realmente querer fazer uma falsa promessa num de­
terminado caso, mas não posso querer que ela se torne uma lei 

3 As citações serão feitas conforme a edição da Akademie, volume seguido de pagina. 
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universal. Por que eu não poderia querer que ela se torne lei uni ­
versal? Porque a idéia de promessa perderia sentido, visto que 
seria fútil declarar minha vontade em relação as minhas futuras 
ações para pessoas que não acreditariam nessa declaração, ou 
então, me pagariam na mesma moeda. 

2 As várias formulações 

Na Fundamentação da Metafísica dos Costumes são apresenta­
das varias formas- e formulas do imperativo categórico. Beck4 

identificou três diferentes formulações do imperativo categórico, 
com variações da primeira e terceira formula. 

A primeira formulação (I), obtida na primeira seção da Fun­
damentação será denominada de formula da lei universal (FLU) 
e foi expressa acima; trata-se de um procedimento para determi­
nar se uma determinada máxima pode ser desejada, pelo agente, 
como valida, não somente para sua vontade, mas igualmente 
para a vontade de todo ser racional. Esta formulação foi obtida a 
partir do conhecimento moral comum. Ainda que não usemos 
essa formula a todo momento para julgar o que é correto ou não, 
a reconhecemos como aquela que subjaz a nossa concepção co­
mum de moralidade. 

Na segunda seção, Kant obtém a formula da lei da natureza 
(FLN): "Age de forma que a máxima de sua ação possa ser to­
mada como lei universal da natureza." (AK 4:421) Essa formula, 
que foi identificada, pelos comentadores, como a segunda versão 
da primeira formulação do imperativo categórico (Ia), é aplicada 
a quatro casos: 

I ) Uma pessoa que enfrentou muitos problemas e teve muitos 
desgostos na vida, pergunta a si mesmo se seria contrário ao 
dever tirar sua própria vida. Para sabê-lo, ela enuncia sua máxi-

4 
Ver Beck, The Categorica/ lmperative (New York, Harper, 1947). bem como 

introdução da tradução inglesa dos textos sobre filosofia pratica de Kant, Practical 
Philosophy, xxiii e xxiv. 
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ma: de acordo com a amor-próprio, eu faço meu princípio encur­
tar a vida, visto que a maior duração dessa ameaça trazer mais 
problemas do que momentos agradáveis. Poderia esta máxima 
ser tomada como lei universal da natureza? Não, afirma Kant, 
porque "uma natureza, cuja lei seria destruir a vida através de 
um sentimento, cujo objetivo é levar a promoção da vida, con­
tradiria a si mesmo". 

2) O segundo caso é próximo ao analisado por ocasião da 
primeira versão do imperativo categórico. Alguém que necess ita 
de dinheiro pede um empréstimo prometendo pagá-lo, ainda que 
saiba que não poderá honrar esse compromisso. Neste caso, a 
máxima seria a seguinte: quando eu preciso de dinheiro eu devo 
pedir emprestado e prometer paga-lo, ainda que eu saiba que 
isso nunca acontecerá. Essa máxima não poderá ser tornada lei 
universal porque tornará qualquer promessa impossível, visto 
que ninguém mais acreditara que o prometido será cumprido. 

3) O terceiro caso consiste numa pessoa que não cultiva os 
talentos que a natureza lhe concedeu. Ela prefere desfrutar elos 
prazeres da vida do que dispender seu tempo e esforço no des­
envolvimento de seus talentos. Qual seria a contradição que ad­
viria, caso essa máxima fosse elevada à lei da natureza? O pró­
prio Kant admite que é possível tal estado de coisas como lei ela 
natureza. Tal é o que ocorre, segundo ele, nas il has dos mares do 
sul, onde os nativos dedicam sua vida simplesmente à inativida­
de, a diversão e à procriação. Ainda que não haja nenhuma im­
possibilidade na existência desse estado de coisas, eu não posso 
querê-lo, visto que um ser racional necessariamente quer que 
todas suas capacidades sejam desenvolvidas. 

4) O quarto exemplo trata de alguém para quem as coisas 
andam bem, mas ao ver as dificuldades do outros, a quem ele 
poderia ajudar apenas pensa: " o que eu tenho a ver com isso? 
que cada um tenha fe li cidade que os céus quiseram lhe dar ou 
que pode construir por si, eu não tirarei nada deles, nem os inve­
jarei, mas não contribuirei em nada ao seu bem-estar ou assis-
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tência em caso de necessidade". (4:423) Novamente podemos 
pensar um estado de coisas na qual essa máxima seja tornada lei 
universal da natureza, mas não podemos querer que isso seja 
assim, pois haveria vários casos em que tal pessoa desejaria ser 
ajudada ou contar com o amor e s impatia alheios, mas não po­
deria, enato, contar com essa ajuda. 

O imperativo categórico não fo i, ate aqui, formulado com 
base nos motivos que determinam uma vontade racional. É o que 
Kant fará na segunda formulação do imperativo categórico (ll), 
conhecida como fórmula da humanidade como fim em si mesma 
(FH): "Aja de forma a usar a humanidade, na sua pessoa ou na 
pessoa de outrem, ao mesmo tempo como fim, nunca somente 
como meio". (AK, 4:429). A segunda formula não se apresenta 
como um critério de discriminação de máximas facilmente apl i­
cável. Visto que a primeira formulação visa exatamente tal apli­
cação, a fórmula pretende dar um conteúdo à motivação da 
vontade racional. A terceira fórmula do imperativo categórico 
(lli), por sua vez, fo i obtida a partir da concepção da vontade de 
um ser racional enquanto uma vontade legisladora universal. A 
vontade autônoma, aquela que se dá suas próprias leis, é consi­
derada como o único fundamento possível da obrigação moral. 
O reconhecimento dessa vontade auto-legisladora está expressa 
na formula da autonomia (FA):"Age de forma que sua vontade 
possa ver-se a si mesmo como fornecendo a lei universal através 
de todas as suas máximas" (AK 4:434) Essa terceira fórmula 
tem ainda uma variação (illa), na qual a vontade autônoma é 
pensada como a vontade legisladora de um reino dos fi ns, ou 
seja, de uma comunidade ideal de seres racionais "Aja de acordo 
com máximas de um membro legislador de leis universais para 
um possível rei no dos fins". 

Todas as fórmulas elo imperativo categórico expressam o 
mesmo principio; a primeira formula, todavia, nas suas duas 
versões, presta-se mais a utilização como critério de distinção de 
máximas morais. Por esta razão, provavelmente, elas foram to-
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madas (principalmente a primeira versão) como a totalidade da 
moralidade kantiana, levando a erros na apreciação desta. A cri­
tica ao formalismo vazio, endereçada a Kant por mais de um 
século5 não concede a devida atenção às fórmulas II e ill, as 
quais desautorizam críticas de ausência de conteúdo. A fórmula 
II expressa claramente o conteúdo do motivo da vontade racional 
(tratar o outro como fim em si) e a fórmula ill nos dá as caracte­
rísticas dessa vontade, seja como vontade autônoma, seja como 
idealmente legisladora de uma comunidade de seres racionais. 

3 Pontos de discussão: 

Após a apresentação do imperativo categórico nas suas várias 
formulações, passarei a discussão ele alguns pontos polêmicos 
referentes a este procedimento de averiguação da correção moral 
de ações. 

3.1 Que contradição? 

O procedimento do imperativo categórico consiste, basicamente, 
segundo Kant em universalizar a máxima de ação. Caso, no 
momento em que a máxima seja universalizacla, haja alguma 
contradição, a ação determinada pela máxima não é uma ação 
moral. De que tipo de contradição Kant esta falando? Vejamos o 
que Kant nos diz: 

"Algumas ações são constituídas de forma sua máxima não 
pode nem ser pensada como uma lei universal da natureza sem 
contradição, muito menos podemos desejar que deva ser assim. 
Nos outros casos, a impossibilidade interna não é encontrada, 
mas é impossível querer que a máxima seja elevada a universa­
lidade de uma lei da natureza, porque tal vontade seria contradi-

5 Hegel foi um dos primeiros a chamar a atenção para o formalismo vazio kantiano. Ver 
Princípios da Filosofia do Direito , & 135. 
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tória consigo mesma". (4:424) 
Esses dois tipos de contradição ficaram conhecidas como, 

respectivamente, contradição no conceito e contradição na von­
tade. Uma contradição no conceito seria, tradicionalmente, um 
conceito que denotasse A e não A. Uma contradição da vontade 
seria querer X e não X. Visto que nenhuma dessas contradições 
são o caso nos exemplos citados, como devemos interpretar es­
sas expressões kantianas? Christine Koorsgaard, no livro 
"Creating the Kingdom of ends"6

, mostra que foram oferecidos 
três tipos diferentes de interpretação para a contradição da qual 
nos fala Kant: 

1) A interpretação da contradição lógica 
2) A interpretação da contradição teleológica 
3) A interpretação da contradição prática 
A interpretaçcio da contradição lógica (CL) consistiria em 

afirmar que haveria algo como uma impossibilidade lógica na 
universalização da máxima ou no sistema da natureza regido 
pela máxima. 

Segundo a interpretação da contradição teleológica (CT), a 
máxima da ação não poderia ser uma lei de um sistema de natu­
reza concebido teleologicamente. A inconsistência proviria da 
incompatibilidade entre a máxima e um sistema natural teleolo­
gicamente orientado. 

Segundo a interpretação da contradição pratica (CP), a ação 
seria inefetiva para a realização do nosso propósito se todos 
tentassem usá-la para o mesmo propósito. 

Podemos afirmar que as varias interpretações prestam-se a 
diferentes exemplos. Relembremos os exemplos dados por 
Kant: I) suicídio, 2)promessa, 3) talentos, 4 )ajuda aos necess ita­
dos. O exemplo que mais se adapta ao modelo da contradição 
lógica é o 2: quando a falsa promessa é universali zada, ninguém 
mais acreditara em nenhuma promessa, visto que o próprio ter-

~ C. Koorsgaard, Creating the Kingdom of ends. pp. 77-105. 
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mo promessa perderia o sentido. Isso impediria inclusive a reali­
zação da intenção inicial, pois nem a falsa promessa poderia ser 
feita, já que ninguém mais acreditaria nesse tipo de acordo ver­
bal. Os defensores do modelo CL percebem a contradição nesta 
impossibilidade da própria promessa, caso a máxima de não 
cumprir o que se promete fosse universalizada. Contudo, ao de­
fender que há aí uma contradição lógica, tais comentadores es­
barrariam na critica da John Stuart Mill: quando Kant tenta de­
duzir os deveres morais, ele falha em mostrar que haveria algu­
ma impossibilidade lógica ou física, "tudo o que ele mostra é 
que as conseqüências da adoção universal da máxima seria tal 
que ninguém escolheria". 7 Se a critica de Stuart Mill é correta, o 
imperativo categórico mostraria apenas o que o utilitarismo já 
sabia: que seres racionais, por definição, não desejam conse­
qüências indesejáveis. Visto que a objeção de Mill é razoável, 
vejamos o segundo modelo de interpretação da contradição. 

Segundo o modelo da contradição teleológica (CT), quando 
universalizamos a máxima da ação, ela entre em contradição 
com uma possível lei de um sistema natural teleologicamente 
organizado. Tal aconteceria quando algo (um instinto, por 
exemplo) é utilizado de forma inconsistente com seu objetivo 
natural. É o caso do exemplo do suicídio, onde o amor-próprio, 
cuja função é preservar a vida, é utilizado para pôr fim à vida. 
Os exemplos dos talentos (3) faz, parcialmente, um apelo a con­
tradição teleológica, mas de forma indireta: não poderíamos que­
rer que os talentos não fossem desenvolvidos, não poderíamos 
querer um mundo no qual aquilo que existe para ser desenvolvi­
do não fosse desenvolvido. Contudo, o próprio Kant admite que 
não ha contradição na existência de um mundo onde os talentos 
não fossem desenvolvidos. 

Como alternativa aos modelos CL e CT, Koorsgaard sugere o 
modelo de contradição prática, no qual sua ação se tornaria ine-

7 Stuat Mill, Utilitarianism, p.4. cit. in. Koo:rgaard. op. cit. p. RO. 
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ficaz para o propósito desejado, se todos a usassem para este 
propósito. Visto que o agente deseja agir segundo sua máxima, 
seu propósito seria frustrado. Ainda que Koorgaard, com esse 
modelo, resolva a inadequada denominação de contradição lógi­
ca para esse gênero de "conflito", novamente esse modelo pare­
ce explicar apenas o exemplo I, ainda que com a vantagem de 
evitar a critica de Stuart Mill. Os modelos propostos, portanto, 
explicam parcialmente, os exemplos dados por Kant e seu poder 
explicativo dá conta totalmente, apenas dos exemplos que apre­
sentam o que Kant denomina de contradição no conceito, expli­
cando apenas parcialmente a contradição da vontade. 

3.2 Uma moral mínima? 

Uma das criticas endereçadas a moral kantiana é que se trata de 
uma moral mínima, que estipula deveres gerais e nos diz mais o 
que não fazer do que recomenda ações virtuosas. Tal comentário 
foi feito ao próprio Kant, por sua amiga Marie von Herbert, em 
carta de I 793: "Não me considere arrogante por dizer isso, mas 
as exigências da moralidade são muito triviais para mim, pois eu 
faria duas vezes mais do que ela me exige".8 

Entre os autores contemporâneos, entre os quais podemos 
citar Maclntyre, é comum a crítica segundo a qual os exemplos 
utilizados por Kant nos dizem o que não fazer: não podemos 
quebrar promessas, não podemos mentir, cometer suicídio ... A 
moral kantiana não nos daria nenhuma indicação do que deve­
mos fazer, quais são as finalidades que devemos buscar na nossa 
vida. Ao contrário ela Ética de virtudes, a Ética kantiana não nos 
concederia nenhum rumo, não nos indicaria qual seria a vida 
digna de ser vivida. Aparentemente ela recomendaria qualquer 
modo de vida que não fosse contrario às suas proibições. 

g Carta de Maria von Herbert a Kant, Kant, Philosophical Correspondence, pp.20 1-202, 
cit in: Baron, M, Kantian Ethics almost witholll AtJOiogy (llhaca; Comell University 
Press, 1995). 
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Poderíamos objetar a Maclntyrc que uma moral econômica 
teria mais possibilidade de ser universal e atemporal. Abdicando 
de uma "receita completa" de moralidade, estaríamos menos 
comprometidos com formas particulares de sociabilidade, cujos 
valores podem não ser validos para qualquer tempo e qualquer 
cultura. Contudo, nós tendemos a reconhecer que existem atos 
que estão além do dever, mas que possuem valor moral. Consi­
deramos estas ações moralmente dignas de apreço, ainda que sua 
não execução não signifique uma falha moral. Tais ações são 
denominadas supererrogatórias (supererogatory actions)9

. 

Exemplos de tai s ações são doar sangue, dar dinheiro aos po­
bres, perdoar alguém, dar sua vida para salvar a vida de outrem, 
ajudar pessoas perseguidas por regimes políticos,. 10 

.. 

Para compreendermos a importância das ações supererroga­
tórias, suponhamos que eu tenho dois amigos: Tom e John. Tom 
é uma pessoa reta, cumpridor de seus deveres, não mente, cum­
pre suas promessas, paga seus impostos, não rouba, não mataria 
nem uma mosca, ... Contudo, Tom não é muito generoso com seu 
dinheiro, ou mesmo com seu tempo. Sei que não posso contar 
com ele caso precise de dinheiro emprestado, ou mesmo para 
fazer-me algum favor que exija muito do seu tempo. John, alem 
de ser, tal como Tom, um cumpridor de seus deveres, esta sem­
pre disposto a ajudar seus amigos, mesmo que isso signifique 
um di spêndio de dinheiro ou tempo. Chamaremos as ações cor­
retas que Tom realiza de ações D. John, alem das ações D, reali­
za também ações S. Ora, faz parte do nosso senso moral comum 
considerar que John é melhor moralmente do que Tom, pois, 
enquanto Tom realiza apenas ações D, John realiza ações D mais 
ações S. 

Vários críticos de Kant cons ideram que sua teoria não seri a 

9 Para uma maior discussão sobre o supcrcrrogatorio e a moral kantiana, ver "'Kantian 
Ethics and lhe Supcrcrogatory·· . in: Baron, op. cil. 
111 Esses exemplos aso fornecidos em Heyd, S11pererogation: lt's Staws in Ethica/ 
Theory (Cambridgc: Cambridgc Uni versity Prcss, 1982). 



Imperativo Categórico: Modo de Usar 39 

capaz de fundamentar essa diferença que nosso senso moral co­
mum reconhece, pois é uma Ética que trata apenas de deveres 
negativos (o que NÃO fazer) e não de deveres positivos. Kant 
realmente apresenta essa lacuna? 

Pode-se dizer que os críticos que atribuem a Kant apenas de­
veres negativos, circunscreveram sua leitura a Fundamentaçc7o 
e, talvez, apenas a primeira seção. Já na segunda seção da Fun­
damentação, por ocasião da apresentação da segunda variante da 
primeira formu la do imperativo categórico, Kant aplica sua fó r­
mula ao caso do homem que nega ajuda os necessitados e con­
clui que nossa vontade não pode querer que tal seja uma lei da 
natureza. O dever de ajudar os necessitados faz parte, todavia, de 
uma classe denominada deveres imperfeitos, que são desenvol ­
vidos na Doutrina das Virtudes, segunda parte da Metafísica dos 
Costumes. Ainda que não se possa dar uma resposta definitiva à 
questão sobre a aceitação de supererrogatórios na doutrina de 
Kant 11

, é claro que e le aceita mais do que simplesmente os cha­
mados deveres negativos. 

A Doutrina das Virtudes apresenta a fe lic idade dos outros 
como sendo um fim que é, ao mesmo tempo em dever12

, surpre­
endendo os le itores da Fundamentação, que foram acostumados 
a total negação da felicidade (própria ou de outrem) como objeto 
possível da moralidade. Tal finalidade dará origem aos deveres 
em relação aos outros, as quais incluem deveres de respeito, be-

f . A • 13 . , - 14 . . I s o A ' I . . ,. ne 1Cenc1a ·, gratJC ao e s1mpatta. · s tres u t1mos 1mp 1cam 

11 A elucidação da relação entre a Ética kantiana c as ações supererrogatórias dependem 
da definição destas. Márcia Baron, (op. cit, PP 21 -58) defende que a Ética de Kant não 
deixa espaço para ações supererrogatórias, mas que as exigências que levam ao 
superrogatório sãocumpridas pela divisão entre deveres perfeitos c imperfeitos. Onera 
O'Neill, no livro Acting 011 Prillciple: An Es.my 011 Kantiall Ethics (New York: 
Columbia Univcrsity Press, 1975) defende que, se supererrogatórios são atos não 
obrigatórios, mas que possuem valor moral, então há espaço para eles na Ética kantiana. 
12 Ver Kant, Dowrina das Virtudes, AK, 6:388. 
1 ~ lbid.AK 6:452 a 454. 
IJ lbid. AK 6:455 a 456. 
1 ~ lbid. AK 6:457 a 458. 
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obrigação de realizar ações que promovam a felicidade alheia; 
todavia, visto que são deveres imperfeitos, eles possuem o que 
Kant denomina de latitude 16

, ou seja, um espaço para decidir 
que ação faremos e o quanto faremos com vistas aquele fim. As 
virtudes imperfeitas nos deixam um espaço, também, para limi­
tar urna máxima por outra, sendo que as duas estariam de acordo 
quanto a promoção do mesmo fim. Tal é o caso, por exemplo, 
quando devemos escolher entre promover a felicidade do vizi­
nho ou dos pais. (6:390). Alem disso, realização das virtudes 
imperfeitas é mérito, mas sua não realização não é considerada 
um demérito, apenas urna deficiência no valor moral., o que 
aproxima suas ações das supererrogatórias. Entre as virtudes 
imperfeitas, aquelas denominadas de deveres de amor 
(beneficência, gratidão e simpatia) estão ainda mais próximas do 
superrogatório. Ao compara-las com o dever de respeito, que é 
um dever perfeito, Kant afirma: "A falha em cumprir meramente 
os deveres de amor é falta de virtude (peccatum). Mas a falha 
em cumprir o dever que é produzido pelo respeito devido a todo 
ser humano corno tal é um vicio (vitium)" (6:465). Se alguém 
falha em relação ao cumprimento dos deveres de amor, ou seja, 
se não somos ernpáticos em relação as dificuldades alhe ias, ou 
se não tentamos fazer algo pratico para melhorar a sorte dos que 
sofrem, pode-se dizer que ha aí uma falta de virtude. Sem dúvi­
da, o agente que cumpre esses deveres imperfeitos deve ser dito 
melhor moralmente do que o que não o cumpre; todavia, 
"ninguém é lesado se os deveres de amor são negligenciados" 
(6:465). Podemos dizer, portanto, que Kant não nega a impor­
tância dos deveres de beneficência, mas que seu não cumprimen­
to não causa grandes danos, ainda que seu cumprimento tenha 
seu valor moral reconhecido. Uma pessoa que ajuda os outros, 
não sendo avara em relação ao seu tempo e dinheiro é, sem du­
vida, melhor do que uma pessoa incapaz de atos de generosidade 

16 lbid. AK, 6:456 a 457. 
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e solidariedade. Contudo, a não realização de ações generosas 
não prejudica ninguém (ou não torna ninguém pior do que já se 
encontra), enquanto mentir, não cumprir promessas, .. . , prejudica 
outras pessoas. Há consequentemente um núcleo duro da filoso­
fia moral kantiana, que é composta pelos deveres negativos, ou 
pelo que não se deve fazer a f im de evitar o dano a outrem. 
Alem desse núcleo duro, há ações virtuosas que somos encora­
jados a realizar, mas que sua não reali zação não acarreta dano a 
outrem. 

3.3 Imperativo categórico x Deveres imperfeitos 

Vimos que os deveres imperfeitos complementam o imperativo 
categórico como critério do que é moralmente correto fazer. 
Contudo, nem sempre é fácil harmonizar aquilo que nos não 
devemos fazer com o que devemos fazer. Como harmonizar, por 
exemplo, o dever de promover a felicidade de outrem com a 
proibição de mentir? 

Suponhamos que Ana encontre João no caixa de uma livraria. 
Eles dizem" Oi" e olham um o livro comprado pelo outro. Ana 
comprou um livro de poesia, porque ela esta apaixonada por 
João, João comprou um livro sobre Kant, porque ele é um kanti­
ano. Na saída, Ana pergunta a João para onde ele está indo. Ele 
sabe que Ana esta apaixonada por ele, mas ele não está e prefere 
ir para casa sozinho, lendo seu livro calmamente. O que e le deve 
fazer? Falar para Ana que ele quer ir para o mesmo lugar que 
ela, mas que prefere caminhar sozinho? João foi inicialmente um 
fiel leitor da Fundamentação e, nessa época, certamente a res­
posta a esta questão teria sido sim. Agora, contudo, que e le está 
lendo a Doutrina da Virtude e descobriu os deveres imperfeitos 
ele decide mentir para não magoá-la. Ele fala que esta indo para 
o lado oposto. Eles dizem tchau e cada um vai para um lado: 
João para a esquerda, Ana para a direita. João pretende esperar 
uns dois minutos e tomar seu caminho para a direita, mas Ana já 
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deverá estar algumas quadras a frente. 
Aparentemente ele está aplicando o principio de promover a 

felicidade de outrem, mas para isso foi necessário mentir. João 
leu Kant corretamente? Provavelmente ele não compreendeu que 
a promoção da felicidade de outrem esta subordinada a realiza­
ção de ações permissíveis (DV, AK 6:388) Mentir não seria uma 
ação permissível, logo a máxima "não ferir os sentimentos de 
Ana" deveria estar subordinada ao interdito não mentir. 

Independentemente, todavia, de estar conflitando com um 
dever negativo, a aplicação das virtudes imperfeitas não é ato 
simples como a aplicação do imperativo categórico. Suponha­
mos o seguinte situação: João, Paulo, Ana e Nancy são amigos 
de faculdade. Ana ama João, João e Paulo amam Nancy e Nancy 
não ama ninguém. Se nos indagarmos pelo objeto de felicidade 
para João e Paulo, este seria o mesmo: casar com Mary. Se per­
guntarmos pela felicidade para Ana, esta seria o casamento com 
João. Suponhamos que João resolva acolher para si máximas de 
acordo com o dever imperfeito de promover a fe licidade de ou­
trem. Se João quiser promover a felicidade, tanto de Paulo, 
quanto de Ana, ele deve casar com esta mesmo amando Nancy. 
Estari a correto casar com alguém sem amar esta pessoa, apenas 
para fazer feliz dois amigos ao mesmo tempo (Ana que casará 
com quem quer e Paulo que terá o caminho livre com Nancy)? A 
aplicação dos deveres imperfeitos não nos diz claramente o que 
fazer em cada caso particular. 

Devido a isso, podemos dizer que o imperativo categórico, 
ainda que fo rmal , e mesmo não resumindo toda a filosofia kanti­
ana, nos concede, exatamente por sua independência de conside­
rações eudaimonistas, uma base fi rme para a moralidade. 



Uma Solução Kantiana do Dilema de McTaggart 
acerca da Irrealidade do Tempo 

Marco Antonio Frangioui 

O meu objetivo neste artigo é o de oferecer uma solução ao di­
lema de McTaggart acerca do tempo. Isso será feito através da 
análise e defesa da tese da idealidade transcendental. Para tanto, 
procurarei criticar a abordagem de Strawson acerca das noções 
kantianas de espaço e tempo. Mostrarei que Strawson está equi­
vocado ao conceber o espaço e o tempo como a priori mas não 
como ideais. Isto será realizado em duas etapas. Em primeiro 
lugar, eu mostrarei que Strawson comete o mesmo erro de outros 
comentadores kantianos que interpretam o idealismo transcen­
dental como uma doutrina que postula duas realidades ontologi­
camente distintas. Eu argumento que Strawson mistura o sentido 
empírico com o sentido transcendental da expressão "dentro de 
nós". Em segundo lugar, eu seguirei a abordagem kantiana feita 
na Estética Transcendental, onde ele caracteriza o espaço e o 
tempo como formas intuitivas a priori da nossa sensibilidade. Eu 
mostrarei que, uma vez aceitas as teses da aprioridade e da in­
tuitividade do espaço e do tempo, a tese da idealidade deve ser 
logicamente admitida como verdade ira. Com isto em mente, eu 
irei propor uma solução para o chamado "dilema de McTaggart" 
a respeito do caráter atemporal da realidade. Eu argumentarei 
que tal dilema pode ser resolvido ao se negar o pressuposto rea­
lista metafísico que lhe dá sustentação. Finalmente, procurarei 
inserir a tese kantiana da idealidade do tempo dentro do argu-
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mento de McTaggart. Deste modo, o dilema de McTaggart será 
eliminado. 

1 Duas Interpretações do Idealismo Transcendental 

Existem correntemente duas interpretações conflitantes do idea­
lismo transcendental kantiano. Por um lado, há a "teoria dos dois 
mundos", que Allison denomina de "visão tradicional" do idea­
lismo transcendental (cf. Allison 1983, pp.3-5). De acordo com 
ela, a distinção entre fenômeno e númeno é uma distinção entre 
duas classes de entidades: as aparências , cognoscíveis e depen­
dentes da mente, e as coisas em si mesmas, incognoscíveis e 
independentes da mente. Uma objeção imediata que se faz a 
Kant pelos adeptos desta interpretação é que o idealismo trans­
cendental não consegue determinar se o mundo externo é inde­
pendente da mente, uma vez que tudo ao que temos acesso são 
representações (dependentes da mente). O que nós podemos 
conhecer é exatamente o mundo tal como ele nos aparece, e não 
o mundo como ele "realmente é". Ora, tendo em vista que o 
mundo em si mesmo é inacessível a nós, não há como legitimar 
as representações empíricas (Allison 1983, p. 5). 

Embora Kant algumas vezes encoraje esta interpretação, es­
pecialmente na primeira edição dos Paralogismos, acredito que 
há duas razões principais para rejeitá-la. A primeira é que os 
adeptos da "teoria dos dois mundos", como Erdman ( 1878), 
Vaihinger (1881 ), Prichard (1909) e, mais recentemente, 
Strawson, tendem a considerar o idealismo transcendental como 
uma espécie muito sofisticada de fenomenalismo combinada 
com a postu lação de um domínio inacessível de coisas em si 
mesmas. Ora, é equivocado comparar o idealismo transcendental 
com fenomenalismo. Para um idealista transcendental, o objeto 
externo não é somente uma co~eção de itens sensórios, mas o 
resultado de uma atividade co-operativa tanto da sensibilidade 
como do entendimento. O que é dado aos sentidos é exatamente 
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a "matéria prima" que será sintetizada pelos nossos poderes de 
conceptualização (B 33, 75, passim). Além disso, Kant tenta se 
distanciar mais de uma vez do fenomenalismo de Berkeley evi­
denciando o caráter constitutivo do espaço e do tempo como 
formas a priori da sensibilidade1

• 

A segunda razão para rejeitar essa visão tradicional é que ela 
não invalida o realismo transcendental, isto é, a doutrina que 
afirma que o real encontra-se para além dos nossos recursos 
cognitivos (cf. A 369). Embora seus defensores afirmem corre­
tamente que Kant reconhecia que o real é aquilo que nos aparece 
na sensibilidade, eles lidam com a noção kantiana de realidade 
em si mesma como se ela fosse, não obstante, a postulação de 
outro mundo por detrás do véu das aparências. Deste modo, eles 
reintroduzem o problema central do realismo transcendental, a 
saber, o de estabelecer uma diferenciação entre a maneira que 
nós percebemos o mundo e a maneira que o mundo realmente é. 
Ora, uma vez que não temos acesso a uma realidade já constituí­
da à parte da nossa experiência, não é possível comparar o nosso 
ponto de vista acerca do mundo com os seus aspectos declara­
damente inacessíveis. A partir do momento em que essa dife­
renciação é introduzida, nossos esforços epistemológicos pare­
cem sucumbir ao ceticismo. Por esta razão, toda estratégia kanti­
ana visa eliminar tal retrato do mundo externo (cf. A 370-1). 
Conseqüentemente, a "teoria dos dois mundos" não oferece uma 
interpretação adequada do idealismo transcendental. 

Por outro lado, existe a chamada "teoria dos dois aspectos" 
do idealismo transcendental. Os adeptos desta teoria, como 
Prauss (1974), Melnick (1973) e, mais recentemente, Allison 
(1983), alegam que a distinção entre fenômeno e númeno não é 
uma distinção entre duas coleções de entidades ontologicamente 
distintas, mas entre duas maneiras a partir das quais um único e 

1 Uma atenção particular com respeito a esse tema é dada por Kant no 
Apêndice do Prolegômena (cf. Prol., 371 ff.). 
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o mesmo mundo pode ser considerado. Nós podemos considerar 
os objetos tanto como eles nos aparecem, ou seja, em relação às 
nossas capacidades de percebê-los e julgá-los, quanto como eles 
são em si mesmos, ou seja, independente de qualquer conexão 
com tais capacidades. Por conseguinte, o idealismo transcenden­
tal é concebido como a doutrina de que o nosso conhecimento é 
inevitavelmente restrito à consideração do mundo tal como ele 
se mostra em nossa experiência e desse modo em conexão com 
as nossas capacidades de conhecimento. 

Eu acredito que a teoria dos "dois aspectos" ê:~usta-se mais 
adequadamente ao propósito geral da Crítica da Razão Pura do 
que a teoria dos "dois mundos". Como Allison corretamente 
observa, os teóricos dos "dois mundos" tendem a "negligenciar 
certas di stinções que são centrais para todo o empreendimento 
transcendental kantiano"(AIIison 1983, p. 6). Eles ignoram o 
fato de que há, em Kant, dois níveis diferentes de discurso sobre 
o mundo externo, a saber, o empírico ou descritivo, e o trans­
cendental ou refl exivo. O nível empírico é constituído pela mera 
descrição da experiência diária do mundo, como por exemplo, a 
minha experiência de escrever este artigo aqui em minha sala no 
Departamento de Filosofia, de ver papéis brancos sobre a mesa, 
de estar cercado por livros, etc2

. 

Somente quando começamos a indagar questões como "de 
que maneira a experiência é possível?", ou "que espécie de jus­
tificação nós temos para considerar a nossa experiência como 
objetiva?", é que damos um passo além da mera descrição 
(empírica) do mundo c nos transferimos para um nível reflexivo. 
É exatamente isto o que Kant quer dizer com o empreendimento 
transcendental: "Eu denomino transcendental todo o conheci­
mento que não se ocupa com os objetos, mas com o modo do 
nosso conhecimento dos objetos" (B 25). 'ocupar-se com os 

2 A expressão "estar aberto à experiência" foi tomada de empréstimo de 
Valberg ( 1992, chaps. I e 2). 
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objetos' parece significar o discurso empírico ou descritivo do 
mundo externo ao qual eu tinha me referido. Ao mesmo tempo, 
'ocupar-se com o modo do nosso conhecimento dos objetos' 
aponta para uma reflexão sobre como podemos conhecer tal 
mundo. 

Pode-se perguntar por que um nível reflexivo tem de ser 
"transcendental". A resposta que o realista transcendental assu­
me é que o objeto deve ser alguma coisa já constituída ou fabri­
cada, a qual o sujeito deve alcançar a fim de conhecer o mundo 
externo. Sob este ponto de vista, o sujeito limita-se a reproduzir 
ou a copiar a ordem de tal mundo. O projeto idealista transcen­
dental é concebido como uma maneira de inverter essa suposi­
ção. Os objetos não estipulam mais a extensão e as característi­
cas gerais do nosso conhecimento, mas é antes o sujeito quem 
realiza a tarefa de ditar os princípios e as regras elo nosso co­
nhecimento empírico. Conseqüentemente, devemos inverter o 
procedimento usual em metafísica. e supor que "os objetos de­
vem conformar-se ao nosso conhecimento"(B XVII). Se essa 
suposição puder ser provada, o ponto de vista do realista trans­
cendental, segundo o qual a realidade é independente da nossa 
mente, mostrar-se-á totalmente equivocado. Kant chama esta 
estratégia na filosofia de Revolução Copernicana. 

O ponto central aqui é que podemos falar ele um sentido em­
pírico e de um sentido reflexivo de dependência e independência 
da mente. No nível empírico, a dependência da mente - ou, em 
termos kantianos, " idealidade" - aponta para todos os dados de 
uma mente individual, como a memória do rosto de minha filha 
em minha mente, ou a adaga de Macbeth em sua mente. Do 
mesmo modo, independência da mente refere-se aos itens que 
estão fora de mim, como meu Mac, minha carteira de cigarros, 
etc. Estes itens habitam o mundo publicamente compartilháveJ 
assim como ele é apresentado a nós. Ao mesmo tempo, esses 
objetos encontram-se no interior de meu campo experiencial. 
Em termos kantianos, eles estão sujeitos aos nossos poderes 



48 Marco Antonio Frangiotti 

cogmt1vos. Isto equivale a dizer que, no nível transcendental, 
eles são considerados como ideais. Do mesmo modo, o "real" no 
sentido transcendental se refere à considerações de objetos à 
parte tais poderes cognitivos. 

Para concluir, a teoria dos "dois aspectos" nos permite afir­
mar que há dois sentidos para o termo "idealidade" em Kant. No 
nível empírico, este termo diz respeito aos estados mentais de 
cada mente individual. No nível transcendental, "idealidade" diz 
respeito à uma consideração da função desempenhada pelos nos­
sos poderes cognitivos na constituição da nossa experiência. Eu 
irei mostrar no que se segue que é neste último sentido que a 
expressão "dentro de nós" deve ser entendida na abordagem 
kantiana do espaço e do tempo. 

2 A Ordem Espaço-Temporal 

De acordo com Kant, a validade do idealismo transcendental é 
demonstrada na Estética Transcendental. Ali é estabelecido que, 
levando-se em conta que o espaço e o tempo são formas intuiti­
vas a priori que se encontram "dentro de nós", nosso conheci­
mento está restrito ao mundo das aparências. Permita-me expor 
as linhas gerais da argumentação kantiana com respeito à aprio­
ridade do espaço e do tempo. Considere-se o espaço e o tempo 
em relação ao pensamento de um objeto empírico. Se eu penso 
nos objetos do meu quarto de estudos, o meu aparelho de som, a 
cama, o armário, o violão marrom, e assim por diante, eu tenho 
de concebê-los como exibindo relações espaciais (e.g., de conti­
nuidade) entre si . Do mesmo modo, se eu penso em uma peça 
musical, como o terceiro movimento do Brandenburg de Bach, 
eu tenho de concebê-la como composta de notas formando uma 
coleção de itens que vêm uns após os outros em sucessão. Isto 
evidencia a ordenação temporal, isto é, uma ordem por meio da 
qual certos elementos são organizados em relações de simulta­
neidade, precedência e sucessão (B 49-50). Parece, então, que o 
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nosso pensamento dos objetos empíricos já pressupõe o espaço e 
o tempo. Não é possível abstrair deles ao se conceber os objetos 
empíricos. Seu eu deixar de fora a extensão, a figura e a suces­
são em diferentes momentos, não poderei representar ele modo 
apropriado tais objetos. Um objeto só pode ser representado no 
espaço e no tempo, isto é, ocupando uma porção do espaço ou 
exibindo uma determinada figura, ou em sucessão no tempo. 
Neste sentido, mesmo um anjo, por exemplo, só pode ser pensa­
do como um objeto empírico. Pensa-se em um anjo unicamente 
na medida em que ele possa preencher um espaço em diferentes 
momentos do tempo (cf. Dreams, p.46). 

Igualmente, para Kant, podemos pensar as ordens espacial e 
temporal sem recorrer ao pensamento de objetos físicos. Eu pos­
so imaginar, por exemplo, uma coleção de formas geométricas 
no caso do espaço, e eu posso pensar na sucessão de cada ponto 
que compõe uma linha quando a desenho em minha imaginação 
(cf. B 50, B 154). Ora, se não podemos pensar em objetos empí­
ricos salvo na medida em que as ordens espacial e temporal são 
trazidas à baila, e se podemos pensar essas últimas sem recor­
rermos aos primeiros, então espaço e tempo não podem ser con­
siderados como derivados do pensamento de objetos empíricos. 
Assim, se um item A pode ser concebido sem um item B, mas o 
item B pode ser concebido sem o A, A deve ser visto como a 
condição de B. Isto não é nada mais que a tese da aprioridade 
do espaço e do tempo. A ordem espaço-temporal não é uma de­
terminação dependente dos objetos .. Pelo contrário, e la deve ser 
considerada "como a condição de possibi lidade" dos objetos (B 
39). É neste sentido que Kant também chama o espaço e o tempo 
defonnas, isto é, condições do nosso pensamento dos objetos (B 
322, passim). Conseqüentemente, o espaço e o tempo devem ser 
considerados como a priori, e não como empíricos, i.e., como 
condições para o nosso refletir sobre um objeto. 

Dando seqüência a esse raciocínio, os objetos devem ser con­
cebidos como interagindo dentro de uma estrutura espacial co-
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mum. Se eu penso nos objetos do meu quarto de estudos for­
mando uma coleção de itens contíguos, atrás, ao lado e perto uns 
dos outros, eu tenho que pressupor que todas estas interações 
ocorrem dentro de uma única e mesma estrutura. A alternativa 
seria considerar cada um desses objetos como pertencentes a 
diferentes espaços, caso no qual eles não compartilhariam qual­
quer base comum para estabelecer relações entre si . Deste modo, 
parece inconcebível que itens que declaradamente pertençam a 
diferentes sistemas de configuração espacial possam interagir. 
Por esta razão, nós temos de pensar o espaço como uma unidade 
que preenche um modelo de relações que os objetos estabelecem 
uns com os outros (B 39). O mesmo se aplica ao tempo. Nós não 
podemos conceber consistentemente objetos que obedecem a 
diferentes ordenações temporais e que, ao mesmo tempo, estabe­
leçam relações de simultaneidade, precedência e sucessão uns 
com os outros. Conseqüentemente, a ordenação temporal tam­
bém deve ser concebida como uma unidade (B 47). Dessa ma­
neira, o sistema de relações espaço-temporais deve ser pensado 
como englobando todos os objetos da experiência. Qualquer 
região do espaço na qual localizamos objetos e qualquer exten­
são do tempo na qual os objetos duram devem ser partes de uma 
única estrutura que tudo engloba. Agora, se assim é, e de acordo 
com a tese da aprioridade, se o nosso pensamento de um objeto 
pressupõe o espaço e o tempo, parece razoável dizer que as par­
tes constituintes da estrutura espaço temporal requerem a supo­
sição desta mesma estrutura, e não vice-versa3

. Não podemos 
pensar as partes do espaço e as partes do tempo sem já pressupor 
essa estrutura unificada. Conseqüentemente, o sistema de rela­
ções espaço-temporais deve ser considerado como precedendo 
as suas partes espaço-temporais. 

Permita-me agora conceber uma certa magnitude do espaço, 
por exemplo, a praça XV de Novembro. Não há maneira de 

3 Cf. B 39 para o espaço c B 46 para o tempo. 
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imaginá-la senão como cercada por mais extensão do mesmo 
espaço. O mesmo pode ser dito, por exemplo, com respeito ao 
perímetro da Grande Londres. Quando nós pensamos nisto, está 
implicado que esta vasta área está limitada por mais extensão do 
mesmo espaço. Avançando-se para áreas maiores, como por 
exemplo, a Grã-Bretanha, a Europa, etc., damo-nos conta de que 
o pensamento de qualquer extensão finita de espaço, não impor­
tando o quão vasto ele seja, necessariamente carrega consigo o 
pensamento de que esta extensão encontra-se cercada por mais 
espaço. Isto sugere que o espaço é algo do qual não se pode con­
ceber um fim. Para imaginá-lo como finito, teríamos de conce­
bê-lo como possuindo fronteiras e, assim sendo, como cercado 
por mais espaço. É desta maneira "que o espaço é pensado: pois 
todas as partes do espaço coexistem ad infinitum "(B 39-40). 
Agora, se não é possível supor que o espaço seja finito, nós so­
mos obrigados a concebê-lo como ilimitado ou infinito (B 39). 
Um ponto de vista similar é atribuído à ordenação temporal. 
Com o intuito de se pensar em um fim para qualquer sucessão 
temporal finita, não importando o quão longa ela seja, (este mês, 
os últimos três anos, etc.), nós temos de concebê-la como a limi­
tação de um tempo singular e que a tudo englobe (B 47). O nos­
so pensamento de uma certa extensão do tempo nos conduz mais 
adiante, de modo que nós adquirimos a idéia de uma "não­
limitação na progressão da intuição"(A 25). 

A partir destes comentários estamos autorizados por Kant a 
concluir que as ordenações espaciais e temporais constituem 
uma totalidade ou estrutura singular, unitária e ilimitada, cujas 
partes são precedidas por ela. Usualmente, Kant preferiu uma 
afirmação mais intrincada para explicar em detalhes estas carac­
terísticas. Ele alega que o espaço e o tempo são "formas puras da 
intuição"4

. Que o espaço o espaço e tempo são puros é um tópi­
co que já foi contemplado pela tese da aprioridade. Também foi 

4 Cf. B 40 para o espaço e B 48 para o tempo. 
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dito que, em tal contexto, o termo "forma" significa "condição" 
da apresentação do objeto na sensibilidade. Da mesma maneira, 
o uso de "intuição" serve para apontar que o espaço e o tempo 
não são meros conceitos, de modo que as ordenações espaciais e 
temporais não são adquiríveis por meio da aplicação do nosso 
poder de conceptualização5

. O conceito, diferentemente da intui­
ção, é uma totalidade, ou um conjunto cujas partes o precedem, 
isto é, um agregado formado por suas partes. O conceito 
'vermelho', por exemplo, é formado por meio da consideração 
de um aspecto comum que alguns objetos (e.g., maçãs, tomates, 
a capa desta edição de Four Quartets de Eliot, etc.), podem 
compartilhar uns com os outros. Um conceito, neste sentido, 
funciona como um conector que reúne uma coleção de elemen­
tos de acordo com uma certa característica comum (por exem­
plo, vermelho). Além disso, diferentemente da intuição, um con­
ceito tem uma forma lógica mais complexa. Ele é um conjunto 
que não pode ser infinito na sua definição (intensão), embora 
possa ter um número infinito de instâncias (extensão) (Ailison 
1983, pp. 91 -93). Assim, a diferença é que enquanto o todo in­
tuitivo tem infinitas partes dentro dele, o todo conceitual tem 
infinitas partes sob ele. (Walsh 1975, p. 18). 

3 Strawson e a Tese da ldealidade 

As teses da idealidade e da unidade intuitiva do espaço e do 
tempo não são o fim da história para um idealista transcendental. 
É possível aceitar que o conceito de experiência e a idéia de uma 
ordenação espaço-temporal encontram-se necessariamente inter­
ligados, mas ao mesmo tempo negar que esta última seja ideal. 
Strawson argumenta exatamente dessa forma. Entretanto, conti-

5 É por esta razão que Melnick caracteriza a estrutura espaço-temporal corno 
pré-com;eptualizada (cf. Melnick 1973, p. 11 ). Kant a denomina de "amálgama 
puro", ou uma coleção de itens pré-sintetizados (cf. B I 02, passin). 
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nua ele, isto não implica que ela seja ideal, i.e., que ela esteja 
"dentro de nós" (Strawson 1966, p. 49). Em lugar disso, 
Strawson propõe uma interpretação austera de "a priori", de 
acordo com a qual esse termo passa a se referir a "um elemento 
estrutural essencial em qualquer conceito da experiência que 
pudermos tornar inteligíveis a nós mesmos" (Ibid., p. 68). A 
noção de experiência, ele afirma, "parece ser realmente insepa­
rável daquela de espaço e de tempo" (lbid., p. 50; meus itáli ­
cos). A idéia de uma experiência não-espaço-temporal é clara­
mente ininteligível, pois a experiência é sempre sucessiva e es­
pacialmente localizada. 

O discurso da inseparabilidade parece implicar que a experi­
ência e a ordenação espaço-temporal caminham de mãos dadas, 
isto é, que não apenas a noção de experiência pressupõe os con­
ceitos de espaço e tempo, mas que os últimos não podem ser 
concebidos sem a primeira. No entanto, sem a tese da idealidade, 
a posição de Strawson deixa em aberto se as noções de espaço e 
de tempo, entendidas como condições essenciais para uma con­
cepção consistente da experiência, podem ou não ser concebidas 
independentemente da noção de experiência humana. Strawson 
não se dá conta desse problema. Se, por um lado, o espaço e o 
tempo podem ser pensados separados da noção de experiência 
humana, então os momentos do tempo e as partes do espaço 
devem ser concebidos, respectivamente, como sucedendo e es­
tando perto, ao lado e externo uns aos outros independentemente 
do pensamento de um sujeito. Isto requer a hipótese de um espa­
ço e de um tempo real , auto-governado e hermético. Se, por ou­
tro lado, o espaço e o tempo não podem ser pensados sem a no­
ção de experiência humana, então seremos obrigados a aceitar a 
posição kantiana sobre a idealidade transcendental elo espaço e 
do tempo, isto é, que eles são condições a priori da experiência e 
que repousam "dentro ele nós". Mostrarei no que se segue que a 
maneira kantiana é a única consistente para se conceber o espaço 
e o tempo. 
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Pode ser proveitoso, para este propósito, considerar o ponto 
de vista newton iana acerca do espaço e do tempo. De acordo 
com Newton, o tempo é uma entidade que, por sua própria natu­
reza, flui uniformemente sem relação com nenhuma coisa exter­
na a si próprio, incluindo cada ocorrência no universo. Ele tam­
bém é independente de todas as coisas, portanto, enquanto as 
coisas mudam, o tempo é imutável. Deste modo, ele é indiferen­
te às coisas variáveis e "precede" não somente as coisas mas 
qualquer quantidade temporal. O espaço absoluto é descrito de 
uma maneira similar. Ele é uma entidade que, por sua própria 
natureza, permanece imutável e fixo, sem relação com qualquer 
coisa externa a si mesmo, incluindo em si cada parte do espaço 
no universo6

. 

Ora, se considerarmos que nada poderia ocorrer do lado de 
fora, ou independente, tanto do espaço como do tempo, então 
teremos de pensar a experiência como ocorrendo necessariamen­
te a partir deles. Conseqüentemente, poder-se-ia conceber a ex­
periência como inseparável do espaço e do tempo, mas não ne­
cessariamente da maneira inversa. Deste modo, as noções de 
espaço e tempo absolutos parecem se harmonizar com o ponto 
de vista de Strawson de que a experiência não é nada se remo­
vermos o espaço e o tempo. Nós podemos conceber o espaço e o 
tempo absolutos como itens essenciais para pensarmos inteligi­
velmente a experiência e, ao mesmo tempo, dispensar a exigên­
cia do idealista transcendental de que o espaço e o tempo estão 
"dentro de nós". Strawson parece, então, negligenciar um ponto 
muito importante nesta discussão. A questão não é somente se o 
espaço e o tempo devem ser classificados como a priori, na 
medida em que devem ser necessariamente pensados como in­
terligados ao conceito de experiência. A questão também é saber 
se o espaço e o tempo são ou não independentes da mente, isto é, 
se eles são ou não ideais. 

6 6 C f. Principia, Scholium da definição VIII. 
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O propósito de Strawson em reabilitar a noção de a priori é a 
de se desfazer da tese da idealidade. Entretanto, ao fazer isto, ele 
chega inadvertidamente a uma concepção da estrutura espaço­
temporal se harmoniza com as noções de espaço e tempo absolu­
tos. Kant deixa claro que a principal objeção contra estas noções 
é que as posições dos objetos no espaço e tempo absolutos não 
são, por definição, perceptíveis (B 245). Não há como ter acesso 
à posição correta dos objetos no espaço e no tempo absolutos, 
por meio dos quais quaisquer objetos possam ser determinados 
sem maiores problemas. Um objeto não vem com a sua posição 
espacial absoluta estampada nele, nem temos um procedimento 
infalível para medir a passagem dos momentos no tempo absolu­
to, como um eterno relógio que marca o tempo continuamente 
em algum lugar à margem da nossa experiência (Guyer 1987, pg. 
170). É fácil perceber que as noções de espaço e tempo absolu­
tos violam a tese da unidade intuitiva apresentada na seção pre­
cedente. De acordo com esta tese, a estrutura espaço-temporal é 
um conjunto cujas partes são precedidas por ela. Tal estrutura 
torna possível o entendimento de suas partes. Isto equivale a 
dizer que essa estrutura logicamente precede "na minha mente 
todas as impressões que de fato nos são dadas na sensibilidade 
(Prol., pgs. 283-284). Mas as noções de espaço e tempo absolu­
tos não podem ser pensadas como precedendo logicamente as 
suas partes, pela simples razão de que o espaço e o tempo consi­
derados deste modo não podem ser apreendidos pelas nossas 
mentes humanas. Disto se segue que, se aceitamos as teses da 
aprioridade e da unidade intuitiva da ordenação espaço­
temporal, temos que descartar as noções de espaço e tempo ab­
solutos. 

Como, então, devemos conceber o espaço e o tempo segundo 
Kant? Ora, se eles não são dependentes dos dados encontrados 
na sensibilidade (a tese da aprioridade) e se não são entidades 
absolutas, mas sim formas que pertencem à nossa sens ibilidade 
(tese da unidade intuitiva), então eles devem ser pensados como 



56 Marco Antonio Frangiotti 

uma contribuição do sujeito no processo de aquisição do conhe­
cimento. Sendo assim, deve-se admitir que, abstrair da noção de 
um sujei to que têm experiência espaço-temporal, é uma tarefa 
condenada ao fracasso. Disso se segue que não podemos pres­
cindir da noção de sujeito se quisermos pensar consistentemente 
as noções de espaço e de tempo do pensamento.(B 56). Assim 
sendo, devemos considerar que as formas do espaço e do tempo 
são condições subjetivas (internas a nós) que imputamos aos 
objetos fora de nós. Devemos, porém, ser cautelosos aqu i. As 
expressões "internas a nós" e "fora de nós" não devem ser en­
tendidas no nível empírico. Como já foi exposto, empiricamente 
falando, elas referem, respectivamente, aos dados privados de 
uma mente individual e ao mundo externo publicamente com­
partilhável. A meu ver, este é o erro de Strawson. Como adepto 
da interpretação tradicional do idealismo transcendental, ele não 
considera as duas diferentes maneiras a partir das quais estas 
expressões devem ser entendidas. Desse modo, ele é forçado a 
rejeitar a tese da idealidade do espaço e do tempo porque ele 
mistura o nível empírico e o transcendental. Todavia, no contex­
to acima, Kant deve ser visto como usando a expressão "em nós" 
no sentido transcendental apenas. Ele afirma que o espaço e o 
tempo somente devem ser concebidos em conexão com a idéia 
de um sujeito. Transcendentalmente falando, "dentro de nós" 
deve ser entendido como "em (conexão com) nós" ou em re lação 
às nossas capacidades subjetivas de conhecer o mundo. 

Ora, isto nada mais é do que a tese kantiana da idealidade do 
espaço e do tempo. Eles devem ser percebidos "dentro de nós" 
no sentido de que e les são derivados de, ou ocasionados por, ou 
se referem ao, pensamento de um sujeito, de outra forma eles 
carecem completamente de sentido (B 244-5; cf. A 127), Mais 
precisamente, "é ... exclusivamente a partir do ponto de vista 
humano que nós podemos falar de espaço(B 42, cf. B 51 para o 
tempo). A ordenação espaço-temporal dos objetos "nós mesmos 
introduzimos" (A 126). A partir disto, segue-se que é inconsis-
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tente manter a tese da aprioridade do espaço e do tempo sem 
também manter a tese da idealidade. Defender a primeira e rejei­
tar a última, como Strawson faz, é jogar fora o bebê junto com a 
água do banho. 

4 Uma Solução Kantiana para o Dilema de McTaggart. 

Apesar de haver diferenças nas concepções filosóficas entre 
Kant e McTaggart - por exemplo, Kant dificilmente diz qualquer 
coisa com respeito ao passado, ao presente e ao futuro - eu 
acredito que é possível relacioná-los considerando no mínimo 
um ponto de contato, a saber, a possibilidade de se pensar a rea­
lidade com ou sem referência às nossas capacidades cognitivas. 
Deste modo, os resultados alcançados até agora vão nos oferecer 
importantes instrumentos para analisar o dilema de McTaggart 
sobre o tempo. O argumento de McTaggart visa provar que o 
tempo é irreal e a fortiori que a realidade é atemporal. Minha 
intenção é mostrar que ele não está autorizado a chegar a tal 
conclusão tão logo adotamos o idealismo transcendental. Antes, 
porém, permita-me esboçar o argumento de McTaggart. 

O primeiro passo do argumento é conceber a ordenação tem­
poral de uma maneira dupla. Por um lado, nós temos uma série 
estática B de momentos ou estados de coisas, anteriores, simul­
tâneos e posteriores uns aos outros. Podemos nos referir à Guer­
ra do Golfo, por exemplo, como posterior à invasão do Kuwait 
pelo Iraque, ou à aceleração do carro como anterior ao seu mo­
vimento. Esta série é estática porque ela constitui uma cadeia 
invariável de momentos ou eventos. O momento M 1 é sempre 
anterior ao M 2,e M3 é sempre posterior ao M 2, e assim port dian­
te. 

Por outro lado, nós temos uma série dinâmica - que chama­
remos de 'série A' -, composta de momentos passados, presentes 
e futuros. Deixe-nos chamar o passado, o presente e o futuro de 
propriedades-A. Eu posso dizer que este exato momento no qual 
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eu estou vendo palavras na tela do meu computador está no pre­
sente, que a minha viagem a Porto Alegre está no passado, e que 
a minha viagem à Argentina está no futuro. Está série é dinâmica 
porque ela constitui uma cadeia variável de momentos: o que é o 
presente era o futuro e se tornará passado. 

A determinação do que é passado, presente e futuro parece 
depender da consideração prévia do que está ocorrendo "agora". 
Eu só posso dizer que o fato de eu ter caído de uma árvore 
quando eu era criança está no passado porque eu relaciono este 
evento com o meu momento presente. Entretanto, a fim de de­
terminar o que está ocorrendo "'agora", nós temos que recorrer 
ao pensamento de um sujeito tendo a experiência. É somente 
com relação a um sujeito que o significado do termo "agora" 
pode ser fixado. Isto sugere que a série A é concebida como a 
série temporal a qual acrescentamos o pensamento de um sujei­
to. Dessa maneira, a concepção da série B pareceria, à primeira 
vista, dispensar tal ex igência. Independentemente do que é o 
"agora" ou do que é o presente, podemos pensar os eventos 
como anteriores, simultâneos e posteriores uns aos outros. Po­
demos nos referir ao nascer do sol como simultâneo ao amanhe­
cer, podemos falar da descoberta da energia nuclear como ante­
rior à chegada do primeiro homem à lua, etc. , sem aparentemen­
te relacionar estes eventos com o nosso momento presente. 

O segundo passo do argumento de McTaggart é admitir que a 
série B sozinha não é suficiente para representar o tempo. Desde 
que e la é estática, a série B é similar a qualquer outra série está­
tica, como o Meridiano de Greenwich, que passa por uma série 
de graus de latitude. Uma coleção de itens estáticos considerados 
desta maneira não é temporal. O que torna uma série temporal é 
o seu caráter transitório, ou a passagem dos momentos que flu­
em do futuro para o presente e para o passado, isto é, a série A. 
Conseqüentemente, só com a série B, não podemos caracterizar 
a mudança, que é inerente ao conceito de tempo. A mudança é 
concebida através da relação entre substâncias e propriedades. 
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Dizer que um certo X mudou é admitir que tal propriedade que 
pertenceu a X não lhe pertence mais, ou que novas propriedades 
foram adicionadas a X. Esta observação aponta para a série A, 
pois X somente pode ser considerado como mudado se X tem 
algumas propriedades no passado e está privado delas no presen­
te. McTaggart pensa os eventos como substâncias e o passado, o 
presente e o futuro como propriedades-A de eventos. Conse­
qüentemente, ele é levado a concluir que os eventos não podem 
ser concebidos como mudados, e ipso facto como sendo tempo­
rais, a não ser na medida em que a série A, isto é, as proprieda­
des de passado, presente e futuro são trazidas à luz. Se nós to­
marmos qualquer evento da série B, por exemplo, o assassinato 
de Kennedy, "com relação a tudo, exceto a uma coisa, ele está 
igualmente isento de mudança. Mas com respeito a uma coisa, 
ele muda. Ele foi uma vez um evento em um futuro distante. E a 
cada momento ele tornou-se um evento de um futuro mais pró­
ximo. Finalmente, ele foi presente. E então tornou-se passado ... " 
(McTaggart 1968, pp.90-91 ). 

O terceiro passo do argumento vem logo a seguir. Se nós 
pensamos o passado, o presente e o futuro como propriedades-A 
de um evento, sem a série A, temos o impasse de predicados 
incompatíveis atribuídos à mesma substância ou estado de coi­
sas. Entretanto, recon·endo-se à série A para vencer este impas­
se, comprometemo-nos ou com um círculo vicioso ou com uma 
regressão ao infinito. O passado, o presente e o futuro somente 
podem ser pensados como predicados compatíveis se declara­
mos que X é passageiro ou que ele é concebido por meio da sé­
rie A. Em outras palavras, não é contraditório dizer que X foi 
passado em t 1, é presente em t0, e será futuro em t+t· Agora, a 
seqüência t.1, t0 , t+1 .. . t11 é concebida quando recorremos à série A 
de momentos passados, presentes, e futu ros, que só podem estar 
livres da contradição acima se consideramos novamente a se­
qüência Lt. to,41 ... t 0 . A partir destas observações, McTaggart 
conclui que, tendo em vista que o tempo, em última instância, só 
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pode ser definido por meio da série A, que a realidade não é 
temporal (lbid., p. 97). 

Esta conclusão é de fato surpreendente, e gerou profunda 
controvérsia. Filósofos como Russel, Smart, Goodman e Fisk, 
esforçaram-se por rejeitar o segundo passo do argumento. De 
acordo com eles, não é correto reduzir a série B à série A. De 
fato, os eventos não são realmente futuros, presentes ou passa­
dos; eles mantêm apenas relações invariáveis de simultaneidade, 
precedência e sucessão uns com os outros. Contrariamente a 
eles, eu me proponho a dissolver o dilema de McTaggart rejei­
tando a sua pressuposição mais básica. Por meio disto, eu procu­
rarei remover a regressão ao infinito do terceiro passo. 

A minha tática é aplicar o ponto de vista kantiano a respeito 
do tempo na abordagem de McTaggart. Aparentemente, não 
parece haver conflito entre eles a esse respeito. O tempo não é 
real para um idealista transcendental; antes, é uma condição a 
priori de possibilidade do conhecimento. Disso não se segue, 
porém, que um idealista transcendental aceita a conclusão de que 
a realidade é atemporal. Ele só pede que qualifiquemos em que 
nível de discurso estamos nos referindo ao real e em qual sentido 
se pode dizer que esse real é independente de nós. Sem tais es­
pecificações, o realista transcendental pode muito bem introdu­
zir a idéia de que o real em questão se encontra para além dos 
limites da experiência possível e nos obrigar a conclu ir que, se 
assim é, então aquilo que nos é dado através dos sentidos não é 
real. Em conseqüência disso, tendo em vista que a nossa percep­
ção é necessariamente sucessiva, quer dizer, temporal, as con­
cepções de realidade e tempo jamais podem caminhar juntas. 

Pode-se objetar que, embora a conclusão de McTaggart pare­
ça apontar para um pano de fundo realista transcendental, nada 
em seu argumento nos permite caracterizá-lo como tal. McTa­
ggart, de fato, está falando a respeito de eventos perceptíveis ou 
de objetos, e não de arquétipos em um domínio inacessível de 
objetos. Se isto é assim, o dilema parece surgir independente-
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mente de um comprometimento prévio com o reali smo trans­
cendental. Entretanto, a partir da nossa exposição do argumento 
de McTaggart, fica claro que ele c oncebe o passado, o presente e 
o futuro como propriedades de substâncias ou eventos. Deste 
modo, ele considera o tempo como uma simples propriedade 
pertencente aos objetos. Na verdade, a relação substânc ia­
acidente jaz no bojo da concepção de McTaggart do fluxo tem­
poral. O tempo é pensado como uma propriedade de uma subs­
tância, i.e., de um estado de coisas. Um evento perde a proprie­
dade de ser futuro e adquire a propriedade de ser presente da 
mesma maneira que a cera, quando aquecida, perde a proprieda­
de de ser sól ida e adquire a propriedade de ser líquida. Esta con­
cepção prepara o caminho para a contradição e o regresso ao 
infinito do terceiro passo. Propriedades-A incompatíveis não 
podem se referir ao mesmo objeto ou evento. Mas então nós 
temos que recorrer à série A para eliminar a contradição e a re­
gressão ao infinito é estabelecida. 

Diante de tais considerações, cabe perguntar em que sentido 
McTaggart está sendo um realista transcendental aqui. A respos­
ta é a seguinte. Concebendo-se o tempo como uma propriedade 
dos objetos, McTaggart revela um comprometimento oculto com 
uma concepção de objetos que é similar ao realismo transcen­
dental. Se o tempo é um atributo dos objetos, então estes objetos 
ou eventos devem ser vistos como entidades auto-subsistentes, 
capazes de existir à parte das condições subjetivas (o espaço e o 
tempo) da experiência. McTaggart assume, exatamente como 
um realista transcendental, conscie ntemente ou não, a idéia errô­
nea de um conjunto de objetos constituídos à parte dos nossos 
poderes epistêmicos. Mais tarde, em seu li vro The Nature of 
Existence, McTaggart é muito mais claro a respeito de tal supo­
sição. Comparando a sua visão acerca do tempo com as visões 
de Hegel e Kant, McTaggart afirma que ele está muito mais 
próximo do primeiro que do último. Hegel considerou o tempo 
como uma ordenação distorcida "de alguma coisa na natureza 
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real da realidade eterna". Kant, por sua vez, não permitiu "que 
qualquer coisa na natureza do númeno correspondesse à ordem 
temporal que aparece no fenômeno" (McTaggart 1927, p. 31). 

Eu acredito ser plausível refutar o dilema de McTaggart recu­
sando esta concepção realista transcendental oculta. Para come­
çar, se o tempo é uma propriedade dos objetos ou eventos, ele é 
empírico. Se ele é empírico, ele não pode ser uma condição da 
nossa experiência. Finalmente, se ele é empírico, ele deve ser 
pensado como sendo encontrado nos objetos, o que significa que 
ele é dependente deles e não do sujeito. Agora, de acordo com a 
tese da aprioridade, o tempo é logicamente anterior aos objetos. 
De acordo com a tese da unidade intuitiva, o tempo não é uma 
propriedade que pertence aos objetos, mas uma forma da nossa 
sensibilidade, isto é, a condição unicamente por meio da qual 
eles nos são dados na sensibilidade. Além disso, de acordo com 
a tese da idealidade, o tempo é dependente do sujeito e não do 
objeto. Portanto, uma vez que aceitamos o idealismo transcen­
dental, o argumento de McTaggart não se sustenta. Sua avalia­
ção é formulada por meio de uma concepção errônea do tempo, 
que é inadequada desde o início (cf. Waxman 1992, p.183). 
Melhor dizendo, a aceitação do idealismo transcendental neces­
sariamente implica a rejeição da concepção do tempo a partir da 
qual o dilema de McTaggart surge. Em conseqüência disso, o 
dilema é dissolvido, pois ele depende da concepção do tempo 
como uma propriedade dos objetos, e não como uma condição 
sensível a priori do nosso conhecimento dos objetos. 

Igualmente, é possível evitar a regressão ao infinito do tercei­
ro passo da seguinte forma. Nós podemos explicar a série A de 
momentos passados, presentes e futuros tanto num sentido em­

pírico como num sentido transcendental. Por um lado, a série A 
se refere à consciência da sucessão de momentos na nossa expe­
riência. Por outro lado, quando refletimos sobre as condições 
unicamente por meio das quais temos experiência desta suces­
são, a série A é pensada em conexão com os nossos recursos 
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epistêmicos. Deste modo, nós obtemos uma condição formal, 
subjetiva para qualquer sucessão, a saber, a ordenação temporal 
a priori e intuitiva. Assim, não podemos conceber cons istente­
mente a série A sem recorrermos às condições subjetivas a pri­
ori, incluindo a intuição pura do tempo, porque é somente atra­
vés dessas condições que o mundo pode ser concebido como 
sendo dado a nós. Transcendentalmente, as relações temporais 
ideais não podem ser pensadas como dependentes das relações 
reais ou empíricas porque esta últimas já envolvem transcenden­
tal mente as relações temporais ideais de coexistência e sucessão 
(cf. Melnick 1973, pp.39 ff.). Isto sugere que, transcendental­
mente falando, em última instância, é em referência à nós e aos 
nossos poderes cognitivos que momentos ou estados de coisas 
passados, presentes e futuros podem ser propriamente entendi­
dos. Assim sendo, é plausível afirmar que, uma vez que a con­
cepção idealista transcendental é trazida à baila, o dilema de 
McTaggart se disso! ve. 

Se consideramos o passado, o presente e o futuro como pro­
priedades dos objetos e não como contribuições que o sujeito 
coloca no objeto, podemos dizer que estas propriedades por si 
mesmas pertencem aos objetos e nada poderá evitar o círculo 
vicioso apontado por McTaggart. Para um idealista transcenden­
tal, porém, é possível transformar o dilema em uma invenção 
útil. Se assumimos a concepção realista transcendental, ficamos 
aprisionados em dilemas insolúveis, e o de McTaggart é apenas 
um deles. 

Como conclusão, podemos dizer que a caracterização do 
tempo como transcendentalmente ideal afasta-nos das concep­
ções de Strawson e McTaggart. A tese da idealidade é essencial 
para uma caracterização consistente dos objetos externos. Ela 
restringe as nossas pretensões epistemológicas à doutrina de que 
há somente um mundo e que tal mundo é exatamente este que 
aparece, isto é, este ao qual temos acesso em nossa experiência. 
Ao mesmo tempo, a tese da idealidade nos previne de abraçar a 
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bandeira do realista transcendental nas quais dilemas como o de 
McTaggart estão baseados. Uma alternativa, neste caso, para 
escapar do dilema de McTaggart sobre o tempo consiste na re­
jeição da visão do reali sta transcendental de que há um mundo 
em si, constituído independente das nossas condições cognitivas 
e, conseqüentemente, na adoção do idealismo transcendental. 



A Falácia Naturalista 1 

Darlei Dall'Agnol 

1 Introdução 

O argumento da falácia naturalista foi primeiramente introduzi­
do na Filosofia por Moore em seu livro Principia Ethica publi­
cado em 1903. Ele tem recebido ampla atenção na Filosofia Mo­
ral contemporânea, principalmente, a anglo-saxônica de tendên­
cia analítica. Todavia, apesar da inquestionável importância que 
ele ocupa na ética do Século XX, qualquer leitor atento do 
Principia fica desnorteado e, certamente, decepcionado com a 
grande confusão na util ização do argumento e com os inúmeros 
diferentes significados que a expressão assume. Além disso, 
apesar de ter sido usado aparentemente como arma crítica contra 
quase todos os sistemas éticos precedentes, o leitor acaba tendo 
uma profunda desconfiança que poucos cometeram a falácia que 
Moore julga denunciar com seu argumento. 

É difícil e talvez até mesmo impossível fazer sentido e dar 
coerência a todos os diferentes usos que Moore fez da falácia 
naturalista. Segundo o lndex do Principia, há 23 contextos em 

1 Este artigo está baseado em pesquisas que estão sendo feitas na Universidade de 
Brístol -Inglaterra- no programa de doutoramento em Filosofia. Por isso, gostaria de 
agradecer à CAPES e à UFSC pelo apoio ao projeto. Quero também manifestar minha 
gratidão ao Professor Keith Graham pelas críticas, sugestões c valiosas discussões sobre 
o tema aqui tratado. 
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que a expressão ocorre no livro e, de acordo com Rohatyn 
(1987: 20), com 12 sentidos diferentes. Por exemplo, comete a 
falácia naturalista quem: a) não reconhece que "bom" é indefiní­
vel; b) defende que julgamentos de valor são analíticos e não 
sintéticos; c) tenta definir "bom"; d) identifica "bom" com qual­
quer outra propriedade; e) confunde dois diferentes objetos natu­
rais (ou não naturais); etc .. Por isso, procurar um denominador 
comum aqui é uma tarefa árdua. Há, certamente, um abuso retó­
rico da expressão que não vale a pena dar atenção. Por isso, pa­
rece também infrutífero reconstituir o que se disse a favor ou 
contra este argumento ou fazer uma análise puramente exegética 
dele. O que pretendo fazer é construir uma forma do argumento 
que me parece válida e fi losoficamente relevante. Gostaria de 
poder apresentar "uma versão válida do argumento da 'falácia 
naturalista'" que Williams mencionou, mas não desenvolveu (cf. 
Williams 1998: 218). 

Meu procedimento será o seguinte. Na primeira parte deste 
ensaio, vou procurar reconstituir o argumento dando-lhe um 
aspecto aceitável e válido. Para isso, vou usar basicamente o 
Prefácio à segunda edição do Principia, texto praticamente des­
conhecido e que foi publicado somente recentemente ( 1993), 
que traz o que me parece ser as linhas gerais de uma versão váli­
da do argumento. Vou tentar mostrar que a falácia naturalista 
está ligada a um tipo de erro lógico que ocorre num processo 
inferencial ou, de um modo mais geral, numa argumentação que 
usa uma premissa absurda. Vou sustentar que o argumento da 
falácia naturalista foi construído para salvaguardar a especifici­
dade dos julgamentos éticos coibindo reducionismos naturalistas 
e/ou metafísicos. Na segunda parte, vou apresentar alguns 
exemplos do que pode ser visto como ilustrações de procedi­
mentos falaciosos que Moore pretendia denunciar. Finalmente, 
vou fazer uma avaliação da relevância e dos limites do argumen­
to da falácia naturalista. 
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2 Uma falácia, um erro categorial 
ou um simples caso de identificação equivocada? 

Vou iniciar resumindo brevemente o objetivo central do Princi­
pia e o lugar que o argumento da falácia naturalista ocupa nele. 
O livro de Moore pretende estabelecer as bases cien tíficas da 
ética sem falsas representações, sejam naturalistas ou metafísi­
cas, dos valores morais. Julga fazer isto mostrando que "bom" é 
simples, inanalisável, indefinível e, em seu sentido eticamente 
relevante, refere-se ao valor intrínseco de algo, isto é, àquilo que 
é valioso em si mesmo de forma não instrumental. Esta caracte­
rização mostra que "bom" é sui generis e Moore procura cons­
truir argumentos para refutar aqueles que negam a especificidade 
dos valores intrínsecos. Um destes argumentos é o da falácia 
naturalista. Ele tem, portanto, uma função basicamente negativa, 
a saber, de crítica e de refutação de sistemas éticos que apresen­
tam valores morais de forma equivocada. Mas o livro de Moore 
não é constituído somente de investigações meta-éticas: ele é 
composto também de uma parte normativa com uma axiologia 
própria e com implicações para a ética prática que, por razões de 
espaço, não poderei tratar aqui. 

Moore escreveu um prefácio à uma suposta segunda edição 
do Principia que deveria ter sido publicada no início da década 
de 20, que agora é parte integrante do livro juntamente com ou­
tros artigos com temas relacionados com o seu sistema ético, 
principalmente, o ensaio A concepção de valor intrínseco. Neste 
prefácio, Moore admite que o uso que fez do argumento da fa­
lácia naturalista fo i confuso e procura agora clarificar seu senti­
do. Acredito que o modo que o argumento é apresentado neste 
prefácio é realmente revelador trazendo uma contribuição clari­
ficadora. Moore agora (cf., 1993: 21) resume a falácia naturalista 
a partir de três pontos. Comete este erro lógico quem está: 

i) ou confundindo B com um predicado do tipo a ser definido; 
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i i) ou mantendo que ele é idêntico a tal predicado; 
iii) ou fazendo uma inferência baseada em tal confusão. 

Segundo Moore, "B" significa aqui, numa primeira análise, 
aquele sentido de "bom" que tem uma conexão com os conceitos 
éticos "certo" e "errado". Trata-se, por conseguinte, do uso ético 
de "bom" e não de um uso a-moral como em julgamentos do 
tipo "Este é um bom computador." que se refere ao valor mera­
mente instrumental de algo. "B" refere-se assim ao valor intrín­
seco de algo. Para exemplificar: no juízo moral "Pedro é uma 
boa pessoa." pode-se utilizar "boa" no sentido de, por exemplo, 
"justa" e referir-se a um valor intrínseco, isto é, uma determina­
da qualidade moral com valor em si mesma. 

Gostaria deinterpretar a nova tentativa mooreana de clarificar 
o sentido da falácia naturalista tomando três diferentes aspectos 
da questão. Primeiro, vou chamar de "erro categoria!" (EC) ao 
que Moore menciona na primeira parte da citação acima: a con­
fusão de "B" com um predicado de um tipo diferente, isto é, de 
uma categoria diferente. Segundo, vou cunhar a expressão "um 
caso de identificação equivocada" (CIE) para me referir ao se­
gundo ponto da citação anterior, a saber, que alguém comete um 
erro quando ele confunde "B" com algo diferente. Terceiro, vou 
usar "erro inferencial" (EI) para sublinhar o caráter "falacioso" 
de procurar deduzir alguma conclusão a partir de uma premissa 
que contem um EC e/ou um CIE. Vou procurar agora clarificar 
de forma mais detalhada o que cada um desses problemas en­
volve para depois apresentar numa visão panorâmica do argu­
mento da falácia naturalista. 

Um EC é uma confusão muito simples e isto encaixa-se na 
caracterização que Moore faz da falácia naturalista (cf., [1903] : 
65). Envolve, como Ryle bem mostrou (1949: 13- 17), o mau uso 
de conceitos de tipos lógicos diferentes aplicando um ao outro. 
O resultado é uma afirmação absurda. Ryle apresentou um 
exemplo esclarecedor (cf., 1949: 18): "A um estrangeiro visitan-
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do pela primeira vez Oxford ou Cambridge é mostrado um nú­
mero de colégios, livrarias, campos de jogos, museus, departa­
mentos científicos e escritórios administrativos. Ele então per­
gunta: 'Mas onde está a Universidade?"' A pergunta reflete o 
fato que ele está alocando de forma errada a Universidade na 
mesma categoria que pertencem as outras instituições, isto é, ele 
espera talvez ver um prédio ao lado da biblioteca ou da livraria 
chamado "Universidade". Para tomar um exemplo mais simples, 
números e cores são categorialmente diferentes, isto é, eles per­
tencem a classes distintas. Se alguém aplica um predicado que 
expressa uma cor a um número, o resultado é uma afirmação 
absurda como neste caso: "O número 7 é verde." Números são 
incolores e atribuir-lhes propriedades que expressam cores é um 
erro grosseiro. Moere apresentou alguns outros exemplos de 
ECs no Principia. Um deles é este: "prazer significa sensação de 
vermelho" (cf. [1903]: 65). Outro exemplo é: '"Eu' sou a mesma 
coisa que "tendo prazer" (Idem, p. 65). Não há necessidade de 
multiplicar exemplos. É óbvio que todos estes "enunciados" são 
casos de afirmações absurdas, são "proposições" sem sentido. O 
importante é que estes exemplos de ECs aparecem exatamente 
numa das primeiras tentativas que Moere faz de explicar o que 
entendia por "falácia naturalista". Ele afirma que um erro cate­
goria! é "a mesma falácia que eu tenho chamado de falácia natu­
ralista" (cf. [1903]: 65). O ponto central, então, é que a falácia 
naturalista envolve um erro simples e básico e que deve ser ev i­
tado em qualquer atividade teorética incluindo um sistema ético. 
Como vamos ver na segunda parte deste ensaio, este modo de 
compreender a falácia naturalista envolvendo um EC vai nos 
possibilitar um entendimento direto de alguns graves problemas 
de certas teorias "éticas". A falácia naturalista está presente em 
qualquer tentativa de definir expressões morais em termos, por 
exemplo, metafísicos ou naturalísticos. Somente para exemplifi­
car, Moere afirma que sistemas éticos metafísicos (Kant e He­
gel) cometeram o erro categoria! de usar predicados supra-
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naturais para explicar fenômenos morais. Dado que valores mo­
rais e objetos naturais ou entidades metafísicas são categorial­
mente distintos, a aplicação de um a outro leva a erros categori­
ais. Portanto, o que gostaria que o leitor mantivesse presente 
aqui é que o uso da expressão EC explica alguns modos de com­
preender a falácia naturalista tal como Moore a empregou (cf., 
[1903]: 65-6; 90-1; 165; 175). 

Um erro similar ao EC, mas ainda mais elementar e mais co­
mum não só na ética mas também na vida cotidiana, é o caso de 
uma identificação equivocada (CIE). Ele consiste na identifica­
ção de duas (ou mais) coisas diferentes como sendo iguais; na 
confusão de uma com a outra. Por exemplo, ele acontece quando 
confundimos uma pessoa com outra. Um CIE possui uma exten­
são maior que um EC, pois o primeiro não acontece somente 
quando dois objetos de categorias diferentes são confundidos. 
Alguém pode cometer CIE mesmo quando e le identifica, por 
exemplo, dois diferentes objetos naturais como sendo iguais. 
Este também é, estranhamente, um caso de falácia naturalista 
para Moore. No que diz respeito a ética, comete um CIE aquele 
que simplesmente confunde duas noções distintas: "B" com algo 
diferente. Por isso, um CIE é a confusão de "B" com outro pre­
dicado qualquer. Isto tem a ver com um certo desrespeito com 
relação a especificidade de "B", mas, fundamentalmente, com 
um erro ainda mais básico. Por exemplo, se alguém diz que 
"bom" é igual a "prazeiroso," ele está cometendo um CIE. 

No segundo prefácio ao Principia, Moore enfatiza a idéia de 
que três possíveis erros ele identificação podem ocorrer com "B" 
pois: (a) "B não é idêntico com nenhum outro predicado que ele 
próprio"; (b) "B não é idêntico com nenhum outro predicado 
inanalisável"; (c) "B não é idêntico com nenhum predicado natu­
ral ou metafísico" ( 1993: J 6). Acrescentei os itálicos para salien­
tar o fato de que o problema está relacionado com a questão da 
identidade. Deixando de lado "a" (dizer que "B" não é idêntico 
senão consigo mesmo é uma tautologia) e "b" (Moore não pos-
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sui bons argumentos para sustentar que "B" é inanalisável, mas 
infelizmente não posso entrar nesta questão aqui), vou concen­
trar-me na tese apresentada em "c", isto é, "B" não é um predi­
cado nem natural nem metafísico. Este é o ponto central do ar­
gumento de Moore e o que apresenta relevância filosófica. Ele 
pretende coibir reduções naturalísticas e metafísicas dos valores 
morais. Novamente para fins de ilustração, Moore sustentou que 
vários sistemas éticos prévios tentaram fazer algum tipo de re­
ducionismo (e fracassaram): o hedonismo (nada é bom, senão o 
prazer) em suas duas principais formas seja o egoísmo (meu 
prazer é o único bem) ou o utilitarianismo (o maior prazer do 
maior número é o único bem). Independentemente do fato de 
serem corretas estas caracterizações destas teorias éticas, o im­
portante é perceber que Moore insiste na tese de que "B" não é 
um predicado identificável com propriedades naturais (ou meta­
físicas). Qualquer reducionismo do tipo "'B' é idêntico a pra­
zer", comete um CJE. Os sistemas éticos que fizerem isto esta­
rão incorrendo na falácia naturalista. Esta vinculação do argu­
mento com de CIEs expl ica alguns outros usos da falácia natu­
ralista no Principia (cf., [ 1903]: 62; I 00; 155-6; 189-90). É inte­
ressante notar que alguns comentadores de Moore simplesmente 
tomam a falácia naturali sta como um caso de identificação equi­
vocada (por exemplo, White 1958: 125; Hill 1976: 49). 

Se Moore conseguir agora mostrar que de fato "B" não é um 
predicado natural ou metafísico, então seu argumento começará 
a tomar forma e força. Na realidade, ele assume que "B" é um 
predicado sui generis: "B é único", escreveu no prefácio publi­
cado postumamente. ( 1993: 14). Se isto fosse negado, então 
Moore contra-atacaria com o argumento da questão-em-aberto. 
Este argumento consiste simplesmente no seguinte: qualquer que 
seja a definição de "B" em termos naturais ou metafísicos, se 
fizer sentido perguntar se o definiens é mesmo "B", então a de­
finição está, de acordo com Moore, errada ([ 1903]: 67). Por 
exemplo, suponha que um hedonista identifique "B" com prazer. 
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Se fizer sentido perguntar "É o prazer mesmo bom?", então 
mostra-se que "B" não é idêntico àquele predicado natural. No­
vamente, por razões de espaço, não posso tratar aqui da validade 
do argumento da questão-em-aberto, mas gostaria de salientar 
que Moore acreditou que ele é capaz de mostrar que "B" é sui 
generis e não pode ser reduzido a termos naturais e/ou metafísi­
cos. Conforme tentei mostrar noutro ensaior (2000). Na minha 
opinião, ele não funciona, pois está baseado numa teoria esdrú­
xula acerca da função de uma definição. Mas isto também não 
significa que, na verdade, "B" não possui uma natureza específi­
ca. O leitor deve, então assumir esta premissa por enquanto 
como válida. O ponto central é perceber que, sendo verdade que 
"B" é "um tipo único" (cf. [1903] : 165), itálicos acrescentados), 
Moore pode argumentar contra teorias éticas que cometem um 
EC e/ou um CIE. 

Resta agora clarificar o problema de um suposto erro infe­
rencial CEn para poder fazer uma reconstrução completa do ar­
gumento da falácia naturalista. Talvez este é o lugar correto para 
salientar que, como Williams ( 1993: 121) notou, não há na His­
tória da Filosofia um nome mais mal elaborado do que o da fa­
lácia naturalista. Moore sabia que o nome do erro não era impor­
tante (cf. [1903]: 65), mas ainda é surpreendente o fato de ele 
chamar de falácia (como vimos, trata-se de um EC ou um CIE) e 
adjetivar apenas como naturalista, pois ele acreditava que siste­
mas metafís icos também cometiam tal equívoco. Além disso, 
Moore às vezes insiste na idéia de que a falácia naturalista é de 
fato uma falácia ([ 1903]: 90-1 ), mas é difíci I ver o que ele que­
ria com tal insistência. Na realidade, parece não se tratar de fa­
lácia alguma, pois uma falácia é um erro inferencial , por exem­
plo, a "dedução" de "p" a partir da proposição "(p -7 q) • q". 
Além disso, o problema, como já afirmei antes, não é apenas que 
parece não haver falácia naturalista alguma, mas também que 
não se trata apenas de uma falácia naturalista. Mas o argumento 
de Moore tem valor para além deste problema e como ele pró-
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prio reconheceu (1993: 2 1 ), ele estava usando o termo "falácia" 
num sentido amplo e talvez impróprio, algo que o leitor deve de 
agora em diante manter presente. Mesmo assim, acredito que a 
falácia naturalista envolve um problema inferencial que não 
pode ser negligenciado e que pode ter levado Moore a acreditar 
que estava identificando uma falácia quando na realidade trata­
se de outro erro (ele próprio uma vítima de um CIE?). 

No Principia, algumas inferências feitas por algumas teorias 
são vistas como erros. Por exemplo, Moore afirma que "da pro­
posição 'Eu penso que isto é bom. ' sendo idêntica com 'Eu es­
tou satisfeito com isto.' não se pode logicamente inferir que so­
mente o prazer é bom" (cf., [1903]: 113). Deixando de lado o 
problema de quem é que pode ter pensado em fazer tal bizarra 
inferência, parece claro que Moore tinha em mente algum tipo 
de erro inferencial quando pensou na falácia naturalista. O pro­
blema central do argumento, todavia, não está na própria infe­
rência, mas no modo como as premissas estão construídas ou 
organizadas. Se uma pre missa envolver um EC ou um CIE, en­
tão o problema do argumento não está numa inferência indevida, 
mas nas premissas absurdas utilizadas. Poderíamos dizer que, 
assim como de uma contradição tudo se segue, de uma premissa 
absurda nada se segue. Consequentemente, a questão inferencial 
da falácia naturalista existe e trata-se de uma tentativa de 
"dedução" de uma conclusão a partir de um EC e/ou um CIE. É 
por isso que não se pode considerar a falácia naturalista sim­
plesmente uma "falácia deficionista" como Frankena fez em seu 
célebre artigo (cf. [ 1939]: 57) e que criou uma interpretação pa­
drão do argumento mooreano. Esta minha insistência num EI 
explica alguns dos usos que Moore fez da falácia naturalista (cf.: 
[1903] : 113; 165) e, também, nos permite manter o termo 
"falácia", embora num sentido impróprio, ao invés de, simples­
mente, criar um novo rótu lo para o argumento. Mas o mais im­
portante é que, un;ndo agora as noções de EC, CIE e EI, pode­
mos reconstruir uma forma válida do argumento da falácia natu-
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ralista envolvendo algum tipo de inferência ilegítima. 
Antes de fazer isto, todavia, é preciso notar que a insistência 

no aspecto inferencial do argumento da falácia naturalista leva 
diretamente à famosa questão de Hume, a saber, a relação entre 
ser e dever-ser. Estes dois problemas são freqüentemente con­
fundidos. Por exemplo, Hudson (1983: 254) afirmou que o 
abismo lógico entre ser e dever-ser "é este que Moere estava 
referindo-se quando falou da indefinibilidade de 'bom'." Esta 
posição é compartilhada por um grande número de comentado­
res que pensam que existe uma conexão entre os dois tópicos 
(veja-se: Frankena [1939]: 53; Prior 1949: 95; Hill 1976: 46; 
Williams 1993: 122; Brink 1989: 146). Na verdade, a maior 
parte da discussão contemporânea sobre a falácia naturalista 
toma como tema central a questão do ser/dever-ser. Isto se deve, 
provavelmente, ao famoso artigo de Frankena que acabou por 
formar uma interpretação parcial de Moere. Outros comentado­
res, todavia, são mais cuidadosos e sustentam que não ex iste 
conexão entre os dois temas (por exemplo: Warnock 1990: 13; 
Hartman 1965: 241; Sylvester 1990: 169; Baldwin 1992: 86). O 
próprio Moore parece reconhecer algum tipo de relação entre o 
argumento da falácia naturalista e a chamada "lei Hume", isto é, 
a tese que é impossível deduzir-se um dever-ser a partir daquilo 
que é. Numa resenha de um livro de McTaggart, Moere observa 
que seu autor comete uma falácia que ele próprio recusa, a saber, 
"uma direta inferência de um 'dever' a partir de um 'é'" (1902-
3: 347). Uma importante pergunta então é esta: qual é a relação 
entre a falácia naturalista e a lei de Hume? 

Para responder à esta pergunta, é necessário primeiro clarifi­
car a questão do ser/dever-ser. O locus clássico da lei de Hume é 
o livro terceiro do seu Tratado (cf., 1978: 471-2). Ali Hume 
observa que vários sistemas morais estabelecem proposições que 
expressam ser ou não-ser e, subitamente, mudam para juízos 
sobre o dever-ser ou não-dever-ser. Segundo Hume, como esta 
mudança é imperceptível, mas cheia de conseqüências, o autor 
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deve explicá-la, pois ela expressa uma nova relação. Hume, en­
tão, afirma que esta nova relação (entre dever-ser e ser) "parece 
totalmente inconcebível" e que a observação disto será suficiente 
para subverter os sistemas vulgares da moralidade. O problema é 
que Hume não é muito claro nesta passagem e duas interpreta­
ções bastante diferentes surgiram. Uma sustenta que Hume está 
expondo um abismo lógico entre 'ser' e 'dever-ser' e tem encon­
trado muitos defensores (por exemplo, Atkinson, Flew, 
Thomson, etc. [In: Hudson 1969]). Esta interpretação salienta o 
fato de que uma dedução no sentido estrito não pode ser feita e 
que, dada a bem conhecida tonalidade irônica dos escritos de 
Hume, é melhor dizer que uma dedução de um dever-ser a partir 
de um ser não apenas parece, mas é totalmente inconcebível. 
Esta impossibilidade levou importantes filósofos morais atuais, 
tais como Hare (1993: 131-144), a criticar severamente as teo­
rias éticas descritivistas ou naturalistas que procuram fazer a 
dedução de um dever-ser a partir do que é o caso. Uma segunda 
interpretação da passagem de Hume sustenta que, na verdade, 
não existe necessidade alguma de inferir um dever a partir daqui­
lo que é, pois aquilo que os juízos que expressam deveres signi­
ficam pode ser adequadamente analisado em termos de proposi­
ções que expressam o que é. Esta leitura também tem vários 
defensores (por exemplo, Maclntyre [também em Hudson 
1969]). A tentativa mais importante de derivar uma proposição 
contendo um dever-ser a partir de uma expressando um ser foi 
feita por Searle ( 1967: 10 I ), mas parece-me que H are está certo 
quando critica esta posição sustentado que nenhum juízo nor­
mativo pode ser deduzido de premissas que não contenham tam­
bém algo normativo. Existe uma versão desta segunda interpre­
tação que sustenta que juízos morais expressam certas emoções 
subjetivas. Por exemplo, quando alguém diz "Pedro é uma boa 
pessoa." ele quer dizer que tem um sentimento de aprovação 
pelo que Pedro é e faz. Juízos morais expressam, deste modo, 
nada substancialmente di ferente que não possa ser traduzido em 
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termos de proposições descritivas. Hume é, então, visto como 
um predecessor do moderno emotivismo. A variante desta se­
gunda interpretação defendida por Maclntyre sustenta que a 
idéia de dever para Hume somente é explicável em termos da 
noção "consenso de interesses". Em outros termos, a moralidade 
está fundada em necessidades, interesses, vontades, etc. e, con­
sequentemente, na natureza humana que pode ser expressa em 
termos de proposições descritivas. Hume é, segundo esta inter­
pretação, ele próprio um naturalista. 

Acredito que podemos agora expressar de forma mais clara a 
relação entre a falácia naturalista e a questão do ser/dever-ser. 
Na resenha acima citada, Moore afirma que não é possível infe­
rir diretamente um "dever" a partir daquilo que é o caso (tese 
também mantida por Hume), mas não nega que se possa fazê-lo 
ou que quem faz isto comete a falácia naturalista. Por isso, 
acredito que, seja lá qual for a correta interpretação de Hume, 
parece claro que a questão do ser/dever-ser está ligada, funda­
mentalmente, a um problema de inferência direta de um dever­
ser a partir do que é o caso, mas este não é o ponto central do 
problema denunciado pelo argumento da falácia naturalista. O 
aspecto problemático que este argumento denuncia é, como vi­
mos, um erro categoria! ou uma identificação equivocada de "B" 
com algo diferente, principalmente, com fatos naturais ou com 
entidades metafísicas. Assim, a falácia naturalista não está cen­
trada no aspecto de se se pode ou não fazer uma inferência, mas 
com a formação de proposições que vão funcionar numa argu­
mentação como premissas absurdas. Uma "proposição" envol­
vendo um EC e/ou um CIE não pode ser considerada premissa 
para nada. Portanto, o erro é anterior ao problema de se se pode 
deduzir algo ou não e ele é de uma natureza diferente. Obvia­
mente, querer fazer uma inferência envolvendo uma premissa 
absurda é em si mesmo absurdo, mas o aspecto inferencial não é 
a origem do problema. Agora, a falácia naturalista também pode 
denunciar a tentativa direta de inferir "dever-ser" daquilo que é o 
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caso, pois trata-se de dois âmbitos categorialmente distintos. 
Consequentemente, tal inferência não pode ser feita. Mas a fa­
lác ia naturalista pode denunc iar outros erros também, por 
exemplo, possíveis reduções do dever-ser ao ser. Se isto está 
correto, como acredito que esteja, então nos permite ver clara­
mente uma outra conexão entre a fa lácia naturalista e a questão 
do ser/dever-ser: se existir uma redução do dever-ser ao ser te­
mos um EC. Tais reduções tem sido propostas e estão relaciona­
das com a segunda interpretação de Hume acima mencionada. 
Por exemplo, Zimmerman (cf. Hudson 1969: 83-91) tentou re­
duzir juízos morais contendo "dever" a juízos que expressam 
aquilo que é o caso. É exatamente is to que Moore quis denunciar 
com seu argumento como já tentei mostrar em outro lugar 
(1995: I 02). Juízos éticos são logicamente independentes daqui ­
lo que é o caso. Por isso, a falácia naturalista pode ser vista 
como coibindo também uma inferência direta de um dever-ser a 
partir do ser e qualquer tentativa de reduzir o primeiro ao segun­
do. Assim, se a segunda interpretação de Hume for a correta, ele 
próprio cometeu a falácia naturalista. Portanto, a redução do 
dever-ser ao ser ou sua deri vação direta é aqui uma instanciação 
da falácia naturalista e não vice-versa como Prior defendeu 
(1949: 95). 

Estamos agora numa posição em que é possível ter uma visão 
ampla e unificada da falácia naturalista. O que temos que fazer é 
uma conjunção de um EC e/ou um CIE e um EI. Visto que valo­
res intrínsecos e, particularmente, valores morais são categori­
almente distintos, eles não podem ser reduzidos a termos natu­
rais ou metafísicos. Se alguém fizer esta redução, cometerá um 
EC e/ou um CIE. Se, então, tomando esta redução como premis­
sa, ele/a argumentar tirando conclusões, por exemplo, morais a 
partir de premissas naturais, então estará fazendo inferências 
falaciosas (naquele sentido amplo do termo). Portanto, como já 
deve ter ficado claro, a fonte do problema está no tipo de pre­
missa (um caso de EC e/ou CIE) que gera uma argumentação 
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inválida. Esta argumentação sofística foi nomeada, por Moore, 
"falácia naturalista". Se ainda não estiver claro o que o argumen­
to envolve, então espero poder dissipar as dúvidas com alguns 
exemplos. 

3 Um argumento crítico 
contra sistemas éticos naturalistas ou metafísicos 

O argumento da falácia naturalista tem sido usado, como bem 
notou Frankena ([1939]: 5 1), como uma arma contra certas teo­
rias éticas. Moore pretendia com ele refutar sistemas naturalistas 
e metafísicos que desrespeitavam a autonomia da investigação 
ética e a verdadeira natureza dos julgamentos morais. Vou pro­
curar discutir um exemplo de cada uma destas teorias como 
forma de ver que tipo de apl icação pode-se esperar da reconstitu­
ição que fiz da falácia naturalista. Vou começar com um exem­
plo de naturalismo ético. Assim como Moore, vou discutir al­
gumas aplicações da teoria evolucionista ao campo da filosofia 
prática como exemplo de naturalismo ético. Como Moore ob­
servou ([1903]: 99), esta teoria ética usa o conceito de seleção 
natural, isto é, a hipótese da sobrevivência do mais apto como 
tese central. Obviamente, nada terei a dizer sobre a teoria da 
evolução enquanto teoria científica e nem estare i defendendo 
que explicações biológicas não tenham nenhum tipo de relevân­
cia para a ética. Todavia, Moore foi corretamente um agudo crí­
tico de certos usos que se fizeram da teoria de Darwin, princi­
palmente as teorias sociais de Spencer e a ética que ele elaborou 
que pode ser vista como um darwinismo social. Vou tomar uma 
apl icação mais recente deste tipo de naturalismo ético, a saber, a 
sociobiologia. Não estare i, todavia, preocupado em refutar o 
naturali smo num sentido bastante amplo deste termo, a saber, 
aquele que foi descrito por Williams (1993: 121; 1998: 109) 
como a explicação da moralidade em termos mundanos ou o 
ponto de vista do ser humano enquanto parte da natureza. Estou 
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preocupado com o naturalismo sociobiológico enquanto tentati­
va de redução dos conceitos morais à determinações genéticas. 
Parece-me que este é um exemplo típico de má representação da 
natureza da moralidade. 

Antes de fazer uma reconstituição e uma crítica desta teoria 
ética, gostaria de tentar esclarecer o uso que será feito da palavra 
"natural". Aparentemente, a distinção entre natural e não-natural 
corresponde, em Moere, à diferença entre existir no tempo e não 
existir no tempo ([1903]: 161). Assim, quando ele é interpretado 
como sustentando que "bom" é uma propriedade não-natural, 
pensa-se logo que se trata de uma alguma propriedade metafísica 
sendo de alguma forma, mas não existindo, em alguma espécie 
de "limbo metafísico". Por isso, ele é de forma errada freqüen­
temente associado ao Bem platônico (Mackie 1977: 38-41 e Na­
gel 1986: 144). Estes comentadores esquecem que Moere tam­
bém insistiu na idéia que "bom" não é um predicado metafísico. 
Mas este não é o único sentido de "natural" ou de sua negação 
que nos interessa aqui. Há dois outros sentidos de "natural" que 
são mais importantes. Primeiro, Moore contrasta impulsos natu­
rais e deveres ([1903]: 266) e afirma que a vi1tude consiste no 
controle da paixão pela razão (Idem, p. 267). Este é, como va­
mos ver, um sentido de natural e não-natural que é filosofica­
mente relevante para a correta compreensão da especificidade 
dos fenômenos morais. Neste sentido pode-se afirmar que virtu­
de e deveres são não-naturais. Mas há outro sentido importante. 
Moere esclarece no prefácio ao Principia que "natural" significa 
o domínio de certas ciências, principalmente, as ciências empíri­
cas, como por exemplo a Psicologia (1993: 13), mas a Sociolo­
gia, a Biologia também podem ser incluídas. Neste contexto, ele 
fala de uma possível redução da ética à Psicologia que seria 
também um caso de falácia naturalista. Por isso, quando Moere 
afirma que "bom" é não-natural, ele tem presente também a 
idéia de que a ética é uma disciplina autônoma e pura, isto é, não 
redutível ao universo empírico. Como bem argumentou Nagel 
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recentemente (1991, veja-se o capítulo "Ética sem Biologia"), se 
a ética é uma investigação teórica que pode ser desenvolvida por 
métodos racionais e tem seus próprios padrões internos de justi­
ficação e criticismo, então a tentativa de reduzí-Ia à Biologia ou 
à qualquer outra ciência natural será desastrosa e enganadora. 
Isto não significa que, sendo o ser humano um organismo, a Bio­
logia nada tenha a dizer sobre certas capacidades comportamen­
tais e motivacionais e nada possa ensinar à ética. O ponto central 
é que esta não se deixa reduzir àquela. 

Como já antecipei, vou discutir um exemplo de reducionismo 
naturalista a partir de um desdobramento recente da ética evolu­
cionista, a saber, a sociobiologia. Para evitar generalidades, vou 
escolher o livro de Ridley, As origens da virtude, que é um bom 
exemplo do tipo de naturalismo que representa equivocadamente 
o que é a moralidade. Vou procurar mostrar que valores morais 
não são naturais no sentido que Ridley sustentou a partir da so­
ciobiologia. Ele usa o aparato conceitual criado por R. Dawkins, 
a teoria do gen egoísta. A idéia básica desta hipótese é que a 
evolução é guiada por gens e que tudo o que fazemos é ultima­
mente direcionado para a reprodução dos nossos gens. Uma ou­
tra tese fundamental desta teoria é que somos biologicamente 
programados para perseguir exclusivamente nossos próprios 
interesses. Ela explica o comportamento altruísta como coopera­
ção e benefício recíproco, mas isto é compreendido basicamente 
pelos ganhos e vantagens que ele traz ao próprio agente egoísta. 
Em outros termos, se tratamos alguém bem, ele pode nos tratar 
da mesma forma mais tarde; se tratamos ele mal, podemos até 
ter um benefício imediato, mas podemos sofrer as conseqüências 
depois. Portanto, não há altruísmo desinteressado. Os atos 
"altruístas" são essencialmente um jogo que favorece mais um 
jogador, a saber, aquele que espera alcançar mais vantagens pró­
prias praticando tais atos do que o benefício para os outros. A 
conclusão que Ridley chega é que mesmo o comportamento mo­
ral, particularmente o altruísta, é programado a nível dos gens 
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para responder ao bem individual e, em última instância, à sua 
própria reprodução. 

Esta síntese é talvez um pouco simplificada, mas ela nos dá 
urna idéia geral do tipo de redução naturalista que é passível de 
urna crítica a partir da falácia naturalista. A questão básica é 
esta: podemos usar a reconstituição anterior do argumento para 
refutar esta caricaturização do comportamento moral feita pela 
teoria do gene egoísta? Acredito que sim. Não, obviamente, para 
negar que somos constituídos por algum gen egoísta (corno o 
Projeto Genorna ainda não foi concluído nem Ridley pôde usá-lo 
para justificar sua posição). O que se pode fazer é mostrar que o 
reducionismo praticado pela sociobiologia é fundamentalmente 
equivocado para explicar a natureza dos valores morais. Existe 
urna diferença de tipo entre comportamento moral e hereditarie­
dade genética de, por exemplo, certos instintos. Ações morais 
pressupõem escolha, livre arbítrio, enquanto que instintos são 
meras reações a determinados estíimulos. Por isso, comportamen­
tos morais, para tornar o exemplo de Ridley, a reciprocidade, 
somente são possíveis sob a pressuposição do comportamento 
livre onde duas ou mais pessoas querem e decidem agir sob tais 
bases. A reciprocidade por si só não é algo determinado: com­
portamentos recíprocos podem ser tanto atos de vingança quanto 
atos de cooperação. A reciprocidade torna-se um princípio moral 
sob a pressuposição que é possível agir livremente e quando o 
bem mútuo é o fim buscado conscientemente. Por isso, a reci­
procidade tem valor moral quando ela é praticada como base, 
por exemplo, de mútuo respeito. Somente neste sentido pode-se, 
corno argumentei em outro lugar (1998), falar de urna moralida­
de do respeito universal. Portanto, ela não é algo natural no sen­
tido de ser biologicamente programada. A educação, a acultura­
ção podem guiar certas predisposições a comportamentos recí­
procos (que talvez até sejam geneticamente influenciadas) tanto 
para o respeito mútuo quanto para atos vingativos. Em qualquer 
caso, a reciprocidade não é algo biologicamente programado, 
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determinado; não é, tampouco, um instinto natural. Portanto, 
reduzir comportamentos morais a instintos ou a determinações 
genéticas é cometer um EC e Ridley cometeu vários. Por exem­
plo, quando ele fala do "instinto de reciprocidade" (1996: 124 ), 
ele usa dois conceitos categorialmente distintos e, consequente­
mente, uma premissa equivocada em seus raciocínios. Acredito 
que expressões tais como "instinto de reciprocidade" são tão 
absurdas quanto "círculos-quadrados". Nada se pode concluir a 
partir destes "sem sentidos". Como pode ser visto, uma compre­
ensão dos valores morais a partir de determinações genéticas é 
um caso de falácia naturalista. 

É algo digno de nota que aqueles que procuram extrair do 
mundo natural os dados para explicar a moralidade chegam a 
teorias tão divergentes. A natureza pode ser usada para justificar 
ora o egoísmo ora o altruísmo, ora o auto-interesse ora a coope­
ração. Depende somente da amostra que se escolhe para analisar: 
lobos ou leões são os bichos preferidos daqueles que querem 
defender um enfoque hobbesiano do comportamento moral; 
abelhas e formigas são usadas para justificar altruísmo e coope­
ração. O próprio Ridley menciona a polêmica entre as aplicações 
de Huxley da teoria da evolução à ética que sustenta que a natu­
reza é uma arena de luta sem piedade entre criaturas auto­
interessadas e as observações de Kropotkin que defendia que a 
luta pela existência não era o que ele tinha observado no mundo 
natural muito menos no mundo humano. Consequentemente, as 
observações de Huxley levam à defesa do individualismo e as de 
Kropotkin ao comunitarianismo e ambas reivindicam observa­
ções da natureza como fonte de suas prescrições. Isto mostra que 
há algo equivocado: a justificação de valores morais, políticos e 
sociais não depende senão de uma boa compreensão de sua es­
pecificidade e não de uma redução naturalista como a praticada 
pela sociobiologia. Esta é clara evidência contra a hipótese de 
que o comportamento moral está geneticamente programado. 

A moralidade humana é, ligeiramente falando, parte da vida 
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cultural, não da natureza. Nada no mundo natural pode justificar 
completamente as virtudes ou os vícios humanos. O determi­
nismo biológico subjacente ao enfoque dado por Ridley não 
apenas mal-representa a moralidade como também não a explica 
uma série de fatos. Ele não dá conta, como bem mostrou Mayr 
(1988: 82) de várias evidências que mostram, por exemplo, que 
a moralidade não é inata: os diferentes sistemas morais; a perda 
total de valores morais em certos regimes políticos; etc. A teoria 
do gen egoísta não pode explicar a moralidade que é baseada em 
escolhas deliberadas. Portanto, ela está na contramão da mais 
elementar fenomenologia da ação humana. A moralidade pres­
supõe que o agente é livre para escolher o que ele julga ser bom 
ou como já argumentei (1999), correto moralmente. A moralida­
de é baseada na autonomia, não nos gens. E como bem argumen­
tou Williams (1998: 107; ver, principalmente, o capítulo 9 Evo­
lução, Ética e o problema da representação), se normas são 
necessárias para compor o comportamento moral ou para a so­
cialização de comportamento regulamentado, então isto mostra 
que a moralidade não pode estar significativamente programada 
a nível genético. 

Isto pode ser confirmado, como Moore mostrou, pelo modo 
como adquirimos certas qualidades morais. As virtudes não são 
biologicamente determinadas; não são naturais. Ao contrário, 
elas pressupõem o controle de impulsos naturais, instintos , etc. 
que podem, estes sim, possuírem um alto componente genético e 
serem explicados pela Biologia. O cultivo de talentos forma 
virtudes que de outro modo jamais existiriam. Por isso, virtudes 
são o resultado de processos sociais, políticos, morais, e, princi­
palmente, de uma vontade racional; não de determinações natu­
rais. Todavia, as virtudes não podem ser reduzidas ao contexto 
social ou histórico como Maclntyre argumentou e que já procu­
rei mostrar onde ele estava errado (cf., 1996: 38). Esta é a natu­
reza das qualidades morais; não a explicação dada pela genética 
aplicada à ética. Parece claro, então, que definir valores morais 
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em termos naturais pressupõe o uso de um vocabulário que os 
distorce, que confunde propriedades diferentes como sendo 
iguais. Isto pode ser claramente percebido de outra forma. Moe­
re sustentou que existe uma pluralidade de valores intrínsecos: 
prazer, conhecimento, sabedoria, amor, beleza, qualidades mo­
rais, etc. Agora, diferentes pessoas podem escolher uma vida 
dedicada a diferentes valores e parece absurdo achar que isto 
está geneticamente programado, pois nós humanos temos a 
mesma constituição genética. Por isso, a pluralidade de valores 
intrínsecos e a possibilidade de constituir diferentes formas de 
vida a partir deles é outra clara evidência de que o tipo de natu­
ralismo que está presente no determinismo biológico da teoria 
do gen egoísta é equivocado e não dá conta da moralidade. E 
tampouco pode-se usar a teoria evolucionista para tentar provar 
que uma forma de vida é superior, mais evoluída, que outra. 
Moore foi absolutamente irônico aqui ([ 1903]: 99): não somos 
superiores aos indígenas somente porque podemos matá-los 
mais facilmente. Por estas e outras razões, a aplicação da genéti­
ca à ética parece estar mais preocupada com certas justificações 
ideológicas (ou c"m aplicações eugênicas) em nome de um certo 
naturalismo do que com a correta compreensão dos fenômenos 
morais. Em termos gerais, é exatamente este reducionismo que a 
fa lácia naturalista pretende denunciar. 

Valores morais também não são entidades metafísicas nem se 
deixam explicar a partir de pressuposições supra-temporais. Mas 
eles foram assim confundidos, segundo Moore ([ 1903]: 161 ), 
por vários sistemas éticos em fi lósofos tais como Espinoza, Kant 
e Hegel. Todos eles tem em comum o uso de alguma proposição 
metafísica como base para inferir julgamentos éticos. O que si­
gnifica "metafísica" aqui? Moere usou este termo com sentido 
oposto ao de natural enquanto ex istente no tempo: ele refere-se à 
uma suposta realidade supra-sensível, não temporal (Idem, p. 
160). Moore enfatiza que os grandes metafísicos sempre equivo­
cadamente acreditaram que o que não existe no tempo existe em 
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alguma outra dimensão ([ 1903]: 162). Todavia, ele concede aos 
metafísicos que nem todo objeto de conhecimento pode ser um 
objeto da percepção, isto é, algo que pode ser experimentado 
pelos sentidos. Números, por exemplo, não se enquadram nesta 
categoria: "dois é de algum modo, mas ele não existe" escreveu 
(Idem, ibid.). Mas ele rejeita a possibi lidade de que se possa 
provar que entidades metafísicas existam e, portanto, sejam rele­
vantes para compreender a natureza da moralidade. Elas sim­
plesmente são (assim com "entidades" fictícias), mas não exis­
tem. Isto torna-o um anti-realista no sentido platônico deste ter­
mo. Assim, quem identifica valores morais que são e existem 
com entidades metafísicas que são, mas não existem, comete, 
por estranho que parece usar este modo de falar, a falácia natu­
ralista. Em outros termos, comete um EC e/ou um CIE que leva 
a uma confusão quanto à verdadeira natureza dos valores morais. 

Como exemplo deste tipo de erro vou discutir, seguindo o 
próprio Moore, uma pressuposição fundamental da ética de Kant 
apesar de que Hegel forneceria um prato cheio e foi contra ele e 
seus seguidores que mais a falácia naturalista foi usada. O autor 
do Principia afirma que Kant cometeu a falácia naturalista 
quando sustentou, por exemplo, que 'Isto deve existir' significa 
'Isto é mandado' ([1903] : 178). À primeira vista, isto não parece 
uma falácia, mas o que Moore talvez tenha em mente é que Kant 
não conseguiu efetivamente fundamentar sua ética independen­
temente dos postulados da metafísica dogmática e o termo 
"mandado" significa assim "ordenado por Deus". Se esta for a 
interpretação correta, então Moore está certo contra Kant e este 
baseou sua ética menos na autonomia de agentes racionais do 
que em postulações metafísicas. Como vamos ver, a ética kanti­
ana pretende ter superado uma fundamentação metafísica, mas, 
na realidade, retoma sob o ponto de vista prático os mesmos 
pressupostos que havia abandonado sob o ponto de vista teórico. 
Mas esta distinção é enganosa: não passa de jogo retórico. Aliás, 
a metafísica é, essencialmente, pura retórica. 
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Um uso de pressuposições metafísicas para explicar a morali­
dade pode ser percebido no uso que Kant faz da distinção fenô­
meno/coisa-em-si na sua filosofia prática. Na primeira Critica 
(B 307), o conceito "coisa-em-si" tem um sentido e um uso ape­
nas negativo: ele representa a negação daquilo que é representa­
do como objeto possível do conhecimento (o fenômeno) sem 
nenhum tipo de comprometimento ontológico. Todavia, apesar 
do fato de que Kant insiste na primeira Critica que a distinção é 
lógica (trata-se de dois sentidos do mesmo objeto), na sua filo­
sofia prática ele parece ser inconsistente quando admite que um 
uso positivo da noção de coisa-em-si é possível e, para ele, ne­
cessário para justificar a moralidade. Assim, na segunda Crítica 
(A 51 s.), ele afirma que há algo por traz daquilo que é fenomê­
nico e compromete-se, portanto, com a realidade ontológica da­
quilo que era apenas uma tese lógica. Ele, então, faz um uso 
positivo da noção de coisa-em-si, contrariando suas afirmações 
anteriores. Por exemplo, na última parte da Fundamentação, 
Kant afirma que há um ser, a saber, o ser humano que pertence a 
dois mundos: o mundo inteligível e o rr.undo sensível (AB 106). 
Parece óbvio que se se admite que ao menos um ser existe en­
quanto coisa-em-si (que é a-temporal para Kant) e que ele possui 
certos atributos, isto é, que ele é racional, livre, age de determi­
nada forma, etc., então a distinção não é mais apenas lógica, mas 
também ontológica e encaixa-se na definição mooreana de me­
tafísica há pouco apresentada. Ao menos esta foi a interpretação 
de Moore [cf Sleilpp 1942:20]: ele afirma que Kant comprome­
te-se com a idéia que temos dois "eus" a saber, um ego empírico 
e um ego transcendente e que o fim último de nossa existência é 
realizar nosso verdadeiro eu transcendente. Já tentei fazer uma 
leitura mais refinada de Kant (cf., 1997), mas, se a interpretação 
que sustenta que há um "entulho ontológico" na distinção kanti­
ana entre fenômeno e coisa-em-si estiver correta, então toda a 
descrição que Kant faz da moralidade está irremediavelmente 
comprometida com pressupostos metafísicos. Admitido isto, 
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então é fácil reconhecer porque a ética kantiana é naturalmente 
preenchida com os dogmas metafísicos clássicos da imortalidade 
da alma, da existência de Deus, etc., e parte dos seus desdobra­
mentos práticos não pode ser compreendida sem estes postula­
dos. 

De que modo, então, pode-se usar o argumento da falácia 
naturalista para criticar o tipo de fundamentação que Kant faz da 
moralidade. Parece claro que valores morais e entidades metafí­
sicas são toto genere distintas. Aqueles que procuram bases 
metafísicas para a ética acabam cometendo erros categoriais. 
Kant, por exemplo, pode ser visto como alguém que usou uma 
distinção entre um ego empírico e um ego transcendente ("um 
ego tal como ele é constituído em si mesmo", isto é, como coisa­
em-si, [Fundamentação, AB 1 07] e a partir deste julgou que a 
moralidade possuía tais e tais propriedades, todas metafísicas. É 
claro que Kant tinha razões para fazer isto, principalmente, a 
tentativa de salvar a idéia de liberdade que poderia ter tido um 
tratamento muito diferente. Ele poderia ter admitido que no 
mundo há contingência e casualidade e não apenas causalidade. 
Mas isto não vem ao caso agora. O fato é que ele pode ser, en­
tão, visto como alguém que é vítima, para usar a expressão de 
Ryle (1949: I I) , do mito cartesiano e, portanto, como alguém 
que comete um erro categoria! f atai para a boa compreensão da 
especificidade da moralidade. Por isso, Moere pode ser visto 
como alguém que encontrou um argumento para denunciar tal 
erro e colocar o trem da moralidade de volta nos trilhos certos. 
Este é mais um exemplo de um possível uso do argumento da 
falácia "naturalista", isto é, da "falácia" metafísica .. 

Espero ter, com estes dois exemplos de aplicação do argu­
mento de Moore, mostrado como ele pretende ser uma crítica a 
teorias éticas que desrespeitam a autonomia das investigações 
éticas e representam enganosamente a natureza dos valores in­
trínsecos. Deve ter ficado claro que valores morais não são para 
Moore nem objetos naturais nem entidades metafísicas. Eles são 
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sui generis: não podem ser encontrados na natureza nem perten­
cem a mundos supra-sensíveis. Procurar reduzir valores morais a 
um outro tipo de propriedade leva inevitavelmente a um erro que 
o argumento da falácia naturalista estará sempre pronto a de­
nunctar. 

4 Observações finais 

Vou fazer agora uma breve avaliação do alcance e dos limites do 
argumento da falácia naturalista. Primeiro, gostaria de frisar no­
vamente que o que foi desenvolvido aqui é uma versão que me 
parece válida do argumento. Não pretendi fazer uma interpreta­
ção de todos os usos que Moore fez da expressão e muito menos 
certos enfoques que foram dados na ética contemporânea. Se­
gundo, as exemplificações apresentadas na segunda parte têm 
apenas um valor ilustrativo e não esgotam as aplicações possí­
veis do argumento mooreano. 

Parece-me, então, que o argumento da falácia naturalista é 
uma tentativa de fazer uma distinção não apenas entre fatos e 
valores, mas entre valores e quaisquer outras propriedades. A 
falta de claridade sobre a natureza específica dos valores morais 
e a constante tentativa de reduzí-los a outras entidades é o que é 
corretamente denunciado por Moore. Por isso, apesar da grande 
confusão com que o argumento foi primeiramente introduzido, 
ele tem méritos inquestionáveis. O principal deles, com rele­
vância filosófica, é o caráter anti-reducionista e a tentativa de 
ver valores intrínsecos e, particularmente, valores morais, em 
sua própria especificidade proporcionando assim sua melhor 
compreensão. Por isso, ele pode ser efetivamente usado para 
desmascarar os sistemas teóricos sejam metafísicos sejam natu­
ralísticos que, vez por outra tentam explicar a moralidade e aca­
bam por distorcê-la. 

O argumento tem, todavia, um limite claro. Como pôde ser 
visto, ele é usado basicamente como arma crítica e, por canse-
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guinte, não apresenta nenhum tratamento positivo dos valores 
intrínsecos. Simplesmente pressupõe que eles sejam tipicamente 
diferentes de objetos naturais e entidades metafísicas. Por isso, 
ele precisa ser apoiado por outro argumento, a saber, o da ques­
tão-em-aberto (ou outro qualquer) e por uma descrição positiva 
dos valores intrínsecos, particularmente, dos valores morais. 
Moere, na realidade, faz esta abordagem no Principia Ethica, 
mas não poderei, aqui, entrar nas particularidades deste trata­
mento. Espero, todavia, ter motivado o leitor a ler o livro de 
Moere o que significaria que teria alcançado um outro importan­
te objetivo deste ensaio. 
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O Argumento da Autocontradição 
Performativa: Alcance e Limites 

Delamar José Volpato Dutra 

1 Introdução 

Pretende-se, nesse trabalho, apresentar o argumento da autocon­
tradição performativa, especificamente em sua estrutura lógica. 
Uma tal consideração remete, inequivocamente, ao tratamento 
do princípio de não-contradição. Ora, o argumento que apresen­
taremos consiste numa forma especial de tratamento desse prin­
cípio, cujo o ponto central está, precisamente, no elemento per­
formativo, o que remete à ação. 

Buscar-se-á, num primeiro momento reconstruir o argumento 
em sua forma canônica, encontrada, explicitamente, nas filosofi­
as de Apel e Habermas. Nesse particular, o importante será a 
introdução do e lemento propriamente performativo, ligado, 
portanto, à ação. Considerando que essa forma de argumentar 
remete ao núcleo próprio da especificidade do modo de prova, 
com algumas variáveis, das proposições propriamente filosófi­
cas, cujo maior exemplar nós encontramos em Aristóteles, pre­
tende-se, num segundo momento, caracterizar o alcance de uma 
tal prova no que concerne à segurança do fundamento oferecido 
e o quanto podemos esperar dele, a partir da consideração mes­
ma da argumento aristotélico do princípio de não contradição. 

Não é demais destacar que alguns grandes argumentos da 
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hi stória da filosofia foram interpretados dentro dessa perspecti­
va, como por exemplo aquela que Hintikka 1 faz do argumento 
cartesiano do cogito. Porém, não é nosso objetivo, nesse mo­
mento, tratar de tal assunto. 

2 Apele Habermas 

A consideração do presente argumento presume que tomemos a 
noção de razão numa forma essencialmente lingüística, por isso, 
a linguagem torna-se como que a explicitação da razão, torna-se 
a própria razão. Sendo que o tema fundamental da filosofia é a 
razão2

, ela passa, então, a ter como tarefa a tematização das 
condições de possibilidade da racionalidade comunicativa. Ou 
seja, o elemento performativo remete propriamente ao elemento 
pragmático envolvido na linguagem, o qual passa a ser estatuído 
como elemento fundamental e determinante do funcionamento 
da mesma. Por isso, o entendimento do argumento aqui proposto 
não pode ser feito, corretamente, senão pela sua conjugação com 
uma teoria da racionalidade comunicativa. 

Essa consideração do elemento performati v o tem suas raízes 
em Austin. Austin, nessa perspectiva, parte da constatação de 
que a filosofia, tradicionalmente, interessou-se pelas emissões 
que descrevem, que refletem fatos e que podem ser consideradas 
verdadeiras ou falsas3

. A essas emissões, Austin chamou de 
emissões constatativas4

• Essa posição sofreu transformações 
quando se começou a investigar enunciados que não pretendiam 
registrar fatos, mas, por exemplo, pretendiam coordenar ações, 

1 HINTIKKA, J. "Cogito, Ergo Sum" as an infercnce and a performance. The 
Philosophical Review. lthaca: v. 62, Oet. 1963. p. 487-96 e HINTI KKA, J. "Cogito, ergo 
sum": inference or performance? Thc Philosophical Review. lthaca: v. 71, Jan. 1962. p. 
3-32. 
2 Cfr. HABERMAS, J. Theorie des kommtmicativen Handelns. Frankfurt am Main: 
Suhrkamp, 1981. (v. I). p. 15. 
3 Cfr. AUSTIN, J.L. Ensayosji/osójicos. Madrid: Alianza, 1989. p. 217-8. 
J Cfr. AUSTIN, J.L. Quando dizer éfm .. e r. Porto Alegre: Artes Médicas. 1990. p. 23. 
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dar ordens, fazer promessas; chegou-se à conclusão, então, que a 
linguagem comportava usos diferentes. E aquela concepção que 
atribuía à linguagem apenas o uso legítimo de descrever estados 
de coisa, acabou sendo chamada de falácia descritiva5

. 

Austin, então, começou a preocupar-se com enunciados que 
não tinham referência, assim como tradicionalmente era encara­
do esse conceito, mas que, mesmo assim, não eram enunciados 
carentes de sentido, embora não fossem nem verdadeiros, nem 
falsos6

. Esses enunciados, com os quais Austin se preocupou, 
eram construídos na primeira pessoa do presente do indicativo 
da voz ativa7

. Eram enunciados do tipo eu prometo. Com tais 
enunciados, diz Austin, nós "diríamos que está fazendo algo, ao 
invés de meramente dizendo algo"8

. Quando digo Eu prometo, 
não estou registrando ou descrevendo a realização de uma ação 
que se faz, mas, "ao dizer o que digo, realizo efetivamente esta 
ação"9

. Esse enunciado não descreve algo, realiza algo. A esses 
enunciados, Austin chamou-os de performativos 10• Eles não são 
verdadeiros ou falsos, mas podem ser felizes ou infelizes. A fe­
licidade ou infelicidade desses atos depende do cumprimento ou 
não cumprimento de algumas regras 11

• 

s Cfr. AUSTIN, J.L. Quando dizer é Jazer. Porto Alegre: Artes Médicas, 1990. p. 23. 
Cfr., também, AUSTIN, J.L. Ensayos filosóficos. Madrid: Alianza, 1989. p. 2 18. 
6 Podemos encontrar, já em Aristóteles, a afirmativa de que o discurso que se encontra 
numa prece, por ex., não é nem verdadeiro, nem falso (cfr. ARISTOTE. Organon: I. 
Carégories; /1. De 1'/nrerprérarion. Paris: Yrin,l936. 17a 2-4). 
7 Cfr. AUSTIN, J.L. Quando dizer é Jazer. Porto Alegre: Artes Médicas, 1990. p. 24. 
Ver também AUSTIN,,J.L. Ensayosfi/osóficos. Madrid: Alianza, 1989. p. 219. 
8 AUSTIN. J.L. Ensayosjilosóficos. Madrid: Alianza, 1989. p. 219. 
9 AUSTIN. J.L. Ensayosfilosójicos. Madrid: Alianza, 1989. p. 219. 
w ·'Este nome é derivado do verbo inglês to pelform, verbo correlato do substantivo 
'ação'" (AUSTIN. J.L. Quando dizer é Jazer. Porto Alegre: Artes Médicas, 1990. p. 25). 
11 Austin enumera seis regras que devem ser cumpridas: "(A. I) deve existir um 
procedimento acei to, que apresente um determinado efeito convencional e que inclua o 
proferimento de certas palavras, por certas pessoas, em certas circunstâncias; e além 
disso que (A.2) as pessoas, e ci rcunstâncias particulares, em cada caso, devem ser 
adequadas ao procedimento especílico invocado. (8.1) O procedimento tem de ser 
executado por todos os participantes, de modo correto e (8.2) completo. (T. I) Nos casos 
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Assim, quando um ato de fala tem sentido e referência defini­
dos, ele é um ato locucionário 12

. Por outro lado, quando ao dizer 
algo, realizo uma ação, tem-se um ato ilocucionário13

. Os atos 
locucionários têm sign ificado, já os ilocucionários têm força 
(força ilocucionária). Por fim, o ato perlocucionário consiste em 
se obter certos efeitos sobre alguém pelo fato de se dizer alguma 
coisa14

. Austin afirma que, no caso dos proferimentos constata­
tivos, temos que abstrair dos aspectos ilocucionário e perlocuci­
onário e nos preocuparmos com o aspecto locucionário. Já nos 
proferimentos performativos, damos importância à força ilocu­
cionária e não à locucionári a. Austin conclui dizendo que um ato 
de fa la autêntico comporta ambas as coisas de uma só vez 15

. 

O ponto importante dessa teoria dos atos de fal a é a constata­
ção de que o ato de fala é uma ação. Daí o seu caráter pragmáti­
co. Em segundo lugar, é fundamental o conceito de força ilocu­
cionária. Austin chegou a fazer uma classificação dos atos de 
fala em função de sua força ilocucionária: veriditi vos, exerciti-

. . • . . 16 
VOS, COTTIISSIVOS, COmportamentaiS e expOSitiVOS . 

Haberrnas, e por implícito Apel, traduz o conceito de força 
ilocucionária por pretensões de validade 17

. Todo ato de fala traz, 
embutido em si, quatro pretensões de validade, equivalentes a 
pretensões da própria razão. Habermas enumera quatro preten­
sões de validade: verdade, retitude, veracidade e intel igibilidade. 

em que ( ... )o procedimento visa( ... ) à instauração de uma conduta ( ... )então aquele que 
participa do procedimento, e o invoca deve ter de fato tais pensamentos c sentimentos. c 
os participantes devem ter a intenção de se conduzirem de maneira adequada. e. além 
disso, (T.2) devem realmente conduzir-se dessa maneira subseqüentemente" (AUSTIN, 
J.L. Quando dizer é fazer. Porto Alegre: Artes Médicas, 1990. p. 31 ). 
12 Cfr. AUSTIN, J.L. Quando dizer é fa zer. Porto Alegre: Artes Médicas. 1990. p. 85. 
n Cfr. AUSTJN, J.L. Quando dizer é fazer. Porto Alegre: Artes Médicas. 1990. p. 89. 
14 Cfr. AUSTIN, J.L. Quando dizer é fazer. Porto Alegre: Artes Médicas. 1990. p. I 03. 
IS Cfr. AUSTIN, J.L. Quando dizer é fazer. Porto Alegre: Artes Médicas, 1990. p. I 19-
20. 
I f• Cfr. AUSTIN. J.L. Quando di'-er éfa:.er. Porto Alegre: Artes Médicas. 1990. p. 123. 
17 Cfr. HABERMAS. J. Tlreorie des kommtmica1i1·en Hande/ns. Frankfurt am Main: 
Suhrkamp. I 98 1. (v. 2). p. I I 2. 
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Essas quatro pretensões são condição de possibilidade da reali­
zação do ato de fala, ou melhor, da ação comunicativa. Essas 
pretensões estão inscritas na própria estrutura da fala e 

"são fáceis de identificar, intuitivamente, se se considera que a ra­
zão pela qual, na ação comunicativa, um falante escolhe uma expres­
são lingüística inteligível (grifo nosso) é para entender-se com 
[retitude] um ouvinte sobre algo [verdade] c, por sua vez, dar-se a en­

tender a si mesmo [veracidade ]''
18

. 

Desta forma, podemos afirmar, sumariamente, que todo ato 
de fala contém uma parte performativa, na qual está contido o 
componente ilocucionário. Assim, para toda proposição eu posso 
afirmar que e la é verdadeira, veraz ou correta. Vamos chamar a 
essa parte performativa de M. Todo enunciado é composto, 
ademais, por um conteúdo proposicional, o qual chamaremos p . 
Logo, todo enunciado tem a forma geral Mp 19

. Para tornar isso 
mais claro podemos conceber a formu lação seguinte20

: 

Se M 
p 
v 
e 
n 

então Mvp 

Mep 

Mnp 

designar o componente ilocucionário, 
designar o componente proposicional , 
designar o componente veritativo da linguagem, 
designar o componente expressivo e, 
designar o componente normativo, 

designará o componente ilocucionário veritativo de "p" 
(um estado de coisas que existe no mundo objetivo), 

designan~ o componente ilocucionário expressivo de "p" 
(uma vivência que existe no meu mundo subjetivo), 

designará o componente ilocucionário normativo de "p" 
(uma norma que existe no mundo social). 

IM HABERMAS. J. Theorie des kommunicativen Handelns. Frankfurt am Main: 
Suhrkamp, 1981. (v. I). p. 413. 
19 Cfr. HABERMAS, J. Theorie des komnumicativen Handelns. Frankfurt am Main: 
Suhrkamp, 1981. (v. 1). p. 371. 
2° Cfr. HABERMAS, J. Theorie des komnumicativen Handelns. Frankfurt am Main: 
Suhrkamp, 1981. (v. I). p. 396. 
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Como vemos, "p" é afirmado na linguagem de modos dife­
rentes, esse modos diferentes caracterizam exatamente "M", ou 
seja, o componente ilocucionário. 

Com isso tocamos no ponto central a partir do qual funciona 
o argumento da autocontradição performativa, a saber, a dupla 
estrutura do ato de fa la. Trata-se da reflexividade que é inerente 
à linguagem21

• Assim, na comunicação nós temos que unir um 
dado conteúdo [p] com um sentido [M] que queremos dar a esse 
conteúdo. Mesmo intuitivamente, ao nível empírico, podemos 
perceber que podemos dar um sentido interrogativo a um dado 
conteúdo, ou, então, irônico ou mesmo satírico. Na sua dimen­
são mais profunda a linguagem mantém essa dupla estrutura. 

A compreensão do argumento da autocontradição performati­
va vem unida a essa consideração das pretensões de validade. 
Adiante, porém, nós buscaremos, a partir de Aristóteles, estabe­
lecer a estrutura formal desse argumento. Por ora, no entanto, 
importa compreendê-lo operando num dado domínio da racio­
nalidade, ou seja, aquele da linguagem. Assim sendo, podemos 
classificar os atos de fala em constatativos, expressivos e regu­
lativos. Habermas afirma que as pretensões de validade envolv i­
das nesses atos de fala e que são compartilhadas intersubjetiva­
mente, têm conotação transcendental de tipo débil22

; são condi­
ções gerais de possibilidade que não temos como negar, intuiti­
vamente. Aquele que realiza um ato de fala não tem outra alter­
nativa senão admitir que reivindica validade para o que fala. 
Tem-se que <:ídmitir, portanto, necessariamente, "aqueles pressu­
postos aos quais ingenuamente sempre já nos abandonamos em 
qualquer discurso racional'm . Isto é, tratam-se de evidências que 

21 Cfr. HABERMAS, J. Teoria de la acción comunicativa: complementos y estudios 
previas. (Trad. M.J. Redondo). Madrid: Cátedra, 1989. p. 342. 
22 Cfr. HABERMAS, J. Theorie des kommwzicativen Handelns. Frankfurt am Main: 
Suhrkamp, 1981. (v. I). p. 416. 
23 HABERMAS, J. Conhecimento e interesse. Rio de Janeiro: Guanabara. 1987. p. 355. 
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não podem ser questionadas sem autocontradição performativa, 
isto é, sem negar, ao mesmo tempo, a pretensão de validade rei­
vindicada. Tais evidências são de um tipo especial segundo 
Apel: "elas não podem ser colocadas em questão pela crítica sem 
se contradizer elas mesmas, nem ser fundamentadas, dedutiva­
mente, sem pressupor elas mesmas ( ... )Essas evidências últimas 
não podem ser contestadas sem autocontradição, nem ser fun­
damentadas sem petitio principii"24

. É assim "que se manifesta, 
sob uma forma suficientemente radical , a pretensão pragmático­
transcendental das condições não criticáveis de possibilidade da 
crítica filosófica intersubjetiva válida e da autocrítica"25

. Em 
suma, em qualquer ato de fala estão incluídas essas quatro pre­
tensões de validade, de tal forma que a ação de falar implica em 
aceitá-las. 

Vemos, aqui, claramente, operante o referido princípio. O seu 
cerne está em que, para algumas proposições, nós não podemos 
negá-las sem, ao mesmo, afirmá-las. Ou seja, o conteúdo da ne­
gação é afirmado pela ação de negar, havendo, dessa forma, uma 
clara incongruência entre o conteúdo do ato de fala e o ato de 
fazer a referida proposição. Pode-se dizer, então, que o ato ele 
falar impõe certas condições como condições do falar mesmo, as 
quais, se forem negadas, sob o ponto de vista do conteúdo, por 
uma proposição, acabam sendo repostas como condições do 
exercício dessa proposição mesma. 

Os trabalhos de Apel, com relação a esse ponto, são de fun­
damental importância, na medida em que explicitam o conteúdo 
da intuição daquele que fal a e que, portanto, é um participan te 
de formas de vida argumentativas. A tese de Apel consiste em 
afi rmar que na possibilidade de uma crítica radical à racionali­
dade, como aquela concebida por Albert, por exemplo, está pre-

2~ APEL, Kari-Otto. La qucstion d'une fondation ultime de la raison. Critique. Paris: v. 
37, n. 413, oct. 1981. p. 919. 
25 APEL, Kari -Otto. La qucstion d'une fondation ultime de la raison. Critique. Paris: v. 
37. n. 413, oct. 1981. p. 919. 
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sente pressupostos indubitáveis que funcionam como condição 
de possibilidade da própria ação de criticar. Já Witlgenstein, em 
suas investigações sobre a certeza, havia se dado conta de que "o 
próprio jogo da dúvida pressupõe a certeza"26

. Segundo Wi­
ttgenstein, "toda verificação, confirmação e invalidação de uma 
hipótese ocorre já no interior de um sistema. E esse sistema não 
é um ponto de partida, mais ou menos arbitrário e duvidoso, para 
todos os nossos argumentos; não, pertence à essência daquilo 
que chamamos de argumento. O sistema não é tanto o ponto de 
partida, como o elemento onde vivem os argumentos'm. 

Apel, então, tenta estruturar um modo de fundamentação úl­
tima que possa se constituir numa alternativa ao Trilema de 
Münchhausen de Albert, a cuja formulação é remetido todo pro­
cesso de fundamentação dedutiva. Apel faz uma distinção entre 
o que ele chama de paradigma da demonstração lógico-formal e 
o paradigma transcendental de fundamentação última28

. O pri­
meiro leva-nos, necessariamente, ao trilema, leva-nos a axiomas 
que não são mais demonstráveis. O segundo paradigma é carac­
terizado por Apel como o paradigma da racionalidade propria­
mente filosófica. Esse paradigma de fundamentação teria sido 
elaborado por Aristóteles no Livro IV da Metafísica29. Nesse 
texto, Aristóteles chega à conclusão de que o princípio de não 
contradição é indemonstrável, mas, por outro lado, qualquer um 
que queira dizer algo com sentido, necessariamente, é levado a 
admiti-lo. Aristóteles chama a essa demonstração de negativa ou 
indireta30

. A conclusão a que chega Apel é que todas as proposi­
ções, autenticamente filosóficas , são universais e auto­
referentes31. 

26 WlTIGENSTEIN. L. On Cerrai111y. Oxford: Blackwell , 1969. §115. 
27 WlTIGENSTEIN, L. On Cer1ain1y. Oxford: Blackwell, 1969. §I 05 
2~ C f r. APEL, Karl-Ollo. Esltulios é1icos. Barcelona: AI fa, 1986. p. 152. 
2
" Cfr. APEL. Karl-Otto. Es1udios é1icos. Barcelona: Alfa, 1986. p. 147. 

311 Cfr. ARISTOTE. Mélaphysique. Paris: Vrin, 1933. 1006a. 
31 Cfr. APEL, Karl-Ouo. La question <.l'unc fondation ultime de la raison. Crilique. Paris: 
V. 37, n. 413, OCI. 1981. p. 912. 
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A própria tese de Albert deve pressupor, dessa forma, um a 
priori que seja indubitável, a saber, a argumentação onde se pro­
cessa a própria crítica do racionalismo crítico. O princípio do 
falibilismo, aplicado a si mesmo, é autocontraditório. Se tudo é 
dubitável, então, essa proposição também o é. Essa proposição 
aplicada a si mesma suprime sua própria pretensão de validade. 
Tal autocontradição é do mesmo tipo daquela do paradoxo do 
mentiroso32

. O mentiroso diz: todos são mentirosos, suprimindo 
sua própria pretensão de validade. Portanto, trata-se, segundo 
Apel, de uma fundamentação filosófica última que recorre a uma 
evidência que não pode ser questionada sem autocontradição 
performativa33

, isto é, sem negar, ao mesmo tempo, a pretensão 
de validade afirmada. O ponto central é o apelo, no lugar dos 
axiomas da dedução, a uma intuição reflexiva do sujeito enquan­
to participante da argumentação. É o que Apel chama de evi­
dência perjormativa, que é a auto-reflexão daquele que argu­
menta sobre o seu próprio ato de argumentar. Não podemos 
contestar (a argumentação) sem autocontradição performativa, 
isto é, sem argumentar. Trata-se, portanto, de evidências incon­
testáveis que são alicerçadas sobre a auto-reflexão daquele que 
argumenta. São evidências reflexivas e transcendentais dos pres­
supostos da argumentação34

. A estratégia do argumento consiste 

32 Ver a esse propósito: KOYRÉ. A. Épiménide /e mellleur (ensemb/e et catégorie). 
Paris: Hermann, 1947. 
33 "We havc pragrnatic self-refutation when the way in which sornething is presented 
collicts with what is presenteei" (MACKIE, J.L. Sclf-rcfutation: a formal analysis. The 
Philosophical Qtwrterly. St. Andrews: v. 14. n. 56. July 1964. p. 193). Pode-se formular, 
ainda, o princípio da contradição pragmática da seguinte maneira: "les contradicitons 
pragmatiques som des propositions que cont redit /e fait de leu r propre énonciation" 
(RÉCANATI, François. La Transparence et l 'Énonciarion: pour lntroduire à la 
Pragmatique. Paris: Seuil , 1979. p. 196). Seria possível, ademais. estatuir urna 
formulação ontológica: existem proposições que não se podem negar numa enunciação 
sem, ao mesmo tempo, afirmá-las no ato de as enunciar; bem como urna formulação 
modal: é impossível afirmar (no enunciado) e negar (no ato de enunciar), ao mesmo 
tempo, uma proposição. 
3~ Cfr. APEL, Kari-Otto. Le problcme de l'évidence phénoménologique a la lumiére 
d'une sémiotique transcendcntale. Critique. Paris: v. 421, n. 464-65, jan./fév. 1986. p. 
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em levar aquele que argumenta a, reflexivamente, dar-se conta 
de que, ao argumentar, aceita certas condições que não pode 
negar sem contradição (performativa), mas que também não 
pode prová-las dedutivamente sem círculo. 

Com isso, delineamos, também, o modo de prova da funda­
mentação última da racionalidade filosófica. Trata-se de uma 
prova não dedutiva que tem por base uma evidência performati­
va a ser evitada35

. Estamos falando, portanto, de uma fundamen­
tação de caráter pragmático, porque pressupõe o envolvimento 
de quem argumenta, de forma reflexiva e transcendental. 

Tomemos, por exemplo, as quatro pretensões de validade, 
pressupostas por qualquer ato de fala e o princípio do discurso. 
Eu não posso dizer, por exemplo, "eu não pretendo verdade para 
aquilo que estou di zendo", ou "não reivindico a compreensão 
por parte do outro", porque eu estaria cometendo uma autocon­
tradição performativa, pois eu estaria, ao mesmo tempo, reivin­
dicando e suprimindo a pretensão de validade de meu próprio 
ato de fala. Além disso, eu não poderia provar, dedutivamente, 
tal pretensão sem pressupô-la j á na própria prova, isto é, sem 
círculo, sem petitio principii. Portanto, as pretensões de validade 
são uma condição última e inegável da argumentação; e qual­
quer um que queira participar36 de uma argumentação, não pode 
negá-las, pois elas constituem-se numa evidência performativa 
do próprio participante da argumentação. 

89. 
35 Cfr. APEL, Kari-Otto. Estudios éticos. Barcelona: Alfa, I 986. p. 90. 
36 Já Aristóteles fazia uma distinção entre dizer (legein) e sustentar (hupolambanein) o 
que se diz (cfr. ARISTOTE. Métaphysique. Paris: Vrin, 1933. 1005b 23-6). Isso 
permitiu a Aristóteles fazer uma distinção entre os adversários do princípio ue não 
contradição. A saber, entre os que discutem convictos do que falam e os que discutem 
por discutir. Aos primeiros é possivel persuadir, pois pode-se recorrer ao que pensam, 
mas, aos segundos. há que se refutá-los, recorrendo, para tal, ao que é expresso no som 
da voz. ou seja, o próprio significado das palavras (cfr. ARISTOTE. Métaphysique. 
Paris: Vrin, 1933. 1009a 17-22). 
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3 Aristóteles 

Urna questão derradeira, e última, que pode ser posta, diz respei­
to a corno justificar o critério da própria autocontradição per­
formativa. Tal problemática encontra sua fo1mulação primeira e 
radical no livro Gama da Metafísica de Aristóteles37

. 

O tratamento da questão, a partir de Aristóteles, nos permitirá 
melhor explicitar urna dupla problemática. A primeira é aquela 
que diz respeito à questão estrita de dar conta de fundamentos 
primeiros e últimos; a segunda consiste na poss ibilidade de urna 
resposta com relação à questão do status do argumento da con­
tradição performativa, como estratégia de fundamentação última 
ou, ao menos, tornar claro os termos nos quais uma tal proble­
mática pode ser formulada. 

Aristóteles concebeu corretamente que, do princípio de não 
contradição, não é possível prova, pela simples razão que e le é 
condição de qualquer prova. Apesar de não ser passível de pro­
va, Aristóteles busca uma prova: "é, no entanto, possível de­
monstrar, por refutação, a imposs ibilidade de a mesma coisa ser 
e não ser, à condição que o adversário diga somente alguma coi­
sa"38. A refutação (elenchus) 39 é um "silogismo", cuja conclusão 
é contraditória com a tese40

. Assim, se alguém asserir a falsidade 

37 A relação com Aristóteles é sugerida pelo próprio Apel: "a fundamentação do 
princípio de não contradição pode servir de ilustração ao problema clássico da 
fundamentação última" (APEL, Karl-Otto. La question d'une fondation ultime de la 
raison. Critique. Paris: v. 37, n. 413, oct. 1981. p. 899). Pode-se encontrar um estudo do 
mecanismo de fundamentação, que se repete em Aristóteles c Apel, em Cassin e Bcni: 
CASSIN, B. ''Parte si tu cst un homme" ou l'exclusion transccndantalc. Les Études 
Philosophiques. Paris: avril/juin 1988. p. 145-55, BERTI. E. Lcs stratégics 
contcmporaines d' interprctation d' Aristote. Rue Descartes. Paris: n. 1-2, avril 1991. p. 9-
32. 
3~ "11 est cependant possiblc d'établir par réfutation l'impossbilité que la mêmc chosc 
soit ct ne soit pas. pourvu que l'advcrsaire disc seulcmcnt quclque chosc" (ARISTOTE. 
Métaplrysique. Paris: Vrin. 1933. I 006a I 1-13). 
39 Sobre a relação elencl111s e refu tação ver o artigo de YLASTOS. G. The Socratic 
Elenchus. Oxford Swdies in Ancielll Philvsophy. Oxford: v. I, 1983. p. 27-58 . 
.UI Cfr. ARISTOTE. Organon: 11/. Les Premiers Analytiques. Paris: Yrin. 1936. 66b 11. 
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do princípio de não-contradição, será forçado a asserir, ao final, 
a sua verdade. Por isso, é uma prova negativa. Ele é um meio de 
refutação e não de prova positiva. Essa é a razão pela qual o 
próprio Aristóteles distingue demonstrar de refutar41

. 

Exatamente em função dessa distinção, Lukasiewicz observa 
que, de uma parte, Aristóteles se contradiz ao dizer que não é 
possível demonstrar o princípio e ao buscar uma demonstração 
refutativa e por absurdo. De outra parte, todas essas provas con­
têm um erro formal42

, na medida em que cometem petição de 
princípio. Por isso, atribui ao princípio de não-contradição um 
valor prático e ético, por oposição a um valor estritamente lógi­
co: "a lei de contradição é a nossa única arma contra o erro e a 
falsidade"43

. A rigor, se tudo pudesse ser assim e não assim, sob 
o ponto de vista da constituição da significação, se poderia per­
guntar como seria possível organizar nossa vida em sociedade. O 
princípio de não-contradição é fundamental para a aceitação do 

41 ARISTOTE. Métaphysique. Paris: Vrin, 1933. 1006a 15-18. 
42 Segundo Lukasicwicz (LUKASIEWICZ. J. Aristotle on Law of Contradiction. In: 
BARNES, 1. ct ai. (ed.). Articles on Aristot/e. 3: Metaphysics. London: Duckworth. 
1979. p. 50-62), todas as provas por recuctio são inadequadas, pois contêm dois erros 
formais: i) cometem petitio principii. isto é, dependem do princípio de não-contradição. 
Formalmente: se A fosse o caso. B deveria ser o caso. mas B não é o caso, portanto A 
não pode ser o caso. Por que não? Porque se A fosse o caso. então haveria uma 
contradição, pois B seria também o caso, mas ele (B) não é o caso; ii) todos os 
argumentos aristotélicos por reductio cometem a falácia de ignoratio e/enchi: Aristóteles 
não prova que a simples negação do princípio de não-contradição nos leva a 
conseqüências absurdas. mas espera estabelecer a impossibilidade de assumir que tudo é 
contraditório, mas quem nega o princípio de não-contradição, ou pede uma prova, não 
assume que tudo é contraditório. Por essas razões, Aristóteles não provou o princípio de 
não-contradição. Pode-se, por fim, dizer que não haja nenhum objeto contraditório. 
Porém, o que podemos afirmar é que não há objeto contraditório perceptível (embora 
existam pessoas que afirmam que existem objetos contraditórios). Então, não podemos 
dizer. com completa certeza, que objetos reais não contêm contradição: "man did not 
crcate the world, and he cannot penetrate ali its mysteries; he is not cvcn master or his 
own conceptual crcations'' (LUKASIEWICZ. J. Aristotlc on Law of Contradiction. In: 
BARNES, 1. ct ai. (ed.). Articles 011 Aristotle. 3: Metaphysics. London: Duckworth. 
1979. p. 62). 
43 LUKASIEWlCZ. 1. Aristotle on Law of Contradiction. In: BARNES, J. et ai. (cd.). 
Articles on Aristotle. 3: Metaphysics. Lonc.lon: Duckworth. 1979. p. 62. 



O Argumento da Autocontradição Pcrforrnativa: Alcance e Limites 105 

que alguém diz44
; é, em suma, a condição de possibilidade ética 

do tecido social. Então, a necess idade de reconhecer tal princípio 
é um s inal da imperfeição moral e intelectual do homem, da fini­
tude humana, o qual tem que presumir o que ele não pode de­
terminar com certeza, a saber, a unívocidade do signif icado. E 
isso compensa, por s i só, a falta de valor lógico45 do princípio de 
não contradição. Assi m, no tempo de Aristóteles, com o dec línio 
de Atenas, defender tal princípio era fechar as portas à mentira e 
possibilitar a vida soc ial. Por isso, Aris tóteles ataca os oponentes 
do princípio: megáricos erísticos, cínicos da Escola de Antíste­
nes, os seguidores de Herácl ito, os partidários de Protágoras. 
"Ele pode, ele próprio, ter percebido a deficiência de seus argu­
mentos; e isso levou-o a apresentar a sua le i como um último 
axioma- um dogma inatacável"46

. 

Lukasiewicz tentou analisar as provas do princípio de não 
contradição apenas sob o ponto de vista estritamente lóg ico. Sua 
conclusão é que, como ele não pode ser provado, ele não tem 
valor lógico. Que ele não pode ser provado, já Aristóteles o sa­
bia. Porém, ele deixou de explorar, ao menos, um outro aspecto 
da "prova" de Aristóteles, a saber, o aspecto mesmo da refuta­
ção, a partir dos cânones da própria refutação. Lukasiewicz não 
dá cidadania à refutação. Seu argumento é, resumidamente, já 
que não há demonstração do princípio de não-contradição, então, 
ele só pode ser tomado como um dogma. Mas, pode-se interpre­
tar Aristóteles de um outro modo, a saber, já que há refutação, 
então não é um dogma. 

Como veremos, a lógica dessa prova não está sob os cânones 
de uma demonstração estrita. Mas, seu estatuto é tal que pode 
evitar o recurso a um dogma tout court. Achamos ser possível 

44 Cfr. DANCY, R. M. Sense and Contradiction: a Study in Aristotle. Dordrccht: 
Boston, Rcidcl Publishing, 1975. p. 11. 
4s Cfr. BERTI, E. Swdi aristotelici. s/1: Japadre/L' Aqui la, 1975. p. 75. 
46 LUKASIEWTCZ, J. Aristotle on Law of Contradiction. In: BARNES, J. ct ai. (ed.). 
Artic/es 011 Aristotle. 3: Metaphysics. London: Duckworth. 1979. p. 62. 
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reconstruir o argumento aristotélico, pragmaticamente, a partir 
da noção mesma de refutação, reformulada em termos de auto­
contradição pragmática, de tal forma que, se por um lado não 
podemos exigir o rigor lógico de uma dedução, de uma demons­
tração, como exige Lukasiewicz, por outro lado, nos permite não 
cair em outro extremo: o de considerar o princípio de não con­
tradição, ou da autocontradição performativa, como um dogma, 
como o faz Lukasiewicz. 

Lukasiewicz partiu, na verdade, de uma consideração de 
Aristóteles de que "demonstrar por via de refutação, eu digo que 
é uma outra coisa que demonstrar"47

, por isso "demonstrar por 
refutação"48 seria, nesses termos, uma contractio in adjeto. Essa 
problemática surge em Aristóteles porque ele quis introduzir, 
com relação a Platão49

, uma distinção entre demonstração 
(apodeixis) e dialética (dialéktikós): 

"Aristóteles concorda com Platão que, desde que as disciplinas es­
peciais são dedutivas e assumem a verdade de seus primeiros princípi­
os, a dialética é necessária como maneira de chegar aos primeiros 
princípios. Platão, porém, crê que a dialética atinge os primeiros prin­
cípios e, portanto, o dialético tem a maior pretensão de um conheci­
mento c ientífico genuíno (epistêmê; Rep. 533d4-c2). Aristóteles, por 
contraste, nega que o método dialético atualmente atinja os primeiros 
princípios das disciplinas especiais. Essas disciplinas especiais são ci­
ências genuínas e a dialética não é uma c iência enquanto tal"50. 

Segundo Aristóteles, "é uma demonstração quando o si lo­
gismo parte <J_e premissas verdadeiras e primeiras, ou, ainda, de 
premissas tais que o conhecimento que nós temos delas tem sua 
própria origem em premissas primeiras e verdadeiras.- É dialé-

47 "'Établir par voic de réfutation. je dis que c'cst là tout autre chose que démontrer" 
(ARISTOTE. Métaphysique. Paris: Yrin, 1933. 1006a 15-17). 
48 ARISTOTE. Métaphysique. Paris: Yrin, 1933. 1006a 12. 
49 Ver a esse respeito o ensaio de Berti lA dialettica in Aristotele (In: BERTI, E. Swdi 
aristotelici. s/1: Japadre/L' Aqui1a, 1975. p. I 09-133. 
50 IRWIN, T.H. Aristotle's First Principies. Oxford: C1aredon, 1992. p. 138. 
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tico o silogismo que conclui de premissas prováveis"51
. Aqui, 

Aristóteles define dialética como um silogismo que conclui de 
premissas prováveis. Mas, nas Refutações sofísticas, ele os defi­
ne como dedutivos a partir da contraditória52

. Ora, essa é exata­
mente a definição de refutação: "a refutação (elegkhon) é a de­
dução da contraditória"53

, cuja mesma formulação pode ser en­
contrada nas Refutações: "dedução (elegkhos) com contradição 
da conclusão (met' antiphaseõs tou sumperasmatos)"54

. Na Me­
tafísica, Aristóteles atribui à dialética apenas uma função crítica 
e não positiva como a filosofia55

. O problema é que as proposi­
ções do livro Gama não são passíveis de demonstração e, portan­
to, parecem ser remetidas ao âmbito da dialética56• Isso porque o 
princípio de não-contradição, "é necessário conhecê-lo para co­
nhecer não importa o que, é necessário, assim, possuí-lo, neces­
sariamente, antes de tudo ( ... ) É por isso que toda demonstração 
se refere a esse último princípio, pois ele é, naturalmente, prin­
cípio"57. A razão disso reside no fato de que ele é um princípio 
primeiro, o que em Aristóteles significa: "as coisas que tiram sua 

51 "C'est une démonstration quand le syllogisme part de prémisses vrais ct pren1ieres, ou 
cncore de prémisscs telles que la connaissance que nos en avons prend elle-même son 
origine dans des prémisses premiercs et vrais. - Est dialectique le syllogisme qui conclui 
de prémisses probables" (ARISTOTE. Organon. V. Lcs Topiques. Paris: Vrin. 1939. 
IOOa 25-I OOb). 
52 Cfr. ARISTOTE. Organon: VI. Lcs Réfiaations Sophistiques. Paris: Vrin, 1939. 165b 
3-5. 
53 "La réfutation (elegkhon) est la déduction de la contraditoire" (ARISTOTE. Organon: 
111. Lcs Premiers Ana/ytiques. Paris: Vrin, I 936. 66b I I). 
54 "Déduction (elegkhos) avec contradietion de la eonclusion (met' antipha~eõs tou 
sumperasmatos)" (ARISTOTE. Organon: VI. Lcs Réfwations Sophistiques. Paris: Vrin, 
1939. 165a 2-3). 
55 Cfr. ARISTOTE. Métaphysique. Paris: Vrin, 1933. 1004b 25-28. 
Sh O exame refutativo dos princípios comuns, Aristóteles admite que pertença à dialética 
(cfr. ARISTOTE. Organon: VI. Lcs Réjillations Sophistiques. Paris: Vrin, 1939. 170a 
38-40eARISTOTE. Organon: V. LcsTopique:;. Paris: Vrin, l939. JOib 1-4). 
51 "li faut nécessairement connaitre pour connaitre n'importe quoi, il faut aussi le 
posséder nécessairement déjà avant tout ( ... ) C'est pourquoi toute démonstration se 
ramene à eet ultime príncipe, car il est naturcllement príncipe" (ARISTOTE. 
Métaphysique. Paris: Vrin, 1933. I 005b 17-9 J-5). 
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certeza, não de outras coisas, mas delas mesmas"58
. 

Acontece que há demanda de prova de tal princípio, por parte 
do cético, mas, como ele é primeiro "uma demonstração não 
pareceria nada mais do que uma petição de princípio"59

. É, en­
tão, que a demonstração devém refutação e a refutação devém, 
por sua vez, demonstração. Aristóteles fala, nessas circunstânci­
as, em demonstrar por refutação. Benson60 procurou formalizar 
a primeira parte da estrutura de um argumento por refutação da 
seguinte maneira: 

1] definição de p pelo interlocutor 
2] p então ---7 q, r, S 

3] então ---7 t, U 

4] t, U então ---7 V' W' X então ---7 nãoS, Jogo, segundo 2] nãop 
S] p então ---7 t, U 

O segundo passo de um tal argumento é dado por este prin­
cípio: "se de toda coisa existe afirmação ou negação, então, se é 
provado que não é a negação que é verdadeira, é necessário que 
seja a afirmação; inversamente, se não se admite a verdade da 
afirmação, a proposição que a negação é verdadeira será aceita 
por todos"61

. Com relação a esse particular, cabe observar que há 
uma diferença entre reductio ad absurdum e refutação, embora 

sR "Les choscs qui tirent leur cetitude, non pas d'autres choscs. mais d'elles-mêmes" 
(ARISTOTE. Organon. V. Les Topiques. Paris, Yrin, 1939. I, I , IOOb 18-20). 
59 "Une démonstration ne semblerai t être qu'une pétition de principe" (ARISTOTE. 
Méraphysique. Paris: Yrin. 1933. 1006a 16-7). 
~~~ Cfr. BENSON, Hugh 1-1. Thc problcm of the Elenchus reconsidered. Ancient 
Philosophy. Pittsburg: v. 7, n. I, 1987. p. 69. 
61 "Si de toutc chose il y a affirmation ou négation, alors s'il est prouvé que ce n'est pas la 
négation qui est vrai, il est nécessaire que cc soit l'artirmation; inversement si on n'admet 
pas la vérité de l'afirmation, la proposition que la négation est vrai sera acccptée par 
tous" (ARISTOTE. Organon: 111. Les Premiers Analytiques. Paris: Yrin, 1936. 62a 11 -
18). "En présence d'une véritable disjonction, oll entre les termes opposés tertium non 
datur, la réfutation de l'unc comporte néccssairement la démonstration de l'autrc, cn 
vcrtu du raisonnement qui scra théorisé par les Stoi'ciens comme syllogismc hypothétique 
disjonctif et sera appclé par les Scolastiques modus to/lendo ponens" (BERTI, E. 
Aristotc et la méthode dialectique clu Parménide de Platon. Revue lntemationale de 
Philosophie. Bruxelles: v. 34,n. 1331134, 1980. p. 344). 
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ambas tenham como traço comum o apelo à contradição. Uma 
tal formulação, baseia-se numa afirmativa de Aristóteles, segun­
do a qual, é possível converter uma prova por reductio numa 
direta: "tudo o que é concluído por meio da prova direta pode 
ser provada também por absurdo e o que é provado por absurdo 
pode ser provado diretamente com os mesmos termos"62

. Pode­
se dizer, seguindo uma formulação de Berti que, no que concer­
ne à refutação, não é possível convertê-la em uma prova direta; 
ela tem necessidade, de forma essencial , do adversário para 
constituir-se; o uso da contradição seria, nesse caso, necessário e 
não optativo, como na reductio. 

"É verdadeiro, de fato, que entre duas proposições contraditórias, 
da demonstração da não verdade de uma segue, necessariamente, a 
verdade da outra, mas, primeiramente, é preciso, justamente, operar tal 
demonstração e, para operá-la, é necessário, como sabemos, dispor de 
premissas adequadas das quais partir, isto é, conhecidas como verda­
deiras ( ... ) a refutação, ao invés ( ... ) não dispõe de premissas adequa­
das para construir qualquer demonstração, mas se deve contentar com 
premissas concedidas pelo adversário. Por conseqüência, ainda quan­
do demonstre que a tese do adversário contradiz as premissas por ele 
mesmo admitidas, não por isso terá demonstrado que essa é falsa c, 
por conseqüência, que a contraditória dessa é verdadeira"63. 

No primeiro caso, portanto, quem dispõe de tal premissa já 
pode fazer uma demonstração direta64

. De fato, o próprio Aristó­
teles afirma que "o falso, nas reduções ao absurdo, é obtido por 

62 "Tout ce qui est conclu au moyen de la preuve dirccte peut être prouvé aussi par 
I'absurde, et ce qui est prouvé par l'absurdc peut l'être dircctement avec lcs mêrncs 
tenncs" (ARISTOTE. Organon: /11. Les Premiers Analytiques. Paris: Yrin, 1936. 62b 
38-40). 
63 BERTI, E. Swdi aristotelici. sll: Japadre/L' Aqui la, 1975. p. 127 
64 Lear, por sua vez, equipara um tal tipo de prova a uma técnica de procurar premissas 
que ainda não são conhecidas: "i fone wishes to prove a conclusion Q, which one does 
not know how prove dircctly, one looks for any premiss P which one knows and which 
in conjunction with not-Q can be used to derive a know falsehood R. The contradictory 
o f the known falschood, not-R, will be the premiss needcd to deduce Q dircctly" (LEAR, 
J. Aristotle and logicaltlreOI)'. Cambridge: Cambridge University Press, 1980. p. 53). 
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um silogismo que demonstra diretamente"65
. De fato, inclusive 

Kant usa desse expediente. Ao tratar do problema da resolução 
das antinomias, ele afirma que é possível "demostrar indireta­
mente através disso a idealidade transcendental dos fenômenos 
caso alguém não estivesse satisfeito com a demonstração direta 
na estética transcendental"66

. 

A seguir, Aristóteles, foge do convencional das refutações 
sofísticas, que consistia em fazer o adversário ver o absurdo, ou 
seja, um valor de verdade contrário à sua tese. Normalmente, 
Aristóteles deveria exigir do cético que ele negasse o princípio 
de não contradição. Se fizesse isso, porém, diz Aristóteles, pare­
ceria uma petição de princípio. Mas não, Aristóteles pede que 
ele signifique algo para si e para um outro67

• Estabelece-se, aqui, 
uma equação entre dizer e significar (para si e para um outro). 
Ora, podemos nos perguntar: qual é a condição dessa significa­
ção (para si e para um outro)? E a resposta imediata seria, inevi­
tavelmente, a univocidade do que é dito: "não significar uma 
coisa una, é nada significar ( ... ) o nome ( ... ) possui um sentido 
definido e um sentido único"6

&. Há, então, qualquer coisa defini­
da69 (ti horismenon), de unívoco, de onde partir. Essa é a condi­
ção da prova: dizer algo com sentido. A significação das pala­
vras toma, então, em Aristóteles, o sentido de definição: "o 
ponto de partida da discussão , com todos os adversários, deve 
ser a definição, e a definição repousa sobre a necessidade de dar 
uma significação a cada termo: a noção, com efeito, exprimida 

65 "Le faux, dans les réductions à l'absurde, est obtcnu par un syllogismc à démonstration 
directe" (ARISTOTE. Organon: 1/1. Les Premiers Analytiques. Paris: Yrin, 1936. 4la 
33-5). 
66 TrKrV 8 534. 
67 Cfr. ARISTOTE. Métaphysique. Paris: Yrin, 1933. 1006a 21. 
68 "Ne pas signifier une chosc une, c'est ne ricn signifier ( ... )!c nom ( ... ) possede un scns 
défini et un scns unique" (ARISTOTE. Métaphysique. Paris: Yrin, 1933. 1006a 21-2. 
69 "Si rien n'cst accordé, la réfutation devicn impossible" (ARISTOTE. Organon: 1/1. 
Les Premiers Analytiques. Paris: Yrin. 1936. 66b 11-3. 
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por um nome, é a definição mesma da coisa"70
. É nesse sentido 

que, em se falando, já se tem alguma coisa definida71 e já se 
admitiu o princípio. Mas, como não há prova lógica, a forma de 
operacionalizar essa análise é pelo ato concreto de sign ificar 
algo, onde, em significando, seja lá o que for, já se usou o prin­
cípio de não contradição. Num caso extremo, a negação do 
princípio, se pronunciada significativamente, já fez uso do pró­
prio princípio. Eis a contradição performativa. Se o sofista aceita 
significar, então há uma demonstração por refutação72

. Todo o 
mecanismo da construção aristotélica está em que a prova do 
princípio de não contradição, seja ela qual for, implica petição 
de princípio, então, sua estratégia é atribuí-la ao adversário73

: 

"uma demonstração pareceria ser somente uma petição de prin­
cípio, mas quando é um outro que é responsável de uma tal peti­
ção de princípio, nós estaremos em presença de uma refutação e 
não de uma demonstração"74

. Nesse sentido, a petição de prin-

70 "Le poim de départ de la discussion, avcc tous ces adversaires, ce doit être la 
délinition. et la définition reposc sur la néccssité de donner une signilication à chaque 
terme: la notion, en effet, exprimée par un nom, est la définition même de la chose" 
(ARISTOTE. Métaplzysique. Paris: Vrin, 1933. 1012a 21-4). 
71 "La seule lumiere que jettent ces lignes sur I'cxpression 'dcmontrer par réfutation' en 
accentue l'énigme: l'enjeu n'cst absolument pas de quitter le terrain de la réfutation pour 
gagner celui de la démonstration et le statut de science. mais de mcttre en place un 
dispositif au sein duque! la réfutation sera la même chose que la démonstration. 
Dispositif que consiste à en rebattre, en quelque sorte, sur l'exigence dialectique 
normale, comme si de se placer en-deçà de ceue exigence donnait acccs, aussi, à un en­
deçà de la fronticre entre démonstration et réfutation, science et dialectique. ( ... ) 
Transgressant pour sa pan une fronticre qu'il a lui-même posée entre les deux formes de 
raisonnement, Aristote rappellc l'existence de cette frontiere au moment même ou il la 
transgrcsse" (CASSIN, B & NARCY. M. La décision du sens. Le livre Gamma de 
Métaphysique d'Arisrote, introcuction, rexre, 1raduction er commentaire. Paris: Vrin, 
1989. p. 100). 
72 Cfr. ARISTOTE. Métaplzysique. Paris: Vrin, 1933. I 006a 24. 
73 

"On n'évite donc, dit Aritote, la pétition de príncipe qu'en la faisant commettre 11 

l'adversaire" (CASSIN, B, NARCY, M. La décision du sens. Le livre Gamma de 
Méraphysique d'Aristote, inlrocuction. rexle, rraduction et commelllaire. Paris: Vrin. 
1989. p. 19). 
74 

"Une démostration ne semblerait être qu'une pétition de príncipe, mais quand c'est un 
autre qui est reponsabel cl'une telle pétition de principc, nous scrons en présence d'une 
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cípio mostra-se inevitável, tanto para negar, quanto para afirmar, 
ou provar o princípio de não contradição: "a refutação, em reali­
dade, vale como demonstração desse princípio, se e somente se, 
ele mostra que, ao contestá-lo , se o pressupõe, tanto quanto ao 
querer demonstrá-lo ( ... ) é impossível, não importa o que se 
diga, não fazer petição"75

. Aqui está o mecanismo da refutação: 
"entretanto, o autor da petição de princípio não será aquele que 
demonstra, mas aquele que submete-se à demonstração, fois 
destruindo a demonstração, ele se presta à demonstração"7 . A 
estratégia de Aristóteles é a seguinte: eu não posso demonstrar o 
princípio de não contradição sem petição, mas eu posso demons­
trar que o outro comete petição para negá-lo. Não casualmente, 
Heidegger percebeu que "somente o petere principium, dito de 
outro modo, tende ao fundamento e sua fundação. É esse, só e 
unicamente, o passo da filosofi a, o passo que passa outro na 
frente e que abre o domínio no interior do qual somente uma 
ciência é em medida de se estabelecer"77

• A petição necessária 
demonstra que o adversário pressupõe o princípio. Essa pressu­
posição não é contingente, pois ela se repete em cada caso78. 

Platão, no que concerne a essa questão precisa, distinguia 

réfutation, ct non d'unc dérnonstration" (ARISTOTE. Métaphysique. Paris: Vrin, 
J933.1006a 15-9). 
15 CASSIN, 8 , NARCY, M. La décision du sens. Le livre Gamma de Métaphysique 
d'Aristote, introcuction, texte, traduction et commentaire. Paris: Vrin, 1989. p. I 8-9. 
76 "Cependant J'auter de la pétition de príncipe ne sera pas celui qui démontre, mais cclui 
qui subit la démonstration, car, en détruisant la dérnonstration, il se prêtc à la 
démonstration" (ARISTOTE. Métaphysique. Paris: Vrin, 1933. I 006a 25-8). 
77 HEIDEGGER, M. Ce qu'est et cornrnent détenniner la physis In: Questions ll. Paris: 
Gallirnard, 1968. p. I 87. 
78 Segundo Berti, urna tal argumentação é sempre ad lwminem (cfr. BERTI, E. Swdi 
aristotelíci. s/1: Japadrc/L' Aqui la, 1975. p. 77). É nesse sentido que o princípio de não 
contradição é inegável e essa inegabilidade se manifesta pela sua negação; a verdade do 
princípio de não contradição consiste na sua incgabilidade (cfr. BERTI, E. Studi 
aristotelici. s/1: Japadre/L' Aquila, I 975. p. 78). No caso do princípio de não contradição, 
ele precisa da negação, pelo adversário, para que haja petição de princípio por parte 
desse; isso caracetriz.a, exatamente, a situação corno dialética (cfr. BERTI, E. Studi 
aristotelici. s/1: Japadre/L' Aqui la, 1975. p. 79 e I 29). 
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dedução dialética e erística (sofística), mas havia uma identidade 
entre demonstração e refutação (na dialética), de tal forma que a 
expressão apodeixai elegktikõs seria redundante e não contradi­
tória79. Em Aristóteles, encontramos três termos distintos apo­
deixis, elegkhos e elegkhos aparente; ao que COITesponde a f ilo­
sofia (ciência), a dialética e a sofística80, respectivamente. O 
problema, em Aristóteles, é que todo o livro Gama é construído 
não sobre a demonstração, mas sobre a refutação. Isso porque 
não pode haver prova, demonstração, de primeiros princípios, 
somente refutação. 

Dentro da própria lógica do raciocínio aristotélico, trata-se, 
portanto, da diferença entre argumentos que partem de primeiros 
princípios e argumentos em direção a (para) primeiros princípi­
os81. Essa consideração pode aplicar-se à Metafísica, pois ela 
busca estabelecer os primeiros princípios enquanto tais, logo não 
poderia ter uma estrutura silogística, demonstrativa, pois não há 
primeiros princípios anteriores de onde partir. Pode-se, inclusi­
ve, dizer que Aristóteles estava iniciando as várias ciências e, 
portanto seus primeiros princípios82

. 

O fato é que Aristóteles acaba identificando filosofia e dialé­
tica e, por isso, essas expressões paradoxais. Parece claro que a 
intenção de Aristóteles é construir uma ciência do ser enquanto 
ser, não dispondo de outro procedimento a utilizar senão a dia­
lética, pois tratava-se de estabelecer os primeiros princípios des­
sa ciência; é nesse sentido que Aristóteles também é dúbio, pois 
fala em demonstrar por refutação, uma recaída para trás de sua 

79 Cfr. CASSIN, B & NARCY, M. La décision du sens. Le livre Gamma de 
Métaplzysique d'Aristore, introcuction; texre, rraduction et commentaire. Paris: Yrin, 
1989. p. 98. 
su Cfr. CASSIN. B & NARCY. lvl. La décision du sens. Le livre Gamma de 
Métaplzysique d'Arisrore. introcuction, texte, traducrion et commentaire. Paris: Vrin, 
1989. p. 99. 
SI Cfr. ARlSTOTE. Ética a Nicômaco. São Paulo: Abril Cultural , 1979. 1095a 30-2. 
82 Cfr. REEVE, C.D.C. Practices of Reason. Aristotle's Nicomaclzean Ethics. Oxford: 
Clarcdon Press, 1992. p. 31-2. 
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nova terminologia com relação à concepção platônica da dialéti­
ca como método de demonstração. 

Uma outra consideração a ser feita sobre a análise de Lukasi­
ewicz é a importância que ele dá ao conceito de substância na 
estrutura da argumentação aristotélica. Tal problemática surge 
no contexto da discussão do que poderia garantir a univocidade 
do significado, ou como esse pode ser estabelecido. Aristóteles 
parte da constatação de que, sendo as palavras em número finito, 
mas, sendo as coisas infinitas, a linguagem porta uma equivoci­
dade essencial, pois uma mesma palavra tem que poder signifi­
car mais de uma coisa83

. Essa equivocidade é que é corrigida 
pela distinção de significações84

. A sofística toma como parâme­
tro essa equivocidade radical da linguagem e explora até a raiz 
essa peculiaridade essencial da mesma. Segundo Aubenque, 
Aristóteles introduz um elemento analítico novo para dar conta 
da refutação da tese sofística da completa equivocidade da lin­
guagem, a saber, a noção de intenção significativa85

. Isso fica 
claro na passagem seguinte: "tudo o que se diz, não é necessário 
pensá-lo"86

. Trata-se de uma diferença entre dizer (legein) e 
sustentar, defender (hupolambanein). Ora, é precisamente essa 
intenção, segundo Aubenque, que permite uma interpretação 

Rl ''Entre noms et ehoses, il n'y a pas rcssemblance complete: les noms sont en nombre 
limité, ainsi que la pluralité des déliniuions, tandis que les ehoses sont inlinies en 
nombre. 11 est, par suite, inévitable que plusiers choses signiliécs et par une même 
délinition et par un seu! et même nom" (ARISTOTE. Organon: VI. Les Réfutations 
Sophistiqttes. Paris: Vrin, 1939. 165a I 0-14). 
84 Cfr. ARISTOTE. Organon: VI. Les Réftttations Sophistiques. Paris: V rio. 1939. 176b 
35. 
ss Cfr. AUBENQUE, P. Le Probleme de f ' Être chez Aristote. 5. ed .. Paris: PUF, 1983. p. 
121s. 
R
6 "Tout ce qu'on dit, il n'est pas nécessaire qu'on le pense" (ARISTOTE. 

Métaphysique. Paris: Vrin, 1933. 1005b 24). Cfr. também 1008b 9 e 1008a 21. 
Aubenque observa que, nessas últimas passagens, a oposição é entre dizer e dizer e não 
entre o dizer c a intenção, mas isso acontece porque, normalmente. não se pode separar 
as duas coisas. O erro da sofística é, exatamente. crer que eles podem dizer coisas que 
eles, na verdade, não poderiam, razoavelmente, dizer (Cfr. AUBENQUE, P. Le 
Probleme de l'Être chez Aristote. 5. cd., Paris: PUF, 1983. p. 126 n 4). 
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pragmática87 da prova aristotélica, pois o sofista, ao usar a lin­
guagem, tem a intenção de dizer algo, e se esse algo é algo de 
definido, deve ser algo unívoco, mesmo que seja a proposições 
de negação da univocidade, a qual, por sua vez, tem que ser, ela 
própria, unívoca. É isso, de fato, que Aristóteles diz, a saber, que 
ao usar do discurso eles caem sob as regras do discurso88

. Po­
demos, então, dizer que o sofista, ao entrar no discurso, faz uma 
ação com intenção significativa, a qual entra em contradição 
com o conteúdo da proposição que ele afirma, pois sua intenção 
significativa pressupõe a univocidade do sentido, explicitada por 
Aristóteles no princípio de não contradição. 

Porém, essa colocação só resolve aparentemente o problema 
do ceticismo. Ou melhor, ele resolve o problema de um ceticis­
mo bem comportado, de um ceticismo que envolve convicção, 
que envolve, na linguagem de Habermas, o querer participar 
seriamente de uma argumentação . Na verdade, Aristóteles con­
sidera um ceticismo muito mais extremo e radical. Ele faz uma 
distinção entre dizer (legein) e sustentar (hupolambanein) o que 
se diz89

. Isso permitiu a Aristóteles, na verdade, fazer uma dis­
tinção entre os adversários do princípio de não contradição. A 
saber, entre os que discutem convictos do que falam e os que 
discutem por discutir. Aos primeiros é possível persuadir, pois 
pode-se recorrer ao que pensam, mas aos segundos há que se 
refutá-los, recorrendo, para tal, ao que é expresso no som da voz, 
ou seja, o significado das palavras90

. Nesse último caso, o que 
fala por falar não pode desfazer-se da intenção de dizer algo, de 
significar algo para si e para um outro. É esse, precisamente, o 
significado da impossibilidade de falar por falar (na tradução de 

87 "Ce que disent les sophistes est réfuté en fait par ce qu'ils pcnsent et par ce qu'ils font" 
(AUBENQUE, P. Le Probleme de I'Être chez Aristote. 5. cd., Paris: PUF, 1983. p. 129-
30. Cfr. também p. 126); Aubenque toma como comprovação de sua tese a passagem da 
Metafísica de 1088b 13s. 
88 Cfr. ARISTOTE. Métaphysique. Paris: Vrin, 1933. 1006a 26. 
~9 Cfr. ARISTOTE. MétCiphysique. Paris: Vrin, 1933. JOOSb 23-6. 
9° Cfr. ARISTOTE. Métaphysique. Paris: Vrin, 1933. 1009a 17-22. 
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Tricot, "ceux qui argumentent por argumenter"91 (logou kharin 
legein)). Em termos habermasianos, como vimos, a questão da 
univocidade das palavras como condição do significado ou da 
inteligibilidade das mesmas é uma, entre outras, das idealizações 
pragmáticas que nós fazemos no uso da nossa linguagem92

. 

Ou seja, a univocidade das palavras é uma pré-condição de 
qualquer93 discurso. A univocidade do sentido, nos termos de 
Habermas, é uma condição da inteligibilidade das palavras. Sen­
do presumida essa equação, a saber, dizer=significar univoca­
mente, então aparece uma contradição entre o dizer e o dito, e 
pode-se refutar o cético apenas pelo que é dito no som da sua 
voz94

. 

Assim, temos um primeiro nível, lógico, onde Aristóteles 
estabelece o princípio de não contradição como condição do 
discurso. Mas há que se tratar também do que se poderia chamar 
a operacionalização do princípio de não contradição, ou seJa, 

9 1 ARISTOTE. Métaphysique. Paris: Yrin, 1933. I 009a 20-1. 
92 Cfr. ED p. 160-1 [ cfr. TrED p. 145]. 
93 Cfr. AR1STOTE. Métaphysique. Paris: Yrin, 1933. I O li a 23-4. 
94 Cassin, ao tomar a posição do ceticimo a sério, nega a equação básica de Aristóteles, a 
qual permite a refutação, a saber, a equação entre dizer e significar (para si e para um 
outro). Tomar a sério o ceticismo. significa tomar a sério a seguinte formulação 
aristotélica do ceticismo: "ils demandent qu'on leur accorde le privilege de se contredire 
eux-mêmcs [c Aristóteles, como é sabido, acrescenta] demande qui se contredit elle­
mêmc immédiatement" (ARISTOTE. Métaphysique. Paris: Vrin, 1933. IOII a 16-18). 
Segundo ela (Cassin), falar não tem relação alguma com uma significação unívoca. Ela 
pensa um Jogos sem a cmurainte da noção de significação aristotélica (cfr. CASS1N, B 
& NARCY, M. La décision du sens. Le livre Gamma de Métaphysique d'Aristote, 
introcuction, texte, traduction et commentaire. Paris: Yrin, 1989. p.S2). Nesse sentido, 
ela retoma uma idéia de Lacan, segundo a qual, ' 'distinguir la dimension du signifiant ne 
prend relief que de poscr que cc que vous cntendez, au sens auditif du terme, n'a avec ce 
que ça signifie aucun rapport" (LACAN, Jacques. Le séminaire, Livre XX. Encore. Paris: 
Seu i I, 1975. p. 31 ). Lacan usava, como é sabido, ''l'un-sens" para sussurrar contrários. 
Segundo ela, a forma que Aristóteles escolhe para tratar um tal ceticismo recalcitrante é a 
exclusão transcendental (CASSJN, B. "Parle si tu es un homme" ou l'exclusion 
transcendantale. Les Éwdes Philosophiques. Paris: avrilljuin 1988. p. 145-55). Uma 
exclusão que implica em pôr as plantas falantes nos manicômios (p. 152) (ao que aderem 
Apel e Habermas. diga-se de passagem) c a confudir altcridadc c nada (néant) (id. ib. p. 
155). 
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como nós podemos estabelecer a univocidade do significado. No 
primeiro nível, é suficiente permanecer no domínio da condição 
performativa da linguagem e do discurso, analisando a 
"intenção" do discurso e a conditio sine qua non de significação 
das palavras. Com relação ao segundo ponto, abrem-se duas 
perspectivas interpretativas. Uma é a defendida por Aubenque, 
segundo o qual só a convenção é insuficiente para garantir a 
univocidade do significado e que, por isso a teoria aristotélica 
pressupõe uma ontologia, como uma axiomática da comunica­
ção95. Ora, se é a unidade da coisa, do ser, da essência que ga­
rante a univocidade do sentido96

, a questão que se pode colocar à 
interpretação de Aubenque é: como explicar a univocidade de 
palavras que não têm um correspondente ontológico, por exem­
plo, o caso da palavra bode-servo? É a partir dessa consideração 
que podemos construir uma segunda alternativa interpretativa97

. 

Para usar terminologia moderna, há que se fazer uma distinção 
entre descrever e denotar (Russel), sentido e referência (Frege). 
Com isso, temos acesso à natureza significante tout court da 
linguagem98

. Que Aristóteles pense assim, o comprova seu estu-

95 Cfr. AUBENQUE, P. Le Probleme de/' Être clrez Aristote. 5. ed., Paris: PUF, 1983. p. 
132-3. Aubenque observa a própria dificuldade dessa posição sob o ponto de vista da 
própria metodologia a panir da qual Aristóteles constrói sua ontologia. Já que não se 
pode fazer uma analftica do ser enquanto ser, diretamente, há que se fazê-la por uma 
analftica da linguagem. Tem-se, então, uma espécie de círculo. Isso porque caímos no 
domínio da convenção, de onde se havia saído rumo à ontologia. A solução proposta por 
Aubenque é que, a panir da noção de axioma, Aristóteles identifica convenção e 
objetividade. 
96 Cfr. AUBENQUE, P. Le Prob/eme de I'Être clrez Aristore. 5. ed., Paris: PUF, 1983. p. 
127-8. 
97 É exatamente essa falta de uma garantia objetiva para o significado. um significado 
sem referência e sem essência, ou seja, um significado remetido à convenção, que 
deixará sempre, na perspectiva de Cassin, um espaço indeterminado de equivocidade, da 
qual a sofística é o exemplo, bem como a retórica (Cfr. CASSIN, B & NARCY, M. La 
décision du sens. Le livre Gamma de Métaplrysique d'Aristote, introcuction, texte, 
traduction et commentaire. Paris: Vrin, 1989. p. 59-60). 
98 A esse propósito Luiz H. L. dos Santos fala que devemos compreender os verbos 
"simbolizar" e "representar" numa acepção intransitiva (cfr. SANTOS, L.H.L. dos. A 
essência da proposição c a essência do mundo. In: WITTGENSTEIN, L. Tractatus 
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do do significado da palavra bode-servo que mostra como as 
palavras podem significar o que não é99

, o que não existe. Há 
que se entrar, dessa forma, no domínio da convenção: "é neces­
sário, antes de tudo, admitir que a convenção, protegida, é claro, 
por todos os procedimentos que servem para dissipar as homo­
nímias, mas sem outra garantia que a própria convenção, é sufi­
ciente para que uma palavra signifique"100

• 

Em última análise, presumir a identidade do significado das 
palavras, sendo os mesmos puramente convencionais, é uma 
suposição contra-fática que nós fazemos, não podendo haver 
garantias objetivas ou ontológicas para isso: "a identidade do 
significado vem assegurada pela intersubjetividade da conven­
ção semântica correspondente" 101

• Nãc há como fugir para um 
outro domínio que pudesse garantir a univocidade do significa­
do. A única garantia que se tem é a necessidade incontornável de 
presumir a univocidade do significado como condição da inteli­
gibilidade das palavras, mas não há como garantir, logicamente, 
a priori, um determinado significado a uma palavra. 

A conclusão a que podemos chegar, a partir do estudo de 
Aristóteles é que, ao contrário de Platão, uma refutação jamais 
pode vir a constituir uma demonstração102

; por essa razão, a 

Lógico-Philosophicus. São Paulo: EDUSP, 1993. p. 21). 
99 Cfr. ARISTOTE. Organon: IV. Les Seconds Analytiques. Paris: Yrin, 1938. 92b 4-30. 
HXl CASSIN, B & NARCY, M. La décision du sens. Le livre Gamma de Métaphysique 
d'Aristote, introcuction, texte, traduction et commentaire. Paris: Vrin, 1989. p. 38. 
101 HABERMAS, J. Vorstudien wzd Erganzungen zur Theorie des Kommunikativen 
Handelns. Frankfurt am Maio: Suhrkamp, 1984. p. 332. "Nós, seguindo nisso a 
Wittgenstein, fazemos derivar a permanência do significado, da validade intersubjetiva 
das regras que se seguem intcrsubjetivamente" (HABERMAS, J. Vorstudien und 
Erganzungen zur Theorie des Kommunikativen Handelns. Frankfurt am Maio: 
Suhrkamp, 1984. p. 336]. Cfr. também: HABERMAS, J. Theorie des kommunicativen 
Handelns. Frankfurt am Maio: Suhrkamp, 1981. (2 v.).p. 30s. 
102 CASSIN, B. "Parle si tu est un homme" ou l'exclusion transcendantale. Les Études 
Philosophiques. Paris: avril/juin 1988. p. 152. "Lc rôle de la dialectique, procédé de la 
connaissance opinative, n'est donc pas de nous donner l'évidence du príncipe de 
contradiction et des !ois toutes premieres de l'être; ce seraitlà conception platonicienne 
de la dialectique. Elle est la portiere, I' ouvreuse de la sagesse (Cfr. ARISTOTE. 
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prova, na sua validade, só se põe enquanto atividade ou, então, 
reflexividade. Assim, é a cada ato de negação das condições da 
racionalidade que as mesmas são repostas a partir da perspectiva 
performativa daquele que para negar condições últimas da lin­
guagem precisa fazer uso desta. Eis a autocontradição performa­
tiva. 

Organon: V. Les Topiques (Tome I et 11, Trad. J. Tricot). Paris: Vrin,l939. IOib 3-4), 
clle est l'avant-garde que prépare lc chemin, que enleve tous les obstaclcs nuisibles à 
l'oeil ct aux pas ( ... ) clle dorme, à l"intuition intclcctuellc son objettout pur, tout dégagé 
des fausses apparences qui aumient pu l'égarcr" (RÉGIS. L.-M. L'Opinion selon 
Arislo/e. Paris/Ottawa, Yrin/IEM, 1935. p. 232). 





Limites Semânticos 
do Saber e do Duvidar? 

Celso R. Braida 

"Denn dieser antike Skeptizismus ist kein Weg in die 
Philosophie hinein, sondem aus ihr heraus." 
(H. Blumenberg) 

Conta-se que Tímon, discípulo de Pírron, dizia que a conse­
qüência imediata para aqueles que efetivamente adotam a atitude 
pirrônica seria a "afasia", e então a "ataraxia"1

• Com efeito, a 
posição pirrônica era apresentada em grego com duas palavras 
bem específicas: "akatalepsia" e "epokhé"2

, não-compreensão e 
suspensão (do juízo). Sexto Empírico, mais sofisticado, vai 
contornar essa injunção através de distinções de caráter semânti­
co-pragmático. Nosso objetivo primeiro é analisar a plausibili­
dade dessa contorção. Nossa suspeita principal diz respeito a 
uma possibilidade que o cético sério não pode deixar de consi­
derar, a saber, que o seu discurso possa ser sem sentido e que, 
mesmo proferindo palavras como de costume bem articuladas, 
ele efetivamente não diga nada quando fala sobre a sua atitude e 
apresenta a sua posição. 

1 LONG, A.A./SEDLEY, D.N. The hellenistic philosophers. (Cambridge, 
Cambridge UP, 1987) vol. 11, I F, p5. 
2 Idem, IA, p I. 
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1 Considerações preliminares 

A história da profissão sensata de ignorância é tão longa quanto 
a pretensão refletida de conhecimento. A lucidez no agir e co­
nhecer e refletir tem como fator determinante o exercício dessa 
profissão. O ceticismo em gera l pode ser interpretado como uma 
estilização dessa atitude, e normalmente se lhe associa as teses 
de que "nada se sabe" e "nada é certo". Neste escrito vou explo­
rar alguns lugares dos próprios céticos quando refletem a sério 
sobre a real possibilidade ou de uma suspensão generalizada ou 
de uma dúvida radical, sobretudo, no que se refere ao uso da 
linguagem - que eles insistem em não abandonar. O texto sub­
divide-se em três partes, nas duas primeiras são analisadas pas­
sagens de Montaigne e Sexto Empírico sobre a linguagem. Na 
terceira, exploro a tese de Davidson acerca da impossibilidade 
de que todas as crenças de um sujeito sejam falsas. Desse modo 
pretendo sugerir, por um lado, uma precipitação dos céticos no 
que se refere ao tema linguagem e, por outro, questionar a plau­
sibilidade da postulação davidsoniana. 

Algumas perguntas preliminares: não pressupõe nenhuma 
certeza o exercício da linguagem? Não está na base fundante da 
articulação lingüística significativa e do pensar determinado 
uma certeza e uma tomada de posição, a ponto de minar tanto a 
pretensão amena do cético antigo em suspender o julgar como a 
pretensão radical dos novos céticos de duvidar de tudo? Não 
suspeitaram, e expressaram essa suspeita, Tímon, Sexto e Mon­
taigne, quando hesitaram diante da força da linguagem? Não se 
trata apenas de uma possível contradição entre o que é dito e o 
ato de dizer, nem da impossibilidade do cético efetivamente di­
zer os seus pensamentos, mas antes a suspeita recai sobre a 
plausibilidade da generalização do pensamento cético, já que a 
dizibilidade é uma condição do pensar determinado. Se não é 
possível dizer o que se pensa, não se pensa; o que não impede, 
de modo algum, o falar sem pensar, nem o pensar o que não se 
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pode fazer. Entre outras coisas, Aristóteles diz justamente isso, 
quando diz daqueles que afirmam contraditórios que eles "falam 
por falar". Os céticos também dizem isso dos dogmáticos, ao 
apontar para o efeito de mútuo anulamento dos seus discursos e, 
sobretudo, ao vislumbrar o vazio ataráxico que disso advém. 
Todavia, desse fato não se segue que o cético também não se 
deixe fascinar pela luz fulgurante de sua descoberta, atendo-se à 
mera aparência do falar, isto é, ao mero produzir palavras con­
forme aos costumes da comunidade! 3 

Este problema agrava-se com as versões moderna e contem­
porânea da atitude cética. O cético antigo visava à tranqüilidade, 
e pretendia alcançá-la com o abandono da atitude doxocástica, 
isto é, com a suspensão do julgar, sem abdicar, todavia, do que 
lhe advinha através da sensibilidade e do jogo livre do intelecto. 
Nada recusava daquilo que lhe acontecia ou aparecia. Assim, 
Pírron adotou a atitude "akataléptica" fundada na "epokhé", 
defendendo que 

as coisas são igualmente indife rentes, não-mensuráveis e não­
arbitráveis. Por esta razão, nem nossas sensações nem nossas opiniões 
dão-nos a verdade ou a falsidade. Portanto, por esta razão nós não de­
veríamos confiar nelas, mas deveríamos ser inopinativos, descompro-

3 Parmênides, que as musas o guardem, fez uma injunção tremenda de cujo 
enlace todos nós agradecemos a Platão por ter nos salvo, a saber, entre o ser e o 
pensar-dizer, também conectava o dizer e o pensar, de tal modo que era 
impossível, ao se dizer alguma coisa, não se dizer o pensável, isto é, o ser. 
Aristóteles, sob os auspícios do mestre Platão, desfez também esse enlace, 
permitindo a nós pensar num dizer sem pensar, "lógon kharin". Assim como, 
depois de Platão, temos que cuidar para não confundir o falso com o não-ser, 
depois de Aristóteles, faz-se necessário cuidar para não confundir o dizer com o 
significar algo determinado. Aqueles que não obedecem ao imperativo da não­
contradição de modo algum deixam de falar, mas jamais significam algo 
determinado. Não estariam os céticos presos à ilusão de que basta proferir 
palavras bem articuladas para significar determinadamente, assim como as 
crianças que acreditam que os papagaios falam simplesmente porque eles 
proferem palavras e frases inteiras? 
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metidos e não-indecisos, dizendo a respeito de cada coisa individual 
que ela não mais é do que não é, ou ambos é e não é, ou nem é nem 
não é. A conseqüência para aqueles que efetivamente adotam esta 
atitude, diz Timon, seria primeiro a mudez, e então a liberação das 

4 
perturbações . 

Tal atitude estava inserida numa atitude geral de confiança no 
mundo, de tal modo que ao adotá-la o indivíduo não perdia o 
chão, antes pelo contrário, ficava apenas com o mundo, sem as 
opiniões, - assim como um cão, pensamos nós, tem o mesmo 
nosso mundo menos as nossas crenças e conhecimentos teoréti­
cos5. (Mas, os céticos nunca foram cães sem dono: os cínicos 
eram por demais taráxicos!) A atitude dos céticos antigos pode 
ser melhor compreendida quando refletimos acerca da injunção 
socrático-aristotélica entre teoria, episteme, e eudaimonia, a qual 
transcorria sobre o pressuposto básico de "que o conhecimento 
verdadeiro é necessário porque ele é condição de possibilidade 
de se ser feliz"6

. Tanto Pírron quanto Sexto, nesse sentido, di­
zem o mesmo: essa conexão não é nem necessária nem sufici­
ente, no que têm alguma razão. 

O cético moderno, ao contrário, por partir de antemão da 
subjetividade e da mente, como fonte geral da significância, e da 
dúvida, entendida enquanto ação do sujeito aplicada tanto aos 
dados da sensibilidade como aos atos do intelecto, perde com­
pletamente o chão sustentador. Porém, não obstante essa dúvida 
generalizada, ele continua a falar e a exercer sua capacidade 
judicativa sem pestanejar, como se sua dúvida acerca do mundo 

4 LONG, A.AJSEDLEY, D.N. The hel/enistic philosophers, vol. 11, I F. 
5 Diógenes Laêrtios perde o amigo mas não perde a anedota. Dos pirrônicos ele 
anota: "Eles dizem: apresentamos as teorias dos outros para indicar em seguida 
nossa atitude isenta de precipitação. Como se lhes fosse possível indicá-la com 
um simples aceno de cabeça!", Vidas e doutrinas dos filósofos ilustres (Brasília, 
Ed. UnB, 1988) IX, 11, 74. 
6 Blumenberg, H. Die Legitimittil der Neuzeit (Frankfurt am, Suhrkamp, 1988), 
p313. 
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o cegasse para o próprio meio pelo qual sua atividade se realiza: 
a linguagem, o lógico, e o mundo comum. A razão disso: os 
modernos acreditam que o pensar e as atividades associadas são 
atividades mentais, ou da razão, que apenas necessitam da lin­
guagem e dos objetos para a sua exteriorização: pensa que pode­
ria continuar pensando o que pensa mesmo quando não houves­
se nem linguagem nem mundo. O cético contemporâneo, aquele 
que aprendeu algo com Nietzsche e com Wittgenstein, que opera 
de antemão aceitando que pensar, falar, duvidar, julgar com 
sentido e de modo determinado só é possível com e através de 
uma linguagem determinada, em um mundo comum, está em 
condições de duvidar "mais e melhor" do que os modernos, pois 
pode suspeitar da própria solidez dos andaimes lingüísticos e 
práticos de que ele necessita para exercer o seu juízo duvidador. 

Talvez seja necessário corrigir a metáfora, seguindo a suges­
tão de Nietzsche: não se trata apenas de mostrar a saída à mosca, 
mas, ao contrário, de mostrar-lhe o vidro que ela não pode ver! 
Ao invés de adotarmos uma filosofia re-laxante, que não é intei­
ramente descartável, podemos adotar uma que mostre o mapa­
rente, mas efetivo. O vidro está lá, a saída também, a mosca 
apenas não distingue um do outro. Isto implica em mudarmos de 
atitude: o doente reage contra aquilo que lhe causa mal-estar, 
adota uma dieta limitada, ou um pharmacon qualquer, e o mal­
estar desaparece. Fascinado pelo alívio, pensa agora com sua 
sabedoria adquirida na doença que a verdadeira vida é a vida 
efética. Ele vai ao mercado e diz: viver é muito perigoso! Não 
arrisquem, não petisquem, tomem sempre, antes de comer, um 
laxante, antes de agir, um calmante! Mas, o que ele não quer ver 
é que o efeito positivo do remédio se deve às partes sadias de 
seu corpo: um corpo inteiramente doente não reagiria bem a um 
simples laxante! 
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2 Suspeitando dos pirrônicos 

"Ce qu'il ignore, c'est qu'il y ait quelque chose à savoir." 
(S. Beckett) 

Celso Reni Braida 

Montaigne é o herói moderno daqueles que procuram aparecer 
como céticos. Nas sua tentativas, após tecer algumas considera­
ções em torno dos problemas que a gramática acarreta, ele faz a 
seguinte observação, por demais complexa para não merecer 
uma exegese mais apurada: 

Isso põe os filósofos da escola de Pirro na impossibilidade de em­
pregar nossa maneira de falar para exprimirem a dúvida que, em tudo, 
constitui sua regra. Precisariam de outra língua; a nossa, inteiramente 
formada de afmnações, opõe-se à sua doutrina, de sorte que quando 
dizem: "duvido" poderíamos objetar que incorrem em contradição, 
pois afinnam que sabem que duvidam. Assim, para evitar semelhante 
objeção, tiveram de tomar de empréstimo à medicina uma comparação 
sem a qual não explicariam seu pensamento. Ao dizerem "eu ignoro", 
ou "eu duvido", acrescentam que ambas as proposições desaparecem 
com o resto da frase, assim como o ruibarbo expele os humores e com 
estes a si mesmo. Tal estado de espírito enuncia-se interrogativamente 
de maneira mais segura, dizendo-se "Que sei eu?" E é minha divisa. E 

7 a acompanho de uma balança . 

Antes de começar, duas observações. Primeira, Montaigne 
supõe que a doutrina dos pirrônicos, sem emendas "ad hoc", 
seria contraditória, porque na base de toda afirmação estaria 
implícita um saber, o qual é denegado pelo conteúdo afirmado. 
Ora, o texto de Sexto está repleto de passagens onde ele procura 
justamente mostrar que tal enleio não se dá. Segunda, Mon­
taigne atribui sem refletir os motes "eu ignoro" e "eu duvido" 
aos pirrônicos, sem notar que os antigos jamais aludiram a estas 
expressões como típicas de sua atitude, muito menos tinham 
como regra a "dúvida". Mais ainda, a palavra "eu", tão cara aos 

7 Ensaios (São Paulo, Abril Cultural, 1980) li, XII, p244. 
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modernos, nunca teve tal privilégio entre os gregos antigos, so­
bretudo quando se tratava de enunciar saberes e deveres. Dito 
isto, olhemos com mais cuidado ao que escreve nosso adepto 
não muito fervoroso. Montaigne diz ainda: "Imagine-se uma 
contínua confissão de ignorância, um juízo sempre indeciso 
acerca de todos os assuntos, e ter-se-á a escola de Pirro"8

. Esta 
passagem confrrma as distorções antes notadas. Uma "contínua 
confissão de ignorância" não parece ser a mais exata descrição 
do fenômeno cético e, sem embargo, apanha o essencial. 

Outro ponto é esta estranha tese de que nossa língua "é intei­
ramente formada de afirmações". O que isso quer dizer? Talvez, 
é de se suspeitar, Montaigne queira dizer que nossas palavras e 
frases estão ancoradas no pressuposto da referência bem sucedi­
da. Porém, como seria se fosse diferente? Podemos pensar uma 
língua que sempre falhasse na indicação daquilo de que se fala e 
daquilo que se fala acerca do que se fala? Absurdo. Montaigne 
aceita e usa a objeção da contradição entre a afirmação "Duvi­
do" e o próprio conteúdo dessa afirmação, de tal modo que os 
pirrônicos "precisariam de uma outra língua". Isto sugere que, 
efetivamente, ao utilizarem a língua comum eles não digam 
nada com sentido. Por fim, Montaigne pretende corrigir a dou­
trina pirrônica com um mote explicitamente dubitativo, o qual 
cortaria na raiz a possibilidade de contradição, tomando como 
ato básico a atitude interrogativa. 

Ora, o que causa espécie é a ingenuidade lingüística de 
Montaigne. Ao mesmo tempo em que mostra uma sensibilidade 
para o problema de se afrrmar que se duvida ou que se ignora, 
confia cegamente na sua capacidade de usar a linguagem para 
dizer o que pretende dizer - mantendo-se no modo interrogati­
vo! Mas, esquece de utilizar esse jargão para escrever seus en­
saios. Talvez, ele não entrevisse que se podia inclusive duvidar 
do sentido de suas próprias palavras! Mas, se assim procedesse, 

8 Idem, 11, xii, p234. 
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teria que ficar calado, ou não? 
Nietzsche, ad-mirador inconteste dos céticos9

, soube entrever 
esta possibilidade e apontou para a superficialidade da dúvida 
dos modernos, atacando apropriadamente aquele que forjou a 
imagem do cético duvidador. Ele escreve, falando de Descartes, 
"ficou preso na armadilha das palavras". Por isso, ''nós moder­
nos somos todos opositores de Descartes e viramo-nos contra a 
sua dogmática superficialidade na dúvida. Deve-se duvidar me­
lhor do que Descartes"10

• Nietzsche pensava e procurou mostrar 
que "Há, oculta na linguagem, uma mitologia filosófica que 
reaparece a cada instante, quaisquer que sejam as precauções 
que se tomem" 11

• O que, na medida em que a dúvida é discursi­
va, prejudica in limine o inteiro procedimento: "Pensa-se: logo 
há algo que pensa", assim desenvolve-se a argumentação de 
Cartesius. Mas isto significa colocar nossa crença no conceito de 
substância já como "verdadeira a priori": que, quando se pensa, 
deve haver algo que "pensa" é, porém, simplesmente uma for­
mulação segundo nosso hábito gramatical, que põe um agente 
para a ação"12

• 

9 Todavia, ao pintar uma cena pirrônica, Nietzsche aponta para a necessidade de 
o cético coerente ter que apenas sorrir quando inquirido: " ... Der Alte: Auch 
deine Worte sind die des Fanatikers! - Pyrrhon: Du hast Recht! Ich will gegen 
alie Worte misstrauish sein. - Der Alte: Dann wirst du schweigen müssen. -
Pyrrhon: lch werde den Menschen sagen, dass ich schweigen muss und dass sie 
meinem Schweigen misstrauen sollen .( ... ) Der Alte: Ich weiss nicht -: verstehen 
wir uns jetzt noch vollig? - Pyrrhon: Wahrscheinlich nicht. - Der Alte: Wenn du 
dich nur selber vollig verstehst! - Pyrrhon dreht sich um und lacht. - Der Alte: 
Ach Freund! Schweigen und Lachen, - ist das jettzt deine ganze Philosophie? ­
Pyrrhon: Es wãre nicht die schlechteste." Der Wanderer und sein Schallen, 
§213. Kritische Studienausgabe (Berlim, De Gruyter, 1988) vol. li, pp645-6. 
10 Idem, vol. XI, pp639, 641. 
11 Idem, vol. 11, p547. 
12 "Es wird gedacht: folglich giebt es Denkendes": darauf lauft die 
argumentation des Cartesius hinaus. Aber das heisst, unsem Glauben an den 
Substanz-begriff schon ais "wahr a priori" ansetzen: - dass, wenn gedacht wird, 
es etwas geben muss, "das denkt", ist aber einfuch eine Formulirung unserer 
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3 Falar por falar 

Sexto Empírico também havia se deparado com este problema; 
todavia, contrariando o esperado, ele o contornou galantemente 
com uma solução suspeitosa. Vamos aos textos, que é o que 
ainda nos aparece. 

As razões que nós apontamos contra o signo significam qualquer 
coisa ou não significam nada. Se não significam nada, como elas im­
plicarão a existência do signo? Se elas significam alguma coisa, há um 
signo. Mais ainda, as razões que nós apontamos contra o signo são 
demonstrativas ou não o são. Se elas não são demonstrativas, elas não 
demonstram que não há signo; se elas são, pois a demonstração é uma 
espécie de signo, que revela a conclusão, haverá um signo. De onde 
nós raciocinarmos assim: se há algum signo, há um signo; se não há 
nenhum signo, há um signo; pois, nós mostramos que não há signo por 
uma demonstração que é precisamente um signo. Ou há um signo ou 
não há; então, há um signo. 

A este argumento nós opomos este aqui: se não há signo, não há 
signo; e se há um signo, segundo a concepção dogmática do signo, 
não há signo. Visto que o signo de que nós falamos, concebido como 
relativo a alguma coisa, capaz de revelar a coisa significada, não 
existe, como nós colocamos. Há um signo ou não há; então, não há si­
gno. 

Que os dogmáticos respondam eles mesmos às razões que nós 
apontamos sobre o signo: significam elas alguma coisa ou não? Se 
elas não significam nada, a existência do signo não é provável; se elas 
significam qualquer coisa, segue-se que há alguma coisa significada, 
isto é, um signo; segue-se que há um signo, como nós fizemos ver em 
invertendo o argumento. Além disso, como nós apontamos razões 
plausíveis tanto para a existência do signo como para a sua não­
existência, deve-se dizer que não é mais verdadeiro que haja um signo 

d - h . 13 o que nao aJa . 

Esta passagem é central, e explicita a capacidade reflexiva do 

grammatischen Gewõhnung ... " Idem, vol. XII, 10-158, p549. 
13 Hypotyposes pyrrhoniennes (Aubier, 1948) ll,xi, 130-3. 
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cético quanto à sua própria situação. Estamos em meio a uma 
argumentação que visa o desmonte de uma teoria problemática, 
mas bastante eficiente e vencedora na antiguidade, devida aos 
Estóicos e provavelmente derivada dos ensinamentos de Aristó­
teles, a saber, a teoria do signo/linguagem, bem como a teoria da 
demonstração. Convém lembrar que é com uma argumentação 
baseada na noção de significação determinada que Aristóteles 
pretendia ter emudecido os negadores do princípio da não­
contradição. Ora, no final da passagem supracitada temos a 
enunciação simultânea de um par de contraditórios! Como eles, 
os céticos, fazem isso? Sem asserir, sem afirmar, dizem eles14

• 

Isto é possível? O que acontece se enuncio "Chove" e ''Não 
chove"? Nem digo nem desdigo nada, ou melhor, desdigo o que 
digo, como alguém que escreve urna frase no quadro e a apaga: 
no fmal, nada resta, - não parece? Claro é, todavia, que se pode 
citar palavras e frases, e também recitar, sem afirmá-las; porém, 
isto só é possível no interior de um discurso que deve conter 
afirmações e negações. 

Sem contudo nos fixarmos nesse querer nem dizer nem des­
dizer ao mesmo tempo duas teses contraditórias, o qual pode ser 
contornado sempre pelo emudecimento, analisemos mais de 
perto o modo como Sexto Empírico contra-argumenla. Esta é a 
situação concreta. O problemático aqui é a noção de signo, tal 
como foi proposta pelos estóicos. Conforme o relato de Sexto, 
estes admitiam a existência de dois tipos gerais de signos: os 
comemorativos ou relativos, e os reveladores ou indicadores. Os 
signos comemorativos seriam aqueles que são observados si­
multaneamente com a coisa por eles significada; os signos re­
veladores seriam aqueles que não são observados manifesta e 
concomitantemente com as coisas por eles significadas. O seu 
poder significatório advém, não da ocorrência manifesta e si­
multânea com o objeto significado, mas sim de sua própria natu-

14 Idem, I, IV, 10: "nous ne nions rien, nous n'établissons rien"; cf. tbém I, XX. 
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reza e constituição que é capaz de desvelar o que é não mani­
festo15. Sexto Empírico, então, sustenta que os céticos apenas 
recusam um dos tipo de signo: 

Nós não refutamos todo signo, mas somente o signo revelador que 
parece ter sido inventado pelos dogmáticos. O signo comemorativo 

. "I I . . d "d 16 mostra-se verosstmt pe a pratica a vt a . 

Desse modo, os céticos continuam ftrmes em seu princípio de 
aceitar apenas o que aparece e de recusar qualquer passagem do 
evidente para o não-evidente. 

Todavia, antes de denegar, capitalizemos uma outra passa­
gem, agora da obra Contra os lógicos: 

Se nada é um signo de nada, as palavras proferidas contra o signo 
ou significam alguma coisa ou não significam nada. Se nada, nem elas 
destroem a existência do signo; pois, como seria possível palavras que 
não significam nada convencerem d!a não existência do signo? E se 
elas significam <alguma coisa>, os Céticos são loucos, na medida em 
que eles verbalmente rejeitam o signo enquanto efetivamente o acei­
tam17. 

Alguns argumentam assim: "Se um signo existe, um s igno existe; 
se um signo não existe, um signo existe. Mas, um signo ou existe ou 
não existe; então, ele existe".( ... ) A premissa "Se um signo não existe, 
um signo existe" é válida em si mesma; pois, aquele que enuncia que 
um signo não existe está enunciando, consequentemente, que um si­
gno existe. Visto que se nenhum signo existisse, não haveria algum 
signo de que nenhum signo existe. E racionalmente assim; pois, 
aquele que enuncia que nenhum signo existe afrrma isto ou por mera 
asserção ou por demonstração. Se ele o afirma por asserção ele tem 
<contra ele> a asserção contrária; enquanto que se tenta provar a ver­
dade de seu enunciado, então por seu argumento provando a não-

15 Idem, li, x, 100-1. 
16 Ibidem, I 02. 
17 Against the Logicians (London, Harvard UP/Heinemann, 1976) V oi. 11, L. 11, 
279. 
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existência de um signo, e assim fazendo ele estará reconhecendo a 
. ' . d . /8 extstencta e um stgno . 

Como veremos, o cético escapa desse enlace lógico através 
de ( 1) uma distinção, ou por meio de (2) uma concessão. 

A distinção aludida é entre signos comemorativos e signos 
indicadores, a qual fo i antes explorada, não obstante ser esta 
uma distinção dogmática.A concessão é mais sofisticada, toda­
via mostra mais uma vez o estatuto secundário do discurso céti­
co, e é o ponto sobre o qual eu quero fincar a análise: 

assim quando nós dizemos que nenhuma demonstração existe, nós 
implicamos em nosso enunciado a exceção do argumento que de­
monstra que demonstrações não existem; pois, este somente é de­

monstração. 19 

Aqui tocamos no cerne da atitude cética. Seja ao modo anti­
go, o da suspensão, ou ao modo moderno da dúvida, não é tanto 
a possibilidade de uma ação cética particular mas sim a possibi­
lidade de uma ação total que precisamos considerar. Que seja 
possível duvidar de um juízo, disso não se duvida! Mas duvida­
se sim da possibilidade de se duvidar de todos os juízos ao 
mesmo tempo. Ora, alegar que a única demonstração efetiva é 
aquela produzida pelo argumento acima de modo algum contor­
na o enlace lógico aristotélico-estóico. Ao contrário, constitui-se 
num belo exemplo de parada arbitrária: - Por favor, parem de 
questionar exatamente quando eu digo a minha palavra! Nesse 
ponto, o texto de Sexto Empírico é bastante claro, pois indica 
que o estado de "afasia" ou "impossibilidade de se declarar", "o 
estado em que não se diz nem sim nem não"20

, tem que ser in­
terpretado particularmente, como aplicado sempre a apenas um 

18 1dem, 11,281-2. Cf. Hypotyposes, 11, XI, 130-133. 
19 Idem, 11, 479. 
20 Hypotyposes, I, XX. 



Limites Semânticos do Saber c do Duvidar 133 

determinado tópico obscuro além do que aparece. Pois, "eles 
dão assentimento ao que os afeta e coage"21

• Desse modo, en­
quanto negação determinada, a atitude cética é perfe itamente 
coerente e viável, mas trivial , já que constitui o cerne da vida 
refletida. O ponto de Sexto, todavia, é outro: a impossibilidade 
de se declarar é antes de tudo a impossibilidade de o cético dizer 
ou dar as razões de sua palavra. Esta palavra não é "lógos" - é 
puro fenômeno. 

Todavia, este modo de se livrar da contradição aponta para o 
efetivo da atitude cética, ou seja, para a estratégia de se manter 
no particular e jamais fazer extrapolações genéricas. Faz-se ne­
cessário ler com seriedade aquela passagem de Sexto que diz 
que o cético adere aos fenômenos e recusa apenas o "lógos" 
sobre o fenômeno. A essência do discurso filosófico grego era a 
tentativa de alcançar um tipo de discurso genérico e válido ou 
para todos os casos particulares ou para o universal enquanto tal. 
O que os céticos questionam é justamente a possibilidade desse 
discurso universal. Todavia, a tentativa cética de permanecer 
agarrado ao particular, ao que aparece, ao fenomênico, parece 
eliminar algo que ninguém gostaria de perder: a atividade lin­
güística comum. Pois, por mais distinções não-dogmáticas que o 
cético execute, ele não pode garantir a significação, por conse­
guinte, a compreensibilidade, de suas próprias palavras sem 
pressupor elementos teoréticos e gerais. Isto não o torna um 
dogmático. Apenas mostra que ele não pode estar convicto de 
sua posição: não há garantias! Não porque ela poderia estar er­
rada, mas simplesmente porque ela não é uma posição teórica 
nem prática. Enquanto possibilidade extrema ela subtrai-se a 
nós, que apenas podemos representá-Ia. 

Pois, o que aconteceria se aceitássemos os insistentes acenos 
céticos? Teríamos que passar a ensinar para as novas gerações 
que as coisas apenas parecem ser como elas aparecem, mas na 

21 Ibidem. 
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verdade elas não são, apenas aparecem assim. Seria possível 
ensinar alguma coisa desse modo? Diante de uma laranja, diría­
mos "Isto parece uma laranja"; diante de uma rosa, "Isto parece 
uma rosa e parece vermelha". Qual o sentido dessas palavras? 
Não se faz necessário já compreender o que é uma laranja, uma 
rosa, ser vermelho, para entender o que é parecer como se fosse 
tais e tais? Considere este caso: numa tarde no parque, diante de 
um objeto não identificado (em linguagem dogmática, uma mera 
flor de plástico), alguém diz para Zgievsc Jr., "Isto parece uma 
flor, mas não é!". O pequeno Zgievsc retruca, "Então, o que é? 
E como é que é uma flor com a qual isto se parece? Ninguém 
poderá sair dizendo "Olhe, aquilo ali sim é uma flor", pois, de­
pois da lição cética, nada é, tudo parece. Também não teria ca­
bimento dizer diante de uma flor real, "Isto sim é que parece 
com uma flor! " Estaria, por acaso, o pequeno Zgievsc sendo 
dogmático? Absurdo. (Esta é uma lição socrática, apesar de pa­
recer wittgensteiniana!) Como suspeitava Nietzsche, a atitude 
cética, o deixar-se levar pelo curso dos usos da vida, pressupõe 
uma certeza escondida de si em si mesma, no curso das coisas, 
na tradição, nos outros. Em suma, a práxis cética tem como 
pressuposto prático necessário o seu oposto. A sua não-fala ape­
nas é possível com base na fala dos outros; e a sua fala, por sua 
vez, é fala sobre, contra e com a fa la dos outros. 

4. Considerações anticépticas 

"Je ne dis rien, je ne sais rien, ces voix ne sont pas de moi, 
ni ces pensées, mais des ennemis qui m 'habitent" 
(Beckett, L 'innommable) 

Tomemos o que diz Kripke22
, interpretando o texto das In­

vestigações filosóficas de Wittgenstein como delineando uma 
imagem nova do cético: 

22 Willgenstein on Rufes and Prhlate language. (Oxford, Blackwell, 1982). 
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"There can be no such thing as meaning anything by any word. 
Each new application we make is a leap in the dark; any present in­
tention could be interpreted so as to accord with anything we may 
choose to do( ... ) 

"I f the sceptic is right, the concepts of meaning and of intending 
one function rather than another will make no sense"( ... ) 

" ... nothing in my mental history establishes whether I meant plus 
or quus"( ... ) 

"Now Witt. 's sceptic argues that he knows o f no fact about an in­
dividual that could constitute his state of meaning plus rather than 

" ( )23 quus ... 
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Estas passagem sugerem agora um cético que não apenas 
duvida do que não é dado pelo fenomênico, dos seus sentidos, 
de suas inferências dedutivas e indutivas, mas radicalmente põe 
em questão a própria determinação de sua intencionalidade e da 
significância de sua linguagem. Este cético não poderia, p.ex., 
dizer que a sua suspensão de hoje é igual a das vezes passadas; 
não poderá confiar na memória nem para garantir o sentido de 
suas palavras, nem da palavra dos outros. Trata-se de um cético 
radical e total, pois suspende inclusive os usos da vida, do pen­
sar e do falar. 

Nas notas reunidas sob o título Über GewissheifA, Wittgens­
tein parece ter esboçado uma crítica geral à dúvida generalizada 
que estaria na base desse putativo cético. A sua estratégia con­
siste em apontar para algo que não pode ser questionado sob 
pena de a própria questão se perder. Trata-se do que ele chama 
"certeza". A dúvida, sugere, pressupõe a certeza: 

354. Zweifelndes und nichtzweifelndes Benehmen. Es gibt das 
erste nur, wenn es das zweite gibt. 

341. D.h. die Fragen, die wir stellen, und unsre Zweifel beruhen 
darauf, dass gewisse Sãtze vom Zweifel ausgenommen sind, glei-

23 Idem, pp 55, 13, 21 , 39. 
24 Da certeza. Ed. Bi I ingue (Lisboa, Edições 70, 1990). 
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chsam die Angeln, in welchen jene sich bewegen. 
160. Der Zweifel kommt nach dem Glauben. 

Celso Rcni Oraida 

115. Wer an aliem zweifeln wollte, der würde auch nicht bis zum 
Zweifel kommen. Das Spiel des Zweifelns selbst setzt schon die 
Gewissheit voraus. 

Tais passagens de modo algum são anticépticas. No máximo, 
elas são antissépticas, limpando o terreno para uma melhor 
compreensão do que é estar certo e, sobretudo, do que é duvidar 
e errar. 

Donald Davidson desenvolve uma argumentação, denomina­
da anti-subjetivismo25

, que se configura como uma estratégia 
muito semelhante a de Wittgenstein, não obstante a diversidade 
das táticas. O argumento articulado por Davidson não se refere 
diretamente ao problema do uso da linguagem pelo cético, es­
tando dirigido antes contra a possibilidade de uma dúvida gene­
ralizada e, sobretudo, contra a idéia do erro generalizado. Toda­
via, se seu argumento for plausível, penso eu, tanto a possibili­
dade do discurso cético generalizado como o próprio uso da lin­
guagem cética estariam prejudicados. Davidson quer barrar duas 
possibilidades, seguidamente levantadas explícita ou implicita­
mente nos discursos cético e relativistas, quais sejam: 1) a pos­
sibilidade de que os nossos sentidos nos enganem não só algu­
mas vezes, mes sempre; e 2) a possibilidade de que nossas cren­
ças, desejos e intenções fossem exatamente como são, ainda que 
o mundo pudesse ser completamente diferente. 

A recusa de ambas, conjuntamente, decorre da intuição geral 
que "massive error about the world is simply unintelligible"26

. A 
sua estratégia se constitui em um ataque àquilo mesmo que o 
cético presume, tal como Wittgenstein, mas a sua tática consisti­
rá em eliminar a independência dos estados mentais, sensoriais 
ou proposicionais, com relação ao mundo. Isto é, para ele a pos-

25 Mente, mundo y acción; trad. C. Moya. (Barcelona, Paidós, 1992) pp56-7, 61 , 
63, 70. 
26 Inquiries into truth and interpretation.(Oxford, Clarendon, 1991) p20 I. 
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sibilidade do ceticismo generalizado resulta de uma dicotomia 
entre o subjetivo e o objetivo, entre o mental e o real, entre o 
discurso e o mundo. No entanto, ao mostrar em que consiste a 
dependência, ou melhor, a não autonomia do que se supõe ser o 
subjetivo, Davidson se utiliza de teses escandalosas não só para 
um cético, mas sobretudo para um espírito refletido. Pois, esta 
interdependência funda-se em dois fatores: 1) o nexo causal que 
está na origem do mental e do lingüístico, e 2) o caráter social 
do mental e do lingüístico. O primeiro diz que "os estados men­
tais, incluso o que o falante quer dizer, se identificam pelas rela­
ções causais com objetos e eventos externos'm. O segundo, que 
"o pensamento é necessariamente parte de um mundo público 
comum"28. Note-se, porém, que a tentativa de reverter o argu­
mento com a objeção de que tais afirmações são dogmáticas está 
inviabilizada de antemão, pois, por um lado, esta é a atitude na­
tural e está fundada no que aparece e, por outro, são os cético­
relativistas que abusam das dicotomias fenômeno-real em si, 
estados internos da mente-mundo exterior, impressão e uso indi­
vidual-coletivo. Isto fica mais claro quando Davidson resume 
sua tese no abandono da distinção entre esquema e conteúdo, 
movimento que tem um certo cheiro cético, pois suspende uma 
distinção dogmática, mas que tira justamente o pé de apoio do 
ceticismo. 

Analisemos a alegação de que "o ceticismo generalizado 
acerca das impressões dos sentidos nem sequer pode ser formu­
lada"29. A leitura de qualquer texto cético clássico evidencia a 
constante figura de retórica que consiste em dizer que os senti­
dos não nos dão a realidade mesma. Os primeiros tropos de Ene­
sidemo afrrmam isso. Por outro lado, a dúvida generalizada 
acerca do mundo exterior também apela para a mesma metáfora. 
Sendo assim, Davidson está no pólo oposto da estratégia cética e 

27 Mente, mundo y acción, p?O. 
28 Idem, p71. 
29 Idem, p61. 
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ataca uma suposição que parece ser central, qual seja, que o real 
possa ser inteiramente diferente de como ele se mostra através 
dos sentidos. Alguns céticos pretendem escapar dizendo que 
uma coisa é o mundo aparente, ao qual temos acesso, mas que a 
diafonia impede que este seja tomado como o mundo real em si 
mesmo. Mas semelhante alegação não está efetivamente dispo­
nível para o cético, pois e la afirma algo não-fenomênico, isto é, 
que para além das aparências há algo que apenas aparece sob a 
perspectiva das aparências, a saber, o real ele mesmo. Outros, 
mais coerentes, simplesmente suspendem a distinção fenômeno­
real, abdicando das distinções comuns entre certo-errado, ficção­
realidade, ser-aparência (Nietzsche). Todavia, como tais distin­
ções estão na base da vida refletida, abdicar delas é abdicar da 
possibilidade de diferenciar entre crer que o mundo é assim e 
assim e o mundo ser assim e assim. 

A argumentação de Davidson contra a noção de erro massivo 
é retomada e clareada no texto The method of truth in Meta­
physics30. Ali ele defende a seguinte tese: ''In sharing a langua­
ge, in whatever sense this is required for communication, we 
share a picture of the world that must, in its large features, be 
true"31

• A tese de que toda língua contém uma "Weltanschaung" 
pertence à tradição hermenêutico-historicista de tendências 
perspectivistas, mas recebe aqui uma emenda notável expressa 
pelas palavras ''that must... be true" que corta as raízes daquela 
tendência. Como pode isto ser sustentado? Trata-se de um ar­
gumento que dispõe duas alegações em tandem: primeiro, que 
aqueles que podem compreender a fala um do outro devem 
compartilhar uma visão do mundo, seja ela ou não correta; se­
gundo, que erros objetivos apenas podem ocorrer num largo 
conjunto de crenças verdadeiras32

. A compreensão do que os 
outros dizem pressupõe um conjunto de crenças comuns. Isto 

30 Inquiries, Cap. 14. 
31 Idem, pl99. 
32 Idem, pp l99, 200. 
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não toma verdadeira essas crenças, "but much o f what is agreed 
must be true if some o f what is agreed is false"33

. O que se está a 
dizer é que não é possível compreender alguém que estivesse 
massivamente errado, ou cujas falas e ações se baseassem em 
crenças inteiramente tàlsas. Ora, compreendemos os outros, 
logo "massive error about the world is simply unintelligible". 
Esta argumentação está construída sobre uma tese semântica, a 
saber, ''that sentences held true determine the meanings of 
words they contain"34

, a qual não discutiremos nesse momento. 
Conjugando estas indicações, pode-se ver que a alegação do 

cético a favor da possibilidade de suas teses, sobretudo da co­
municabilidade de sua posição, fica seriamente prejudicada. 
Pois, ele não diz senão isto: todos os dogmáticos podem estar 
errados ao mesmo tempo. Uma vez que as teses dogmáticas, o 
próprio cético admite e aponta, no seu jogo de oposição e com­
plementação, esgotam as possibilidades, parece não restar ne­
nhum chão sustentador. Daí a ininteligibilidade. A voz cética 
seria como a do personagem de O Inominável de Beckett: no 
início pode apenas falar utilizando as palavras dos outros, até 
que, no final, nem mais isso! Todavia, o cético pode ainda esca­
par mostrando que aquilo que é pressuposto em comum é justa­
mente o fenomênico. Os erros estariam apenas nas falas opinati­
vas. Esta via não é viável, porém. A metáfora do desacordo ou 
conflito irredutível de opiniões é uma constante nos textos de 
Sexto. Os tropos estão lá, anotados, expostos como argumentos 
a favor da tese do desacordo fundamental! O consenso, a corre­
ção através da confirmação ou infirmação dos outros, são ilu­
sões dos ingênuos. Dos modos, a conseqüência é imediata: do 
fato de o mundo aparecer assim e assim para mim, nao se segue 
que aparece assim e assim para os outros, e vice-versa. Mas, ao 
mesmo tempo, Sexto levanta a voz, não para pregar no deserto, 

33 Idem, p200. 
34 Idem, p201. 
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mas para convencer os outros. Isto significa que para ele um 
falante qualquer pode estar completamente equivocado acerca 
de como o mundo é, e mesmo assim nós poderíamos o compre­
ender. O que se está a dizer é que há um conflito incontornável 
de opiniões - todas incertas -e, não obstante isso, o cético com­
preende todas elas ao mesmo tempo. Davidson questiona justa­
mente esta possibilidade. 

Analisemos alguns datum. Primeiro caso: Josué está sentado 
em sua cadeira sob o parreira! tomando chimarrão, ao lado de 
Airton. Josué diz, "Alguém vem lá, é João!". Airton retruca, "É 
não, é Marcos!" Temos um conflito de aparências, devido a di­
versidade dos sentidos e circunstâncias, que logo será resolvido. 
Josué e Airton têm fenômenos-visões distintas, e suas opiniões 
devergem por causa disso. Mas, suas opiniões só são divergentes 
sob a presunção da identidade da causa ou referência e, sobretu­
do, da língua comum. Mais ainda, diante de Marcos ou de João 
os conflitos desapareceriam. Ou seja, eles não discordam acerca 
de João e de Marcos, nem acerca da silhueta no descampado, 
mas a partir desse saber ou pontos de concordância, divergem 
quanto ao reconhecimento daquela silhueta que vem lá com um 
chapéu de palha quebrado na testa como João ou como Marcos. 
Segundo caso: Zgievsc está no laboratório junto com Arnov. 
Zgievsc diz, "Os experimentos x ... x11 confirmam a teoria Alfa." 
Arnov retruca, "Os experimentos estão viciados, pois a experi­
ência toda foi construída com base em uma parte (At) da teoria 
Alfa, logo, Alfa não está confirmada". Outro conflito, agora de 
opiniões, devido a diversidade de opiniões sobre o que é uma 
demonstração, que não pode ser resolvido facilmente. Zgievsc e 
Arnov não discordam do fenômeno, dos dados de observação, 
etc.; divergem ao nível do "logos" e, sobretudo, do encaixe do 
fenômeno no "logos". Reconhecem o fenômeno, e a partir desse 
saber comum, compreendendo o que o outro diz, diferem quanto 
à interpretação conclusiva do significado do fenômeno. 

O que Davidson está a dizer é apenas que tais conflitos so-
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mente são inteligíveis para ambos os interlocutores, e para nós 
também, com base no chão sustentador de urna série de crenças 
compartilhadas e não postas em dúvida. Airton e Arnov podem 
atribuir erro aos interlocutores apenas na medida em que reco­
nhecem do quê e o quê eles estão falando. A simples suposição 
de que o sentido das palavras de um poderia ser inteiramente 
distinto das do outro impediria a instalação da própria diferença. 
Por outro lado, a suposição de que o interlocutor poderia estar 
completamente errado, ou que ele poderia ver e descrever o 
mundo inteiramente diferente de como eles o vêem e descrevem, 
e mesmo assim eles poderem compreender as suas palavras, 
simplesmente não tem cabimento. Pois, se podem fazer referên­
cia às mesmas coisas, seja, às mesmas aparências, e compreen­
der a maior parte dos diálogos, então, a dúvida radical sobre o 
mundo exterior e sobre o sentido das palavras é impossível. 
Alegar agora que isto não é conhecer as coisas em si mesmas, 
que o real em si mesmo não aparece tal como é, etc. e tal, deixa 
de fazer sentido, além de ser simplesmente a tese dogmática 
invertida. 

Ora, o ceticismo vive desta alegada dicotomia. Está certo, ela 
foi introduzida pelos dogmáticos. Porém, quem agora a alimenta 
e mantém são justamente os céticos! Está certo também que fo­
ram os dogmáticos que introduziram a idéia de um conheci­
mento baseado em algo inaparente, mas são os céticos que ali­
mentam a mágoa bem humana nascida da nostalgia do desejo 
não realizado de possuir a verdade em si, e não uma de suas só­
sias. A justificativa da própria atitude é sempre reativa: se não 
estivermos de gadanho na mão, a erva daninha do dogmatismo 
inçará nosso deserto! Está certo, há dias em que o laxante se faz 
indispensável, não por si mesmo, mas pelo excesso de alimen­
tos. Mas, na mesma medida em que ninguém vive de laxantes, 
também não se vive sem alimentos! Se nos alimentamos bem, o 
laxante é dispensável, mas um bom laxante não dispensa o a li­
mento. E, se fascinados pelo alívio produzido pelo laxante, 
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acreditarmos que é possível viver melhor só com laxante, não 
estaremos menos iludidos do que aquela pomba que imaginava 
voar melhor no vácuo! 

A articulação Wittgenstein-Davidson tem permitido uma in­
vestida renovada contra o ceticismo moderno fundado na dúvida 
generalizada. Não está ainda c laro se ela vale para o cético que 
se pauta pela suspensão. No entretanto, faz-se necessário questi­
onar as bases dessa articulação de um ponto de vista investigati­
vo. Não há pontos e ilações passíveis de inquirições nessa es­
tratégia claramente fundacionista? Ambos pretendem nos dizer 
que certos elementos ou fatores são inquestionáveis, que há li­
mites para o pensar e o falar. A certeza wittgensteiniana não é da 
ordem teorética. Mas significa isto que ela é "fenomênica"? Se 
ela não é dogma nem Jogos universal, seria ela da ordem do em­
pírico? E a verdade davidsoniana é teórica ou fenomênica? 

Ambos argumentam que "duvidar" e "suspender o juízo" 
sobre a verdade e a certeza de que eles falam é não compreender 
o que significa duvidar e suspender o juízo. Quer dizer isso que 
assim como os céticos corretamente apontaram para os limites 
do conhecer eles estão apontando para o outro lado - para os 
limites do ignorar e do duvidar!? O ceticismo vive de uma gló­
ria, o ter apontado corretamente para os limites do conhecimen­
to. Mas essa lucidez fu lgurante o cegaria para os limites da dú­
vida e da suspensão. Dizer que nada se sabe é tão paradoxal 
como dizer que tudo se sabe. Afrrmar a ignoranza generalizada 
não é mais do que afrrmar a sabença total: nos dois casos se des­
conhece o que é afrrmar, dizer, conhecer, agir. Num caso sedes­
conhece o que não se pode saber; no outro, se desconhece o que 
sempre já se sabe! 

Os limites do conhecimento são dados pelo que aparece, mas 
o que aparece modifica-se a cada instante justamente pela ativi­
dade, de ultrapassar o que aparece, dos assim chamados cientis­
tas. Os céticos, agora, dirão - mas é justamente isso que quería­
mos dizer: apenas os dogmáticos é que impedem o conheci-
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mento. Ora, isso é uma emenda ad hoc. Pois, se tornamos os 
exemplos de dogmatismos apontados pelos céticos, encontramos 
pessoas e programas de pesquisa altamente produtivos no alar­
gar o que aparece, no produzir novas aparências. Aristóteles é o 
exemplo típico. Toda a sua obra é uma investigação cuidadosa. 
O mesmo se pode dizer de Platão. O que era evidente antes deles 
já não o é, e o que era obscuro agora todos vêm. Essa atividade 
de alargar e produzir fenômenos apenas se faz quando nos arris­
camos no inaparente. Que haja pontos onde eles foram dogmáti­
cos, não se discute. Mas isso não os torna dogmáticos. O que 
estou a dizer é que o cético vive na crista da onda do fenômeno, 
o qual foi produzido efetivamente por aqueles que ele pretende 
refutar. Ele vive dos usos da vida que apenas se tornaram evi­
dentes pelo trabalho de "atirar-se ao proibido" daqueles que se 
lançaram e ainda se lançam aos mares ignotos do não evidente. 
E, por outro lado, o cético aceita passivamente os usos da vida e 
assiste ao espetáculo do constante massacre daqueles que ousam 
questionar o que está posto em nome de algo ainda não visível. 
Camões soube capturar esta mentalidade na figura do velho do 
restelo amaldiçoando aqueles que se lançam em seco lenho aos 
mares nunca dantes navegados. Sintomaticamente ninguém 
lembra do que os céticos diziam antes da descoberta do novo 
mundo, mas gostam de citar justamente aqueles céticos que se 
utilizam das novidades daí advindas para ancorar o seu ceticis­
mo! 

5 Considerações finais 

O cético tem que introduzir urna distinção dogmática ou arbitrá­
ria para garantir a dizibilidade de seus pensamentos. Todavia, ao 
se limitar aos signos comemorativos ele entra em dificuldades 
para dar conta de práticas bem entrincheiradas como, p.ex., a 
prática de cálculo matemático e a produção de novas frases a 
partir de uma dada língua. Além disso, mesmo o uso estrito de 
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signos comemorativos não é garantia de manutenção da signifi­
cância, pois o fato de um signo e uma coisa ou evento terem se 
manifestado conjuntamente no passado não é signo de que agora 
eles sejam concomitantes. Do que se conclui que a alegação 
cética é incapaz de manter a significância compartilhada e pres­
suposta por sua própria ação lingüística. As conseqüências da 
não admissão de outro tipo de signo são mais profundas, e a 
insistência em manter-se na superfície não constitui garante ne­
nhum contra o afundamento generalizado. Daí que se pode con­
cluir que ou o cético tem razão e, assim, o seu discurso não tem 
sentido, nem mesmo o que ele pensa que tem, ou, então, o cético 
não tem razão, e o seu discurso é simplesmente falso. Os con­
ceitos de signo, significado, linguagem, etc. reaparecem sempre 
que se tenta expurgá-los. Não se trata, porém, de uma conse­
qüência teorética, mas prática. 

Estas considerações permitem também clarear uma outra 
constante no discurso cético, a saber, a passagem do "em alguns 
casos" para ''todos os casos". Este procedimento sempre foi uti­
lizado e, provavelmente, seja a causa de muitos pensadores sé­
rios simplesmente não ouvirem as alegações céticas. A alegação 
é simples: se errei algumas vezes no passado, posso estar errado 
agora novamente; errei no passado; logo, não posso saber se 
estou certo agora. Além de privilegiar o erro, esquecendo-se dos 
acertos, o argumento é um caso explícito de generalização inde­
vida. Na verdade, assim como os juízos causais acerca da natu­
reza pressupõem que a natureza é sempre regular, a alegação 
cética pressupõe que é possível estarmos sempre em erro. Pois, 
se aplicamos a sua alegação em todos os casos não restará ne­
nhum caso de acerto. Na verdade, o cético confessa sempre que 
foi escolado nas teorias filosóficas que agora denomina dogmá­
ticas. O que ele não confessa é que ele acaba por ficar cego para 
algo que está implícito, mas nem sempre, nessas teorias, e que 
ele aceita sem questionar: a separação entre o sujeito, a lingua­
gem e o objeto; entre a mente, o discurso e o mundo; entre o 
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subjetivo e o objetivo, entre o lógico e o ontológico; enfim, entre 
o real e o que aparece. A sua tese negativa, a saber, que nunca 
podemos ter certeza de termos superado a dicotomia, apenas 
reforça a tese positiva que afirma a dicotomia. 

Assim, para dizer que não há certeza exige-se que se esteja 
certo. Quando alguém diz que nada é certo e os interlocutores 
ficam calados, ele mesmo fica na incerteza sobre suas próprias 
palavras. Se, além disso, eJe tem razão, então, mesmo que os 
outros o digam, ele também não pode saber se eles concordam 
ou discordam dele, e também não saberá o que ele mesmo disse! 
Dizer que isso não se segue da profissão generalizada de igno­
rância é ficar na superficie da linguagem, como se o abismo es­
tivesse apenas nas profundas! E bastasse, para não se perder o 
senso, não buscar o fundamento. Mas não, o abismo é a superfi­
cie (- lembre-se do labirinto da linha reta). Mais ainda, estar na 
superficie (, manter-se no senso comum, no mundo da vida, no 
uso comum da linguagem, etc.), não nos isola e protege do que 
está no fundo, justamente porque não há separação entre a su­
perficie aparente e o fundo sustentador. Ou seja, a estratégia 
cética para escapar das complicações da vida, fracassa justa­
mente porque está comprometida com uma visão do que aconte­
ce. Dizer isso não refuta o ceticismo. Todavia, se pouco evita o 
ceticismo, mais recusa o dogmatismo! 

Estas considerações são suficientes para revelar a coorigina­
riedade do cético e do dogmático. Ambos têm medo de alguma 
coisa e desenvolvem estratégias argumentativas visando a arma­
ção de uma capa racional protetora. O dogmático, a partir de 
casos particulares bem evidentes para ele, constrói uma teoria 
que é projetada (indevidamente) através de recursos formais 
para a totalidade dos casos, isto é, universaliza evidências parti­
culares. Faz isso para evitar ser surpreendido pelo real. Ele ante­
cipa, precipita, o que vai acontecer para não ficar perplexo outra 
vez. Ele é alérgico à perplexidade. Afim de evitá-la, fala teori­
camente. Todavia, ao precipitar-se em direção ao fundo, em 
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busca do chão sustentador, afunda. O cético percebe e aponta 
para este buraco, e na sua versão séria e primeira, Pírron, faz 
justamente o contrário, atém-se unicamente aos casos particula­
res e jamais genera liza, jamais adota uma regra geral, um lógos. 
Fica na superfície. Não afunda-se, é verdade, apenas se atolei­
ma35. O cético, na sua versão sofisticada, que deseja defender 
racionalmente a não-posição de Pírron, beira já a impostura, 
quando quer ser a única postura defensável. Se perguntarmos de 
que tem medo Se>.1o Empírico, entendida como pergunta filosó­
fica, a resposta é uma só: teme o erro, o engano. Teme que as 
coisas não sejam bem assim como pensava, como esperava! Ele 
também não quer ficar perplexo outra vez. Afim de evitar a per­
plexidade, cala-se teoricamente. 

Obviamente o cético pode sempre escapar ressaltando que o 
seu problema, bem como a sua solução, diz unicamente respeito 
às teorias, aos conceitos, aos universais, às leis gerais, etc., etc .. 
De modo algum ele estaria questionando o uso particular de pa­
lavras e sentenças. Todavia, parece-me que mesmo assim ele 
estaria comprometido com certas distinções e, sobretudo, com a 
presunção de que efetivamente não podemos passar dos casos à 
regra, e das regras aos casos. Com efeito, é defensável, como fez 
a Rainha diante do gramático, manter-se no uso da linguagem 
em sua inocência, sem conhecer a gramática, sabendo falar e 
escrever, e desconhecendo as regras. Todavia, isso significa que 
ela não sabe, em nenhum sentido, as regras do falar e do escre­
ver? 

Este é wn escrito suspeitoso que segue um antigo mote: "Para 
que professar a razão? Para estabelecer verdades, capturar falsi­
dades, e esperar sobre o que é obscuro."36 Procurei mostrar nes-

35 ' 'Para sennos sensatos, precisamos atolcimarmo-nos". Montaigne, Op. Cit., 
p228. 
36 Refrão de Epicteto, em Long!Sedley, Op. Cit. v2, p 192: Discursos, I. 7.2-5, I O. 
Cf. também Diss. 3.3.2 -4: "Uma vez que é da natureza da mente inclinar-se 
para a verdade, repelir o falso, suspender sobre o obscuro ... " Idem, p367. 
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sas considerações que os céticos, ao insistirem no fundamento 
da suspensão e da dúvida, perdem a distinção básica e natural 
aos usos da vida entre verdade, sem-sentido e falsidade. Assim, 
espero ter sugerido que os argumentos limitadores do conheci­
mento também têm seus limites, assim como as pretensões de 
certeza. Por isso, levantei a suspeita de que Wittgenstein e so­
bretudo Davidson, ao insistirem na certeza e na verdade primá­
rias, jogam fora a distinção, por um lado, entre ter por verdadei­
ro e ser verdadeiro, e por outro, a distinção entre obscuro e fa lso. 
O ponto de ambos, o cético e o verídico, é a tentativa de encon­
trar um solo garantido de antemão, anterior ao exercício da dú­
vida, ou anterior ao exercício do saber, a partir do qual o mundo 
humano adquire nexo. A minha suspeita é que o cético termina 
por crer no que a sua mente insiste em apontar como o único 
caminho seguro; e, por outro lado, o homem verídico acaba por 
não mais desconfiar do caráter verídico das crenças em que a 
sua mente insiste em se fixar. As duas estratégias evitam a sur­
presa e assim controlam o espanto.• Uma terceira via, a do uso 
refletido das representações, aqui defendido, supõe a precarie­
dade da razão, a qual apenas pode alcançar a verdade e detectar 
o falso localmente, pois justamente jamais está na inteira verda­
de ou na dúvida total. 





Sobre Algumas Contradições 
Referentes ao 'Dizer'· 

Antonio Carlos Kroeff Soares·· 

Os conceitos de 'dizer', 'pensar' , 'mentir' e 'errar' podem gerar contradições 
(reais ou aparentes) se inseridos em contextos enunciativos tais como: 

(Estou dizendo que) não estou falando. 
(Estou pensando que) não estou pensando. 
(Estou dizendo que) estou mentindo. 
(Estou pensando que) estou errando. 

(I) 
(2) 
(3) 
(4) 

Os enunciados (I) e (2) são citados como exemplos das chamadas contradi­
ções peiformativas ou pragmáticas. O enunciado (3) é uma das formulações 
do chamado paradoxo do mentiroso. O enunciado (4) é uma formulação do 
que se poderia chamar de paradoxo do erro ou do errante. Devido ao uso que 
hoje está sendo feito dos dois primeiros enunciados em filosofia prática, de­
vido ao grande interesse que o terceiro tem despertado desde a Antigüidade 
Clássica e devido à identidade de relação existente entre o terceiro c o quarto, 
de um lado, e o primeiro e o segundo, de outro, parece oportuno tentar, em 
primeiro lugar, explicitar em que constelação conceitual os verbos ocorrentes 
nesses enunciados estão situados c, em segundo lugar, elucidar em que senti­
do esses próprios enunciados são contraditórios ou paradoxais. A elucidação 
do sentido de um conceito, de um lado, depende de sua inserção em contextos 

• Uma primeira versão deste trabalho foi apresentada em uma conferência feita no Curso de 
Especialização em Filosofia da Universidade de Caxias do Sul em 18 de novembro de 1994. 
Uma segunda versão foi incluída como apêndice em: SOARES, Antonio C. K. Para uma ltixica 
do discurso e do ensino. Tese para Doutorado em Educação. São Carlos - SP: Universidade 
Federal de São Carlos, Centro de Educação c Ciências Humanas. Programa de Pós-Graduação 
em Educação, 1997. v, 351 p. p. 297-31 O. A versão aqui apresentada é, em linhas gerais, igual à 
segunda, mas com correções, algumas modificações e pequenos acréscimos. 
" Departamento de Filosofia da Universidade de Caxias do Sul. <kroeff@zaz.com.br>. 
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enunciativos. A partir daí, o conceito em questão estará inserido também em 
uma constelação conceitual. Nela, um concei to poderá ser primitivo ou deri­
vado (isto é, definido). A elucidação do sentido de um enunciado, de outro 
lado, depende de sua inserção em contextos enunciativos mais amplos e infe­
renciais ou somente inferenciais. Nos últimos, o enunciado em questão pode­
rá ser ou um axioma (enunciado primitivo) ou um teorema (enunciado deri­
vado). 

Essas considerações pretendem justificar as duas partes deste trabalho: a 
primeira será sobre urna constelação conceitual que consiga situar, a partir de 
contextos enunciativos, os conceitos de 'dizer', 'falar', 'pensar', 'mentir' e 
'errar '; e a segunda, sobre um horizonte enunciativo e inferencial que consiga 
dar conta dos enunciados real ou aparentemente paradoxais acima citados. 

1 Constelação Conceitual 

Nos enunciados ( I )- (4), aparecem os conceitos de 'dizer', ' falar' , 'pensar', 
'mentir' c 'errar'. Qual o modo mais simples de construir urna constelação 
concei tual que os inclua? 

A resposta a essa questão pode ser dada a partir de alguns procedimentos 
( levemente ampliados) da Lógica Combinatória1 e da postulação de algumas 
definições. Essas definições serão feitas levando-se em conta fundamental­
mente a sugestiva definição platônica de 'pensar' - Platão, Sofista, 263e2

-

e algumas formulações antigas do Mentiroso - Epimênidcs (apud Paulus ad 
Titum, I, 12)3, Cícero (Academica Priora, 11 , 95 er96)4

, Aulo Gélio (Noctium 

1 CURRY, l-lnskcll B .. FEYS. Robcrt. 1.-~í~-:ica l"lllnbinatoria. Madrid: Tccnos. 1967. 508 p. p. 
197s. HAACK, Susan. Philosophy of Lo~-: i o. Ncw York. NY: Cambridge Univcrsity Prcss. 1978 
( 1999). xvi, 276 p. p. 47s. _ _ . Filo.wfía de las lágim.~. Madrid: Cátcdra. 1982. 293 p. p. 
68. 

2 O tex to (PLATON. Oeu1·res wmpletu Tome \1111 · 3' partie. Le .wphiste. Tcxte établi ct 
traduit par Augustc Dies. 3. éd. Paris: Lcs Bcllc..~ L..eures. 1960. p. 265-392.) c a tradução 
(PLATÃO. Diálogos. O banquete. Fédon. Sofist:t . Polilico. 2. cd. São P:tulo: Abri l Cultural . 1979. 
xxiv, 265 p. (Os Pensadores)) são os seguintes: 

:=:ENO~ . OuKoílv ôtávotu Jtêv KaL Ãóyo; tautóv· rrÃ•'Jv ó ~têv rvroç t•i; 
wux~; rrpo; aí.n~v O~ÚÀOyo; üvm Q>wv•i; y~ yvÓ~lEVOÇ toílt' auto lÍ~llV 
érrwvo~táo6l], ótávota; 

GEAITHTOL. rt<ivu JtEv ouv. 

ESTRANGEIRO. Pens~m~nto ~ discurso siio, pois, a mesma coisa. salvo que é ao 
di~logo interior e si lencioso da alma consigo mesma. que chamamos pensamento. 

TF.ETF.TO. Perfei tamente. 

3 0 texto (apud MERK. Augustinus. Nm·twt Te.flilmentum Graea et ulline. Apparatu cri tico 
instructum cdidit Austust inus Mcrk S. J. Edi t io scptima. Romae: surnptibus Pontificii lnstituti 
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Atticamm, XVIII, 2, I 0)5 e Pseudo-Alexandre (/11 Sophisticos Elenclws, ad 
180 b 2- L6t Os procedimentos combinatórios- pelo menos alguns deles­
estão sintetizados na Tabela I. 

A partir dos procedimentos de inversão e de desrelativização por particu-

Biblici, 1951. 47*. 859 p.). a tradução latina ( ld .. ib.) c a tradução ponuguesa (A BIBLIA DE 
JERUSAÚM. São Paulo: Paulinas. 1981) são os seguintes: 

etnév tlÇ i!; avtwv tlitoç autG>v lTPO<!>~tl'J;· Kp~nç àúl)leílowt. .. . . 
Dixit quidam ex illis. propriu.r ip.Wrtl/11 pmpheta: Creten.te,f semper mendaces .... 
Um dos seus próprios profetas disse: "Os crctcnses são sempre mentirosos ... ". 

Esse texto poderia ser totahncnte gcneralizndo de uma das seguintes maneiras: 

Um homem diz: Todos os homens são sempre mentirosos. 
Um homem diz: Todos os homens mentem sempre. 
Tudo é mentira. 
Tudo é falso. 

A última frase coincide com a discutida por Aristóteles em Mewphisic:a r 7 (ARtSTOTELIS 
Opera. Ex recensione lmmanuelis Bekkcri. Edidit Academia Regia Borussíca. Edi tío altera 
quam curavit Olof Gigon. Berolini: apud W. Gruytcr et Socios. 196 1. Volumina I, 11, rv et V. 
Volurnen 11: 101 2 b 17): 

ltÚVLa I)IEUÔ~. 

4 Os textos (apud ARNtM. loannes ab. Stoinm•m ''eten•mfragmenlll. Editio stcreotypa editionis 
primae (MCMill). Stvtgardiae in Aedibvs B. G. Tcvbncri, 1968. 4 v .. 11 196: 63. 22-23. et 11 
282: 92, 25-26) c as traduções (a primeira mais li teral) são os seguintes: 

Si te menti ri dici.r idque l'erum dicis. memiri.r [vemm dicisj. 
Se di7..es que mentes c dizes a verdade, então mentes I( c) dizes n verdade). 
Se dizes que mentes c ll(io mentes. então mentes [(c) mio mentesj. 

Si dicis te memiri. l'erumque dici.f. mentiri.f. 
Se dizes que mentes c dizes a verdade. (então) mentes. 
Se dizes que mentes e nüommtes, (então) mentes. 

5 O texto (apud BAJLLY. A. Dictiomwire xrecjr(lnçai.<. Rédigé avcc le coneours de E. Eggcr. 
Édition rcvuc par L. Séchan et P. Chantraine. Avec, en appcndice, de nouvelles notices de 
mytho1ogic et religion par L. Séchan. Paris: Hachcuc. 1965. xxxii, 2230 p. p. 2171. col. a. I. 36-
38) c as traduções (a primeir:1 mais literal) são os seguintes: 

Cummemior etmentiri medico, mentwr em \'erw11 dico? 
Quando minto e digo que minto, (então) minto ou digo a verdade? 
Qunndo minto c digo que minto, (então) minto ou niio minw? 

6 O texto (apud ARtSTOTEUS Opero. op. rir. na nota 3, Volurnen IV: 317 a 10-11) c as tradu­
ções (a primeira mais literal) são os seguintes: 

ó.llà (.l~v ó l..tywv "Eyw \jiEÚÓOitat" OJla ~eat ljiEÚÓETat ~eat cil..l]9eún. 
Mas cenamcnte o que diz "eu minto", ao mesmo tempo mente e diz a verdade. 
Se estou dizendo que estou mentindo. então estou mentindo e não estou mentindo. 

Essa última "tradução" ser:í a utili1-:1da na discussão do Mentiroso que será fei ta nos itens 2.35 c 
2.36. 



152 Antonio C. K. Soares 

larização, o conceito de 'dizer', se considerado como primitivo, pode gerar os 
conceitos de 'ouvir' e 'falar' . Essa geração é evidenciada na Tabela 2. (Em 
algumas tabelas seguintes, será usado, por comodidade, o presente do indica­
tivo em vez da conjugação perifrástica, isto é, 'digo' em vez de 'estou dizen­
do', 'minto' em vez de 'estou mentindo', ... . ) 

ENUNCIADO PRIMITIVO 
(EXEMPLO) 

Eu te digo que chove. 

PROCEDIMENTO 

INVERSÃO 

ENUNCIADO PROCESSADO 
(EXEMPLO) 

Tu me ouves (dizer) 
que chove. 

Eu me digo a mim mesmo 
Eu te digo que chove. REFLEXÃO que chove . 

...................................................... .................................................... ......... !?.!!.~!'!~.<?..9!!~.~~~~~: ........ .. 
_ Para ao menos um p, 

Eu te minto que chove. DESRELATIVIZAÇAO_ cu te minto que p. 
POR PARTlCULARIZAÇAO Eu te minto (sobre al <>o\ 

••• •• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••· •••· ••••••••••••••••••·••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ,Q •• /. ••••••• 

Eu te minto que chove. 

VERSÃO E 
PARTICULARIZAÇÕES 

DESRELA TIVIZAÇÃO 
POR GENERALIZAÇÃO 

TAB!ELA I 

Para todo o p, 
cu te minto que p. 

Eu te minto (sobre tudo). 

SIMBOLIZA­
ÇÃO 

INVERSÃO E 
PARTICULARIZAÇOES 

SIMBOLIZA­
ÇÃO 

.. P.!.&?.:~.Ç .. 9!!!:.!:~!?~~: ............ ............. .. .. PJJP. . . Q_~:~.~ç·~·~·ç .. ~!~ .. 9!!!:.!:~!?~~: ............ .................. 9i!P. .. 
ViDijp Ouves que chove. ViOjip 

Digo que chove. VjDijp VjOjip 

.. f.~!!?~.!!:: ............................... ............ .'!.P..ºiJP.. ·º~~~~.:!~~: ....................................... ............. '!R.9i!P. .. 
Fala-se que chove. ViVjDijp Ouve-se que chove. ViVjOjip 

ViVpDijp Ouves ViVpOjip 
FI V'VD" V'VO" ..... ~ .!?:.................................... . ...... ... .J ... 1!. ... IJ.l!. . ................................................................... .J.. .R. .. :t.!P. .. 
Fala-se. ViVjVpDijp Ouve-se. ViVjVpOjip 

REFLEXÃO 
ANALITICAMENTE 

EXPRESSA 

TABELA 2 

SIMBOLIZA­
ÇÃO 

REFLEXÃO 
SINTETICAMENTE 

EXPRESSA 

SIMBOLIZA­
ÇÃO 

. ..'?.!J?..? .. ~ .. ~!~ .. ~.~!~!?.9.~.C? .. ~.ry.?.Y.C?: ......... ··················º!!!?. .f.~!~.~!!.9.!!!:.!:!!!!~~: .......... ................... .f.!P. .. 
Diz-se a si mesmo que chove. ViDiip Pensa-se que chove. ViPip 

.X~~.? .. ~ .. ~~!!!!.!}).<?.~!~!?: ........... ................. ............. Y.eº!!P.. .f.!:!!.~!!: ............................. ............... Y.r.l!.!P. .. 
Fala-se a si mesmo. ViVpDiip Pensa-se. ViVJ!Pip_ 

TABELA 3 

O modo platônico de entendimento do 'pensar' e os procedimentos de 
reflexão e desrelativização por particularização parecem poder gerar o con-
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ceito de 'pensar' a partir do conceito de 'dizer'. Isso fica evidenciado na 
Tabela 3. 

A partir dos conceitos de 'dizer', 'pensar' e 'ser'. é possível definir uma 
série de conceitos derivados. Esses conceitos, listados na Tabela 4, nem sem­
pre são facilmente expressáveis em português. Alguns não têm, segundo pa­
rece, uma expressão sintética- Ação (Síntese) - em português, ainda que 
possam ser descritos de modo analítico- Ação (Analise) - . Mesmo para os 
sinteticamente inexpressáveis, foram propostos termos de uso e sintaxe total­
mente hipotéticos e arbitrários. Esses aparecem, na tabela, precedidos de um 
asterisco. Nessa tabela ainda, os conceitos de 'dizer' , 'pensar' e 'ser (o caso)' 
são considerados primitivos e os demais derivados; mas, se fosse utilizado o 
modo platônico de entender o 'pensar' (cf. Tabela 3, linha 3), seria ainda 
possível considerar o 'pensar' como um conceito derivado do conceito de 
'dizer' e seriam primitivos somente os conceitos de 'dizer' e 'ser (o caso)'. 

AÇÃO 

(SlNTESE) 

AÇÃO 

(ANÁLISE) 

DEFINIÇÃO 

(SIMBOLIZADA) 

*Acertar 1 Dizer verazmente c acertadamente K1ijp=oDijpAPipAp 
*Errar 1 Dizer verazmente e erradamente R1ijp=oDijpAPipA -.p 
Mentir 1 Dizer mentirosamente e acertadamente M 1ijp=oDijpAPi-.pAf' 

.. ~~~.~~~.2 ....... J?.i.~~~ ............... !~~~~!.~~~.~.~.~.~.~~ ........ ~.~E~~~~.~.~!l.t.e .......... . ~hYI!.'::PiJt?t-.f.!.~l?.t::.-:1.! ... . 
* Acertar2 Dizer verazmente K2ijp=Dijp"Pip 

.. ~~~.t.~~~ ...... .!?!.~~~ ............... ~~~~!.~~~.~.~.~.~.~~ ......................................... .. '1.~YP..<::.P..iJr.?t:f.!.~l? ........... . 
*Acertar 3 Dizer acertadamente K3ijp=.DijpAp 

.. ~~~.t.~~.~ ..... ..J?.i.~r. .... ................................................. ~~~.~~.~~~~!~ ......... . ~YiJ!.<::.P..iJet-.~1!. .............. . 
Acertar 4 Pensar acertadamente K4ip=oPi P"P 
Errar z Pensar erradamente R2ip=;Pi!>A -.p 
Dizer Dizer Dijp 
Pensar Pensar Pip 
Ser (o caso) Ser f/ 

VERSÃO E 

PARTICULARIZAÇOES 

TABELA4 

SIMBOLIZA· 
ç,\o 

VERSÃO E 

GENERALIZAÇÚES 

SIMBOLIZA· 

ÇÃO 

.. !:';!-! .. ~~.~!.~.!~.9.':1.~ .. ~.~~X~: ............ .. ............. M.iJt? . . ~!!.~.~ .. J.l.!!~.t.~.!1!-!.~ .. ç~~.'.l.Y.~: ............. ................ '1.iJI? .. 
Alguém te mente que chove. YiMijp Todos te mentem que chove. 1\iMijp 
Eu minto a alguém que chove. VjMijp E u minto a todos que chove. 1\jMijp 

.. :'!:~ .. ~~.~-~.t~.~-~~~-~~-~.~-~?.l: .......... .......... Y.e~!.iJ.e . . ~~.~.~~.·.~~!~.~.?..~~~~~ .. t.~.~.?.L. ........ ....... .... 0.eMiJe .. 
Alg. mente a alg. que chove. YiYjMijp Tds. mentem a tds . que chove. 1\il\jMijp 
Alguém te mente (sobre algo) . ViYpMijp Todos te mentem (sobre tudo). 1\il\pMijp 

... ~~ .. ~~~.t.?..~.~~!U~~~~-~ .. ~Iz.o): .... ...... Y.J.Y.eM.iJ.e . . ~~.~.I~t.<> . .'~ .. ~.~~: .. \~.?.~~~.~~!~.?.~: .... ...... !:l.0.!!!:'!.iJI! .. 
Alg. mente a alg. (sobre algo). YiYjVpMijp Tds. men1em a tds. (sobre td.). 1\il\jl\pMijp 

TABELA 5 
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Os procedimentos de desrelalivização por particularização c por genera­
lização podem agora ser aplicados aos conceitos definidos na Tabela 4 e 
expressáveis em linguagem natural, isto é, a cada um dos quatro conceitos de 
'mentir' (linhas 3, 4, 6 e 8), ao conceito de 'acertar 4 ' (linha 9) e ao conceito 
de 'errar 2' (linha 10). Esses conceitos são apresentados nas Tabelas 5, 6 e 7. 

VERSÃO E 
PARTICULARIZACÓES 

SIMBOLIZA­

CÃO 
VERSÃO I! 

GENI!RAUZAÇÓES 
SIMBOLIZA­

CÃO 

.. !i:!! .. ~.~.Ç.~~.~.~I!!.~.~~.~Y.Ç: ................................. !Ç_i.P. .. ~!!.~~~!:!.<! .. q~~.~!!~.~.Ç: .................................. ~!P. .. 
Alguém acena que chove. ViKip Todos acertam que chove. AiKip 

.. '!!:~ .. ~.~.~~~.?.S~?.~~.~!~~>.: ............. ........... .':!.e!Ç_!r. . . ~~.~~~r.!.~ .. ~~.?.~.~.!~~~>.: .......... ... ............ t::e.~!e .. 
Alguém acena (sobre aiJ?;o). ViV1JKi11 Todos acertam (sobre IUdo). AiA11Kio 

VERSAOE 
PARTICULARIZAÇÕES 

TABELA 6 

SIMBOLIZA­

CÃO 
VERSt\OE 

GENERALIZAÇÕES 
SIMBOLIZA­

CÃO 

)~!! .. Ç.~r.~.~l~!:.!:l!!!:':~: .................................... !!.iJ? .. ~\!.~!:!:?..~_u_e __ ç.l.'.?.Y.~: ................... ................. B!e .. 
Alguém erra que chove. ViRip Todos erram que chove. AiRip 

.. '!!:~ .. ~.~~~.~~~~.~.~.1.8.?.L ............... ............ Y.P.!!.!~~ . . ~!!. ~~~1>-~~()~~ .. t.~.~()L ............... ............. ':!t!.~!P. .. 
Alguém erra (sobre algo). ViVpRiJJ Todos erram (sobre tudo). AiA1JRi11 

TABELA 7 

Com essas sete tabelas, fica caracterizada, segundo parece, a constelação 
conceitual em que podem estar inseridos os conceitos ocorrentes nos quatro 
enunciados inicialmente referidos. Como é fácil de ver, há ambigüidades 
perfeitamente evitáveis. Sinal disso são os índices que aparecem nos vários 
conceitos listados na primeira coluna da Tabela 4: mesmo considerando como 
primitivos somente os conceitos de 'dizer', 'pensar' e 'ser (o caso)', não há 
um só 'mentir', mas quatro; não há um só 'errar', mas dois, .... Além disso, o 
conceito de 'acertar' e principalmente os de 'errar' c 'mentir', mesmo na 
linguagem natural, podem ser desrclativizados tanto por particularização 
quanto por generalização (cf. as três últimas tabelas). Essa dupla desrclativi­
zação se constitui em uma outra ambigüidade perfeitamente evitável. Dada a 
função que esse tipo de ambigüidade desempenha nos paradoxos do mentiro­
so e do erro, é oportuno evidenciar as re lações que têm vigência entre essas 
desrelativizaçõcs e como, até na linguagem natural, pode ser evitada essa 
ambigüidade. Para isso, convém lançar mão do expediente dos quadrados 
lógicos. O quadrado lógico tradicional mais simples (Quadrado Lógico I) 
relaciona as quantificações básicas (c negações) possíveis de construir, por 
exemplo, com o verbo ' tornar-se' (7). 

É possível construir um quadrado lógico para as descrições (Quadrado 
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Lógico 2). Nesse quadrado, aparecerá a ambigüidade geradora de um parado­
xo (linha central) e que foi resolvida com uma teoria das descrições (linha 
superior e inferior)7

• 

No Quadrado Lógico 3, uma ambigüidade análoga é resolvida com uma 
teoria dos enunciados de futuro contingente (segundo Arthur N. Prior, em 
Time and Modality, 19578

). 

Tudo se torna. Ax Tx Ax~Tx Tudo não se torna. 

A Nada não se torna. ..,yx..,Tx ..,yx Tx Nada se torna. E 

Nem tudo não se torna. ..,Ax..,Tx ~Ax Tx Nem tudo se torna. 
I Algo se torna. Vx Tx Vx..,Tx Algo não se toma. o 

QUADRADO LóGICO I 

A OqueéPéQ. O que é Pé não Q. E 
1XPX Qx 1xPx..,Qx 

? OQUEÉPÉQ. 0 QUE É P NÃO É Q. ? 

..,1xPx..,Qx ..,1xPx Qx 
I Não é o caso que o que é Pé não Q. Não é o caso que o que é Pé Q. o 

QUADRADO LóGICO 2 

A (Em todo o mundo possível,) (Em todo o mundo possível,) E 
choverá amanhã. não choverá amanhã. 

? CHOVERÁ AMANHÃ. NÃO CHOVERÁ AMANHÃ. '? 

(Em algum mundo possível,) (Em algum mundo possível,) 
I choverá amanhã. não choverá amanhã. o 

QUADRADO LóGICO 3 

7 Cf. WIIITEHEAD, Alfred North. RUSSELL, 13cnrnnd. Principia Mathematica. 2. cd. Cnmbridge: 
Cambridge University Press, 1927.3 v. v. I, p. 173-186, ·1 4. Descriptions. ---· Principia 
Mmhematica (Hasta • 56). Madrid: Paraninfo. 1981. 471 p. p. 235-248. ·14. Las Descripciones. 
8 Apud HAACK, Susan. Lógica divergente. Madrid: Paraninfo. 1980. 192 p. p. 56s. 
ALCHOURRÓN. Carlos E. El compromiso on1ológico de las proposiciones acerca dcl futuro. 
Revism Lt.llimwmnerictlllll de Fi/os(lfía. Buenos A' s. 8(2): 99-177. jul. 1982. 
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Nos Quadrados Lógicos 4 e 5, as ambigüidades geradas pelas duplas 
desrelativizações dos conceitos de 'mentir' e 'errar' - e, provavelmente, 
geradoras dos paradoxos do mentiroso c do erro - são resolvidas de modo 
semelhante com o que se poderia chamar de teoria da desrelativização. No 
Quadrado Lógico 4, 'MINTO' poderá significar ou 'm.i.n!Q', isto é, 'minto 
(sobre tudo)', ou 'minto', isto é, 'minto (sobre algo)'; e 'NÃO MINTO' poderá 
significar ou 'não minto', isto é, 'não minto (sobre algo)', ou 'não m.i.n1Q', isto 
é, 'não minto (sobre tudo)'. O mesmo vale, mutatis mutandi, para 'ERRO' c 
'NÃO ERRO' no Quadrado Lógico 5. 

.M.i..ll.IJl. Não minto . 
A Minto (sobre tudo). Não minto (sobre algo). E 

Tudo o que digo é mentira. Nada que digo é mentira. 

? MINTO. NÃO MINTO. ? 

Minto. Não mi.nl.!l. 
I Minto (sobre algo). Não minto (sobre tudo). o 

Algo que digo é mentira. Nem tudo o que digo é mentira. 

QUADRADO LóGICO 4 

frm. Não erro. 
A Erro (sobre tudo). Não erro (sobre algo). E 

Tudo o que penso está errado. Nada que penso está errado. 

? ERRO. NÃO ERRO. ? 

Erro. Não sa:m. 
I Erro (sobre algo). Não erro (sobre tudo). o 

Algo que penso está errado. Nem tudo o que penso está errado. 

QUADRADO LóGICO 5 

A partir de Susan Haack9
, é possível afirmar que um item pode ser trivi­

almente formalizáve~ (tese do valor clássico) ou não. Se não for trivialmente 
formalizável, pode ser considerado não lógico (tese do não item) ou lógico. 
Se for considerado lógico, pode necessitar tradução sofisticada (tese da forma 
enganosa) ou não. Se não necessitar tradução sofisticada, pode não ter valor 
lógico algum (tese do valor vácuo) ou ter valor lógico divergente, isto é, não 
clássico (tese do novo valor). Nos casos acima apresentados - descrições, 
futuros contingentes, mentira e erro-, as dificuldades de formalização foram 
resolvidas mediante a tese da forma enganosa. Nesses casos, o aspecto para-

9 Cf. op. dt. na nota 8, p. 56s. 
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doxal simplesmente desaparece no momento em que são propostas traduções 
(ou formalizações) sofisticadas (situadas nas linhas superior e inferior) para 
uma expressão aparentemente contraditória (situada na linha central e assina­
lada com um ponto de interrogação). 

Com as tabelas, os quadrados lógicos e essa última observação, fica, 
segundo parece, suficientemente explicitada, para os objetivos deste trabalho, 
a constelação dos conceitos utilizados nos quatro enunciados inicialmente 
propostos. Trata-se agora de explicitar ao menos um horizonte inferencial em 
que esses enunciados possam ter sentido. 

2 Horizonte Enunciativo e Inferencial 

Um horizonte enunciativo e inferencial em que somente é suposta a Lógica 
Clássica de Segunda Ordem (enquanto são quantificadas variáveis enunciati­
vas) e algumas definições de 'falar', 'pensar', ' mentir' e 'errar', em função de 
'dizer' e, se se quiser, também 'pensar', é suficiente para, de um modo muito 
simples, situar os enunciados inicialmente referidos. Nesse horizonte, o con­
ceito primitivo de 'dizer' e os derivados de 'falar' e 'mentir' estarão parcial­
mente desrelativizados pela particularização em prejuízo daquele a quem se 
fala ou mente (cf. Tabelas 2 e 5), os conceitos de 'mentir' e de 'errar' serão 
respectivamente os mais simples, isto é, o de 'mentir4 ' (linha 8) e o de 'errar2 ' 

(linha lO) da Tabela 4 . A situação dos quatro enunciados iniciais, dentro 
desse horizonte enunciativo e inferencial, aparecerá em alguns dos teoremas 
que serão demonstrados em seguida. 

2.1 Algumas Definições 

2.11 Def.: 

2.12 Def.: 

2.13 Def.: 

Estou falando. =. Para ao menos um p, estou dizendo que p. 
(Cf. Tabela 2, linha 4.) 

Estou pensando. =. Para ao menos um p, estou pensando que p. 
(Cf. Tabela 3, linha 3.) 

Estou mentindo que p. =.Não p e estou dizendo que p. 
(Cf. Tabela 4, linha 8, Mentir4 .) 

Por esta última definição, a afirma-ção da mentira- 'estou mentindo que 
p' ou 'não p e estou dizendo que p' - estabeleceria a não correspondência 
entre as ordens do 'ser (o caso)' e do 'dizer' . A sua negação, no entanto, -
'não estou mentindo que p' ou 'se estou dizendo que p, então p' - afirmaria 
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a correspondência entre essas duas ordens. Se, na axiomatização do que se 
poderia chamar de Lógica do Discurso, houver o axioma do discurso corres­
pondente ou da eliminação do 'dizer' - 'se estou dizendo que p, então p' -
será teorema o enunciado 'não estou mentindo', isto é, a mentira será impos­
sível. (Em outras palavras, quem fizer o "voto" do discurso correspondente, 
jamais mentirá.) Assim, em uma Lógica do Discurso e da Mentira, se preten­
der ser também da Mentira, não pode haver um tal axioma10

. 

2.14 Def.: 

2.15 Def.: 

2.16 Def.: 

Estou mentindo. =o Para ao menos um p, estou mentindo que p. 
(Cf. Tabela 5, linha 7, colunas 1-2; e Quadrado Lógico 4, L) 

Estou mentindo. =o Para todo o p, estou mentindo que p. 
(Cf. Tabela 5, linha 7, colunas 3-4; e Quadrado Lógico 4, A.) 

Estou errando que p. =o Não p e estou dizendo que p. 
(Cf. T abela 4, linha I O, Errar2.) 

Em relação a essa última definição, caberia uma observação semelhante 
à que foi feita para a Definição 2. 13. Em uma Lógica do Pensamento c do 
Erro, não teria lugar o axioma da eliminação do 'pensar' - 'se estou pensan­
do que p , então p' -. 

2.17 Def.: 

2.18 Def.: 

Estou errando. =o Para ao menos um p, estou errando que p. 
(Cf. Tabela 7, linha 3, colunas 1-2; e Quadrado Lógico 5, I.) 

Estou errando. =o Para todo o p, estou errando que p. 
(Cf. Tabela 7, linha 3, colunas 3-4; e Quadrado Lógico 5, A.) 

2.2 Alguns Teoremas sobre as Contradições Pragmáticas 

2.21 Teor.: Se estou dizendo que não estou falando, 
então estou fa lando. 

A demonstração pode ser a seguinte: 
Seja verdadeiro por hipótese: 

l
i Estou dizendo que não estou falando. 

De I, por particularização 
em prejuízo de '11ão estou falando', infere-se: 

2 Para ao menos um p, estou dizendo que p. 
De 2, pela definição 2.11, infere-se: 

3 Estou falando. 

lU Cf. o Apêndice, especialmente o Postulado 3 e a Definição 3' em suas Tabelas. 
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Seja verdadeiro por hipótese: 
4 Se estou dizendo que não estou falando, 

então não estou falando. 
De 4 c I, por separação, infere-se: 

5 Não estou falando. 
De 3 e 5, por produto lógico, infere-se: 

6 Estou falando c não estou falando. 
De 6, por complementação, infere-se: 

7 f 
De 4-7, por redução ao absurdo, infere-se: 

8 Não: se estou dizendo que não estou falando, 
então não estou falando. 

De 8, por resolução de operação, infere-se: 
9 Estou dizendo que não estou falando, c estou falando. 

De 9, por simplificação, infere-se: 
10 Estou falando. 

De 1-1 O, por inferência condicional, infere-se a lei: 
li Se estou dizendo que não estou falando, então estou falando. 
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Na linha 4 dessa demonstração, é feita a hipótese da veracidade 
(entendida como correspondê ncia) do discurso em benefício do enunciado 
'não estou falando'. Se esse enunciado é uma instância do axioma da elimina­
ção do 'dizer', a contradição evidenciada na línha 7 mostraria que seria con­
traditório ou esse axioma (cf. a nota à Definição 2.13) - o que tornaria o 
sistema inconsistente - ou o enunciado 'estou dizendo que não estou falan-
do'. · 

2.22 Teor.: Estou dizendo que não estou falando, 
se c só se estou mentindo que não estou falando. 

A demonstração pode ser a seguinte: 
Seja verdadeira, pela Delinição 2.13, a lei: 

Estou mentindo que p. se e só se: não p e estou dizendo que p. 
De I, por substituição de p por 'não estou falando' 
c por dupla negação, infere-se: 

2 Estou mentindo que não estou falando, se c só se: 
estou falando c estou dizendo que não estou falando. 

Seja verdadeira, por demonstração (Teorema 2.21 ), a lei: 
3 Se estou dizendo que não estou falando, então estou falando. 

Seja verdadeiro por hipótese: 
4 Estou dizendo que não estou falando. 

De 3 e 4, por separação, infere-se: 
5 Estou falando. 

De 5 e 4. por produto lógico, infere-se: 
6 Estou falando c estou dizendo que não estou falando. 

De 2 c 6, por separação, infere-se: 
7 Estou mentindo que não estou falando. 
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Seja verdadeiro por hipótese: 

r 

8 Estou mentindo que não estou falando. 
De 2 e 8, por separação, infere-se: 

9 Estou falando e estou dizendo que não estou falando. 
De 9, por simplificação, infere-se: 

I O Estou dizendo que não estou falando. 
De 4-7 e 8- 1 O, por inferência bicondicional, 
infere-se a lei: 

11 Estou d izendo que não estou falando, 
se e só se: estou mentindo que não estou falando. 

2.23 Teor.: Se estou pensando que não estou pensando, 
então estou pensando. 

A demonstração pode ser semelhante à do Teorema 2.21. 

2.24 Teor.: Estou pensando que não estou pensando, 
se e só se estou errando que não estou pensando. 

A demonstração pode ser semelhante à do Teorema 2.22. 

2.3 Alguns Teoremas sobr e o Paradoxo do Mentiroso 

2.31 Teor.: Não estou mentindo que estou mentindo. 

A demonstração pode ser a seguinte: 
Seja verdadeira, pela Definição 2.13, a lei: 

Estou mentindo que p, se e só se: não p e estou dizendo que p. 
De I, por substituição de p por 'estou mentindo', 
infere-se: 

2 Estou mentindo que estou mentindo, 
se e só se: não estou mentindo e estou dizendo que estou mentindo. 

Seja verdadeiro por hipótese: 
3 Estou mentindo q ue estou mentindo. 

De 3, por particularização em prejuízo 
pe 'estou mentindo', infere-se: 

4 Para ao menos um p, estou mentindo que p. 
De 4, pela Definição 2.14, infere-se: 

5 Estou mentindo. 
De 2 c 3, por separação, infere-se: 

6 Não estou mentindo c estou dizendo que estou mentindo. 
De 6, por simplificação, infere-se: 

7 Não estou mentindo. 
De 5 e 7, por produto lógico, infere-se: 

8 Estou mentindo e não estou mentindo. 
De 8, por complementação, infere-se: 

9f 



Sobre Algumas Contradições Referentes ao 'Dizer' 

De 3-9, por redução ao absurdo, infere-se a lei: 
10 Não estou mentindo que estou mentindo. 

2.32 Teor.: Não estou mentindo. 

A demonstração pode ser a seguinte: 
Seja verdadeira, pela De finição 2.13, a lei: 

Estou mentindo que p, se c só se: não p e estou dizendo que p. 
De I, por substituição de p por 'estou mentindo', 
infere-se: 

2 Estou mentindo que estou memindo, 
se c só se: não estou mentindo e estou dizendo que estou mentindo. 

Seja verdadeiro por hipótese: 
3 Estou mcmindo. 

De 3, pela Definição 2.15, infere-se: 
4 Para todo o p, estou mentindo que p. 

De 4, por desgcncralização 
em benefício de 'estou mentindo', infere-se: 

5 Estou mentindo que estou mentindo. 
De 5, pela Definição 2. 13, instanciada em beneficio de 
'estou mentindo', infere-se: 

6 Não estou meotindo e estou dizendo que estou mentindo. 
De 6, por simplificação, infere-se: 

7 Não estou mentindo. 
De 3 e 7, por produto lógico, infere-se: 

8 Estou mentindo e não estou mentindo. 

9f 
De 8, por complementação, infere-se: 

De 3-9, por redução ao absurdo, infere-se a lei: 
I O Não estou mentindo. 

O teorema acima mostra a paradoxal idade da mentira total. 

2.33 Teor.: Se estou dizendo que estou mentindo, 
então estou mentindo. 

A demonstração pode ser a seguinte: 
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Seja verdadeira, por demonstração (Teorema 2.3 1 ), a lei: 
Não estou mentindo que estou mentindo. 

Seja verdadeiro por h i pó tese: 
2 Estou dizendo que estou mentindo. 

Seja verdadeiro por h i pó tese: 

r 
4

3 Não estou mentindo. 
De 2 e 3, por produto lógico, infere-se: 

Não estou mentindo c estou dizendo que estou mentindo. 
De 4, pela Definição 2. 13, instanciada em benefício de 
'estou mentindo', infere-se: 



162 Antonio C. K. Soares 

1

5 Estou mentindo que estou mentindo. 
De 5 e I, por produto lógico, infere-se: 

6 Estou mentindo que estou mentindo 
e não estou mentindo que estou mentindo. 

De 6, por complementação, infere-se: 
?f 

De 3-7, por redução ao absurdo, infere-se: 
8 Estou mentindo. 

De 2-8, por inferência condicional, infere-se a lei: 
9 Se estou dizendo que estou mentindo, então estou mentindo. 

O teorema acima mostra a veracidade do discurso que afirma a mentira 
parcial. 

2.34 Teor.: Se estou dizendo que estou mentindo, 
então estou mentindo que estou mentindo. 

A demonstração pode ser a seguinte: 
Seja verdadeira, por demonstração (Teorema 2.32), a lei: 

Não estoy mentindo. 
Seja verdadeiro por hipótese: 

2 Estou dizendo que estou mentindo. 
De 2 e I, por produto lógico, infere-se: 

3 Não estou mentindo e estou dizendo que estou mentindo. 
De 3, pela Definição 2.13, instanciada em benefício de 
'es)ou men)indo', infere-se: 

4 Estou mentindo que estoy mentindo. 
De 2-4, por inferência condicional, infere-se a lei: 

5 Se estou dizendo que estou mentindo, 
então estou mentindo que estou mentindo. 

O teorema acima mostra a invcracidadc do discurso que afirma a mentira 
total. 

2.35 Teor.: Se estou dizendo que estou mentindo, 
então: estou mentindo c não estou mentindo. 

A demonstração pode ser a seguinte: 
Seja verdadeira, por demonstração (Teorema 2.32), a lei: 

Não estoy mentindo. 
Seja verdadeira, por demonstração (Teorema 2.33), a lei: 

2 Se estou dizendo que estou mentindo, então estou mentindo. 
Seja verdadeiro por hipótese: 

r 4
3 Estou dizendo que estou mentindo. 

De 2 e 3, por separação, infere-se: 
Estou mentindo. 

De 4 e I, por produto lógico, infere-se: 
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L 5 Estou mentindo e não estou mentindo. 
De 3-5, por inferência condicional, infere-se a lei: 

6 Se estou dizendo que estou mentindo, 
então estou mentindo e não estou mentindo. 

2.36 Teor.: Se estou dizendo que estou mentindo, 
então: estou mentindo c não estou mentindo. 

A demonstração pode ser a seguinte: 
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Seja verdadeira, por demonstração (Teorema 2.32), a lei: 
Não estou mentindo. 

Seja verdadeiro por hipótese: 
2 Estou dizendo que estou mentindo. 

De 1 e 2, por produto lógico, infere-se: 
3 Não estou mentindo e estou dizendo que estou mentindo. 

De 3, pela definição 2.13, instanciada em benefício de 
'estou mentindo', infere-se: 

4 Estou mentindo que estou mentindo. 
De 4, por particularização em prejuízo de 
'estou mentindo', infere-se: . 

5 Para ao menos um p, estou mentindo que p. 
De 5, pela Definição 2.14, infere-se: 

6 Estou mentindo. 
De 6 e I, por produto lógico, infere-se: 

7 Estou mentindo e não estou mentindo. 
De 2-7, por inferência condicional, infere-se a lei: 

8 Se estou dizendo que estou mentindo, 
então estou mentindo e não estou mentindo. 

Os dois últimos teoremas (2.35 e 2.36) apresentam o Mentiroso (cf. nota 
8) como sendo um pseudoparadoxo. No contexto enunciativo e inferencial 
adotado, do enunciado 'estou dizendo que estou mentindo' não se segue uma 
contradição real, mas tão somente o que se poderia chamar de uma contradi­
ção aparente. O enunciado 'estou mentindo e não estou mentindo' , nesse 
contexto, não é um enunciado contraditório do tipo 'p e não p', a sua contra­
dição é meramente aparente. Conforme o Quadrado Lógico 4, 'estou mentin­
do sobre algo' (I) e 'não estou mentindo sobre tudo' (O) não são dois enunci­
ados contraditórios entre si, mas perfeitamente compatíveis, enquanto são 
entre si subcontrários (podem ser ambos verdadeiros ou um só verdadeiro, 
mas não podem ser ambos falsos). 

2.4 Alguns Teoremas sobre o Paradoxo do Erro 

2.41 Teor.: Não estou errando que estou errando. 
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A demonstração pode ser semelhante à do Teorema 2.31. 

2.42 Teor.: Não cstoy errando. 

A demonstração pode ser semelhante à do Teorema 2.32. 

2.43 Teor.: Se estou pensando que estou errando, 
então estou errando. 

A demonstração pode ser semelhante à do Teorema 2.33. 

2.44 Teor.: Se estou pensando que estou errando, 
então estou errando que estou errando. 

A demonstração pode ser semelhante à do Teorema 2.34. 

2.45 Teor. : Se estou pensando que estou errando, 
então estou errando c não estou errando. 

A demonstração pode ser semelhante à do Teorema 2.35. 

2.46 Teor.: Se estou pensando que estou errando, 
então estou errando e não estou errando. 

A demonstração pode ser semelhante à do Teorema 2.36. 

Antonio C. K. Soares 

Para os dois últimos teoremas (2.45 c 2.46), caberia uma observação 
análoga à feita para os Teoremas 2.35 c 2.36: no contexto enunciativo e infe­
rencial adotado, o paradoxo do erro é tão somente um pseudoparadoxo. 

*** 

No contexto enunciativo e inferencial mínimo acima descrito - que poderia 
ser chamado de Lógica Minimal não só do Discurso e da Mentira, mas tam­
bém do Pensamento e do Erro (Lógica Clássica de Segundo Grau com algu­
mas definições muito simples e sem axiomas específicos) -, os quatro 
enunciados inicialmente citados têm seu sentido minimamente determinado. 

De um lado, as "contradições" pragmáticas expressas pelos enunciados 
(l) e (2), no contexto em que aqui foram inseridas, não são contradições 
reais, mas apenas aparentes, pois, nesse contexto, a mentira e o erro foram 
admitidos como possíveis. 

De outro lado, o Mentiroso e o Errante, ainda nesse contexto, não são 
paradoxos reais, mas, no máximo, pseudoparadoxos, pois, dos enunciados (3) 
e (4), não é possível deri var contradição real alguma, mas tão-somente con-
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tradições aparentes. 
Sem dúvida, o contexto enunciativo e inferencial aqui esboçado não é o 

único possível. Muitos outros provavelmente mais fortes do que ele (cf. 
Apêndice) podem ser construídos, mas, devido à sua fraqueza, ele deverá 
certamente ser considerado um dos mais simples. 

Apêndice 
Alguns Postulados da Lógica das Modalidades 
e da Lógica dos Discursos 

Se houver isomorfia entre a Lógica das Modalidades e a Lógica dos Discur­
sos, é possível construir uma série de sistemas discursivos análogos aos sis­
temas modais. Os postulados de ambas as Lógicas podem ser postos em para­
lelo. A lfngua portuguesa, segundo parece, não conhece um verbo discursivo 
isomorfo do moda! 'ser possível', mas conhece o verbo 'calar', isomorfo do 
'ser desnecessário'. Por esse motivo, para a Lógica dos Discursos, só foi 
definido o verbo 'calar', ao passo que, para a Lógica das Modalidades, foi 
definido o 'ser possível'. Nos postulados modais e discursivos listados na 
Tabela A, o Postulado I é uma definição ( .. . "" ... ), o Postulado 2 é uma regra 
e os demais são axiomas. Antes da Tabela, são explicitadas as traduções dos 
símbolos específicos de cada uma das Lógicas. 

Alguns sistemas da Lógica dos Discursos que poderiam ser construídos a 
partir desses postulados seriam análogos aos da Lógica das Modalidades tt. 
Um deles, análogo ao Moda! S5, expressaria a idéia da asserção e, por isso, 
poderia ser chamado de assertivo. Ter-se-ia, então, uma Lógica da Asserção. 
Em geral, os sistemas em que figurasse o Postulado 3 serviriam para discur­
sos científicos e poderiam constituir uma Lógica dos Discursos Científicos. 
Nesses sistemas, a mentira seria contraditória. Em geral ainda, os sistemas 
com o Postulado 4 (mas sem o 3), análogos aos sistemas deônticos, serviriam 
para discursos ficcionais. Nesses, a mentira não seria contraditória e, por isso 
poderiam integrar o-que também se poderia chamar de uma Lógica da Menti­
ra. Em contrapartida, talvez tivesse sentido a pergunta: Que haveria de análo­
go, nas Lógicas Deônticas, à mentira das Lógicas Discursivas? 

11 Cf. HUGttES, G. E., CR.ESSWELL, M. J. A New Introductitm to Moda/ Logic. London and Nex 
York: Routledge, 1996. ix, 421 p. p. 360s. JANSANA. Ramon. Una introducci6n a la /6gica 
moda/. Madrid: Tecnos, 1990. 228 p. p. 27. (N indica o postulado 2; K. o postulados 4; T. o 
postulado 3; 4, o postulado 6: E. o postulado 7; e D, o postulado 5.) 
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Lp : É ncccssári o q uc p. 
Mp : É possível que p. 

Necessidade 
(L) 

Postulados 
Modais 

Po~sib1lidadc Mp"'" ..,L..,p 

N" 
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Dp : Estou dizendo que p . 
Cp :Estou calando que p. 

Postulados 
Discursivos 

Discurso 
(0) 

.9!..~.-::.'?.f. ............................... ~~!~~.?.?. .......... . 
Introdução ... !::.!L 

2 
..1::....!lL D lntcrrogan-

.~~ .. ~ .... :.:.~:P. ............................................... :. .. P..<P. ..................................... !~~.~ ................. .. 
Elimmação 1 , 

de L 1- ...,1 -t P 
D Corres-

3 1- Dp-t p 
................................................ .~~.~.:.~.t.: .......... 

Dl~tl'buição L( ) ( ', 1 ") de L 1- P -t q -t ....,, -t """ 
DConsc· 4 1- D(p -t q) -t (Dp -t Dq) 

........................................................ ~~~~ ... ~ ............. . 

...... . ~~~·~·~·~;.~~ .. ~.~.~.~~ ............................... ~ ... ,;,~~ .. ; .. ~;~ ....................... ~.~~~~:~.~~.~.: .. . 
Reiteração 1- Lp -t L' ,

1 
Fraca de L ""~ 

R_citeração 1- Mp -t LMfl 
l·ortc de L 

6 1- Dp -t DDp 

7 
1- ..,Dp -t D..,Dp 
1- Cp -t DCp 

TABELA A 

D Reiterantc 
Fraco 

D Reiterante 
Fone 

Poderia ainda haver outras ampliações. Assim como a definição de men­
tira corresponde à negação do Postulado 3, algumas outras definições poderi­
am ser feitas em correspondência aos Postulados 4-7. Isso é feito na Tabela 
B. 

Dessas definições, as duas últimas (6' e 7') parecem estranhas na tradu­
ção para o português (ao menos o seu definiens). Mas, se o verbo 'calar' for 
substituído por ' não dizer' e se somente as definições (devidamente instanci­
adas e sem o definiens) forem comparadas às definições 3' e 5' (sem o defini­
ens) c aos respectivos postulados (também devidamente instanciados), talvez 
o que nelas é pensado seja mais fáci l de entender. Essa comparação é feita na 
Tabela C, onde o enunciado 'chove' instancia a variável enunciativa 'p'. 

12 Esse discurso foi chamado de intcrrogantc. pois quem pergunta (radicahncntc) enumera todas 
as possibilidades de resposta e. nesse sentido. nada informa (informação zero). A enumeração 
completa de possibilidades é tautológica c. segundo parece. as tautologias nada mais são do que 
enumerações completas de possibilidades. (Cf. HtNTtKKA, Jaakko. LtíKica, jueKos de /enguaje e 
informacicín. Temas kantlanos de filosofía de la lógica. Madrid: Tecnos, 1976. 333 p. p. 181, 
192, .... É especialmente relevante, para a qual ificação de ' interrogante' aqui atribufda a esse 
tipo de discurso, a definição proposta por Hintikka na p. 197: "sugerimos definir uma tautologia 
como uma oração que admite todas as possibilidade que há com respeito ao mundo"). Assim um 
discurso que afinna tautologias seria um discurso interrogante. 
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DEFINIÇOES SIMBOLIZADAS 

3' Mp = ""fi" Dp 

DEFINIÇ(>ES TRADUZIDAS 

Estou mentindo (011 dizendo falsamente 0 11 

dizendo não corrcspondentcmente) que p . <. Não p 
c estou dizendo que p. 

Estou calando inconseqüentemente que q "' Não 
4 ' Np = -.Dq" Vp((D(p ~ q),.. Dp) estou dizendo que q e. para ao menos um p, estou 

dizendo que, se p. então q. c estou dizendo que p. 

5' 

6' 

7' 

3 

5 

Sp = D~" Dp 

Tp = CDp" Dp 

Up = CCp" Cp 

POSTULADOS INST ANCIADOS 

Estou dizendo inconsistentemente que p. = Estou 
dizendo que não p e estou dizendo que p . 

Estou reiterada c fracamente calando que p. = 
Estou calando que estou dizendo que p e estou 
dizendo que p. 

Estou reiterada e fonerucnte calando que p. = 
Estou cnlnndo que estou calando que p e estou 
calando que p. 

TABELA 8 

0EFINtÇ(>ES INSTANCIADAS 

Se estou dizendo que chove. então 
chove. 3' Não chove e estou dizendo que chove. 

Se estou dizendo que chove, então não 
estou dizendo que não chove. 5' 

Estou dizendo que chove e ·s tou 
dizendo que não chove. 

Se estou dizendo que chove, então 
6 estou dizendo que estou diLendo que 6' 

chove. 

Es tou dizendo que chove e não estou 
dizendo que estou dizendo que ch!Jvc 

7 
Se não estou dizendo que chove, então 

estou dizendo que não es tou dizendo 7' 
que chove. 

TAilELAC 

Não estou dizendo que chove c não 
estou dizendo que não estou d1zendo 
que chove. 

De um lado, a isomorfia entre a Lógica dos Discursos e a das Modalida­
des permite a construção de uma série de sistemas formais mais fortes do que 
o da aqui chamada Lógica Minimal do Discurso (e da Mentira). Nesses Siste­
mas formais mais fortes, a situação das contradições performativaç ou prag­
máticas referentes ao 'dizer' e os paradoxos do mentiroso e do erro certa­
mente seriam diferentes. 

De outro lado, as definições de opostos aos postulados permitiria prova­
velmente a formulação de outros paradoxos ou pseudoparadoxos semelhantes 
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ao Mentiroso e ao Errante. 
Por tudo isso, é possível afirmar que não só o ente se diz de muitos mo­

dos, como queria Aristóteles13
, mas também os discursos. 

To MycLv À.ÉYc1mrtoÀ.À.ax&ç. 
O dizer se diz de muitos modos. 

13 To ov :l.éyetat n:onaxwç. O ente se diz de muitos modos. (ARtSTOTELtS Meraphysica. z I, 
1028 a 10.) 
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